
PREÇOS
ASSIGNATURAS

gEU SBTàUPILHA
P o r  u m  .....................................       10^000
p o r  seis ..............................................  5 ^60 0
P o r  tre s  .............................................  3 ^ 0 0 0

A v u l s o  p o r  f o l h a .............................  í0 4 0
A n u u n c io s , p o r  l i n h a ..................... í0 6 0

Anno 1860— Numero 74

A  correspondência ofEcial da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorio do D iá r io  d b  
L is b o a , naimprensa nacional, aondeigual- 
mente se deve remetter, franca dtporU, a 
correspondência das provindas, assim co­
mo os periódicos que trocarem com o D ia u io  
DE L is b o a .

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

As pessoas que quizerem subscrever para 
0 D iário de L isboa no 2.® trimestre do cor­
rente anno podem dirigir-se á loja da venda 
do mesmo D iário, na rua Augusta n.“ 224: 
os preços da assignatura são os seguintes:
Com estampilha.............................  3^600 réis
Sein estampilha.................. ..........  3^000 ,,

A  correspondência para as assignaturas 
deve ser dirigida á referida loja, estampilha­
da e acompanhada da respectiva quantia. Os 
srs. assignantes do l . ” trimestre, que não qui­
zerem soffrer interrupção na remessa do D ia- 
r i o , deverão em tempo renovar a sua assi­
gnatura.

Na referida loja acham-se á venda collec- 
ções do D iário do G overno dos annos de 
1833 até 1859, pelo preço de 3^000réis por 
collecção de cada um dos ditos annos.

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

PARTE OFFICIAL
M tVISTEM O  DOS NEGOCIOS DO DEIXO

DIRECÇiO GEKAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 
5.* R e p a rt içã o  — 1* S e cçS o

Attendendo ao que mc foi representado por parte da 
caraara municipal do Seixal, sobre os grandes in­
convenientes, que resultam aos povos do seu conce­
lho, de serem julgadas no juizo de policia correc- 
cional as causas relativas a coimas, policia muni­
cipal ou transgressões de posturas, e pedindo a re­
vogação do decreto de 11 de março de 1858, que 
transferiu dos juízes eleitos para o juizo correccio- 
nal o julgamento das mesmas causas; e mostrando- 
se pelas informações dos respectivos governador ci­
vil e administrador do concelho serem verdadeiras 
as rasões de utilidade publica e municipal, allcga- 
das pela camara supplicante: hei por bem, usando 
da faculdade conferida ao governo pela lei de 18 
de abril do anno passado, revogar o citado decre­
to de 1 1  de março de 1858, a fim de que nas fre- 
guezias, que compõem o concelho do Seixal, rever­
ta para os juizes eleitos o processo o julgamento 
das causas de coimas, policia municipal, ou trans­
gressões de posturas.

Os ministros e secretários d ’estado dos negocios 
do reino, e dos negocios ecclesiasticos e de justiça, 
assim 0 tenham entendido e façam executar. Paço 
das Necessidades, em 20 de março de 1 8 6 0 .=  
"R^l.— Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello 
=«7oao Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Már- 
tens. ------------ -----------

3 .»  R e p a r t iç ã o  —5.* S e c ç ã o
Usando da auctorisação conferida ao governo pe­

la lei de 4  de junho de 1859; conformando-me com 
a consulta da secção administrativa do conselho d ’es- 
tado, e cora o parecer do conselho de ministros: hei 
por bem conceder a Catharina Tbereza da Fonseca, 
viuva de José Pedro da Fonseca, cirurgião do par­
tido da camara municipal de Faro, a pensão an- 
nual e vítalicia de ISOéiCKX) réis, ein attenção aos 
serviços que prestou aquelle facultativo, por ocea- 
sião da epidemia da cholera morbus em 1855, da 
qual foi victima, e a que a sua viuva se acha em 
mui avançada idade, privada dos necessários meios 
de subsistência.

O ministro e secretario d estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, ein 20 de março de 1 8 6 0 .= R E I . 
— Antonio Maria de Fontes Pereira de Mdlo.

PREÇOS
ASSIGNATURAS

COM BSTAMPILHA

Por um anno................................ 12^000
Por seia .. ...................................... 6^600
Por tres .. .....................................  8^600

Communicados e correspondências,
por lin h a .....................................  #060

F O L H A  O F F IC I A L  D O  G O V E R N O  P O R T U G U E Z

A  correspondência das provindas, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, annuncios ou com­
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D ia b io  d b  L is b o a ,  rua 
Augusta n.”  224 e 226.

Joaquim Gonçalves Netto, para a cadeira de ins- 
trucção primaria ( l . “ grau) da freguezia de A l­
goz, concelho de Silves, districto de Faro.

Manuel Antonio Gomes, para a cadeira dc ensino 
primário ao sul da capella de S. Simão, fregue­
zia do Victorino dos Piães, concelho de Ponte de 
Lima, districto de Vianna.

Manuel Joaquim Peixoto, para a cadeira de ins- 
trucção primaria (1.* grau) de Carreço, concelho 
e districto de Vianna do Castello.

José Tavares de Moura, para a cadeira de instruc- 
ção primaria (1.® grau) de Candosa, concelho de 
Taboa, districto de Coimbra.

Antonio Guerreiro Júnior, para a cadeira de ins- 
fríicção primaria (1.® grau) de Cacella, concelho 
deV illa  Real de Santo Antonio, districto de Faro.

Beraardo Lopes Freire, para a cadeira de ensino 
primário de Vide, concelho de Ceia, districto da 
Guarda.

JCBILAÇÃO

Antonio Pinto de Moura Tavares, jubilado com o 
ordenado por inteiro.

APOSENTAÇÃO

Padre Francisco Rodrigues, aposentado com dois 
terços do ordenado.

M IXISTEIUO DOS XEGOCIOS D A  FAZEN DA
DIRECÇÃO GERAL DA THESOURARIA

Na confonnidade do annuncio inserto no Diário 
de Lisboa n.® 63, publica-se que se expediram as 
ordens necessárias para o pagamento, no dia 2  de 
abril proximo, dos vencimentos do raez de março 
corrente das seguintes classes:

Secretaria d’estado dos negocios do reino; 
Ministério da fazenda;
Secretaria destado dos negocios ecclesiasticos e de 

justiça; .
Ministério da guerra, inclusive repartição de saude 

do exercito;
Secretaria d ’estado dos negocios da marinha e ul­

tramar ;
Secretaria d’estado dos negocios estrangeiros; 
Ministério das obras publicas, commercio e industria; 
Conselho d’estado;
Tribunal de contas e procuradoria geral da fazenda; 
Supremo tribunal de justiça e procuradoria geral da 

coroa;
Conselho ultramarino;
Cardeal patriarcha e vigário geral;
Arcebispos e bispos;
Estado maior general;
Ofíiciaes generaes eífectivos;
Ofiiciaes arregimentados;
Intendência das obras publicas do districto de Lis­

boa;
Direcção dos trabalhos geodésicos, corographicos, 

hydrographicos e geologicos.
Na mesma confonnidade terá logar, durante o dito 

mez de abril, segundo se annunciar pela repartição 
de fazenda, o pagamento dos vencimentos do corren­
te mez ás classes inactivas.

Direcção geral da thesouraria do ministério da fa­
zenda, era 29 de março de 1860. = J o a 2tím  José do 
Nascimento Lupi.

DIRECÇÃO GERAL DE INSTRUCÇAO PUBLICA 
1.* Repartição

DESPACHOS

INSTRUCÇAO SUPERIOR

Agostinho da Silva, official do jardim botânico da 
academia polytechnica do Porto.

INSTRUCÇAO SECUNDARIA
José Paulo Pimenta, porteiro da secção central, e 

amanuense, do lyceu nacional de Lisboa.
INSTRUCÇAO PRIMARIA

FRUFESSOBES VITALÍCIOS

João da Silva Ribeiro, para a cadeira de ensino 
primário da freguezia de Sampaio do Pinheiro 
da Bemposta, concelho de Oliveira de Azemeis.

Alexandre Maria Duarte, para a cadeira de ensino 
primário da villa de Cantanhede.

Antonio de Barreiros e Neves, para a cadeira de 
ensino primário na freguezia de Miuzella.

Joaquim Manuel Gonçalves, para a cadeira de en­
sino primário de Saboia.

Simão Maria Manzoni de Castro Castilho, para a 
cadeira de ensino primário de S. Pedro de Bar- 
carena.

Antonio Augusto Machado IMonteiro de Campos, 
para a cadeira de ensino primário da freguezia 
da Lapa, em Lisboa.

Joaquim Rodrigues de Faria, para a cadeira de en­
sino primário em S. Lourenço do Bairro.

PROFESSORES TEUPORARIOS
Domingos Magdalena, para a cadeira de ensino pri­

mário (1.® grau) da Lagiosa, concelho do Sabu- 
gal, districto de Braga.

Francisco Xavier da Rosa Sampaio, para a cadeira 
dc instrucção primaria (1 .® grau) da villa da Ma­
gdalena, na ilha do Pico, districto da Horta.

Joaquim Vicente da Gama, para a cadeira dc ins- 
trucção primaria (1.® grau) de Mora, concelho 
de Monte-mór o N ovo, districto de Evora.

José Ferreira de Figueiredo Leitão, para a cadeira 
de instrucção primaria (1.® grau) de S. Thiago 
de Besteiros, concelho dc Tondella, districto de 
Vizeu.

Antonio de Jesus e Silva, para a cadeira de ins- 
trucção primaria de Vermuil, concelho de Pom­
bal, districto de liciria.

M IN ISTÉRIO  DOS NEGOCIOS D A  G U ERRA
1.» DIRECÇÃO—1.‘  REPARTIÇÃO

Annuncia-se, em conformidade com o di*sposto na 
carta de lei de 24 do agosto de 1848, que Maria 
de Santo Antonio, viuva de José Antonio, cabo de 
esquadra que foi n.® 27 da 4.* companhia do 1.® 
batalhão de veteranos, supplica por este ministério 
0 pagamento da quantia que ficou em credito a seu 
marido, proveniente do espolio de fardamento epret; 
a fim de que as pessoas, que se julgarem com tanto 
ou mais direito do que a supplicante ao que cila 
pretende, o deduzam no praso de sessenta dias con­
tados da data do presente annuncio; na certeza dc 
que findo o mesmo praso será resolvida a preten- 
ção, segundo a justiça que se lhe conhecer.

N.* H
S e cre ta r ia  d ’e»ta d o  d os  n e s o c io s  da 

em  2 6  do m a rço  de 1 8 6 0
x u e r r a .

ORDEM DO EXERCITO

Publica-se ao exercito o seguinte:
Por decreto de 19 do corrente mez:

1.‘  divisão militar
Exonerado de addido ao chefe do estado maior, 

pelo requerer, o major graduado do corpo do es­
tado maior do exercito, José Osorio de Castro Ca­
bral e Albuquerque.

Addido ao chefe do estado maior, o major gra­
duado do regimento de infanteria n.® 12, Francisco 
da Cunha e Menezes.

Por decreto de 20 do dito mez:
Commissões activas 

O tenente coronel de engenharia em disponibili­
dade, José Maria da Silva Carvalho, por ter sido 
nomeado para uma commissão do ministério das 
obras publicas; e o tenente do batalhão de caçado­
res n.° 2, Francisco Antonio da Silva Neves, por 
se achar em uma commissão no ministério do reino. 

Por decreto de 21 do dito mez:
2. “ regimento de artilheria 

Primeiro tenente, ajudante, o primeiro tenente
graduado, ajudante, José Maria Pereira de Almada.

3. " regimento de artilheria 
Capitão da 5.* bateria, o primeiro tenente do es­

tado maior da mesma arma, José Manuel de Araújo 
Correia de Moraes.

Por determinação de Sua Magestade El-Rei: 
Regimento de cavallaria n.* 2, lanceiros da rainha 
Alferes graduado, o alferes graduado do regi­

mento de cavallaria n.® 1, Antonio Maria Bivar de 
Sousa.

Regimento de cavallaria n.* 7 
Coinmandante da 5.* companhia, o major gra- 

duado do regimento de cavallaria n.® 1, D . Manue 
de Sousa Coutinho, continuando na commissão em 
que se acha.

Batalhão de caçadores n.* 2 
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre 

do batalhão de caçadores n.® 8, Theodozio José 
Ignacio de Sampaio.

Alferes, o alferes do batalhão de caçadores n.® 1, 
Antonio José Pinto Bandeira.

Batalhão de caçadores n * 8 
Tenente quartel mestre, o tenente quartel mestre 

do batalhão de caçadores n,® 2, José Francisco X a ­
vier de Oliveira Gião.

Batalhão de caçadores n.« 9 
Tenente, o tenente do regimento de infanteria 

n.® 6 , Boaventura José Vieira; continuando na com­
missão em  que se acha.

Regimento de infanteria n.* 4 
Commandaiite da companhia de deposito, o m a­

jo r  graduado do regimento de infanteria n.® 1 2 , 
Francisco da Cunha e Ménezíje, continuando na 
commissão em  que se acha.

Regimento de infanteria n.* 6 
Tenente^ o tenente do batalhãodecaçadoresn.®9, 

Joaquim Antonio Monteiro.
Regimento de infanteria n.* 12 

Capitão da 7.* companhia, o capitão do regimento 
de infanteria n.® 4, Theodoro José Ramalho.

Tenente, o tenente do regimento de infanteria 
n.® 14, Lourenço José Henriques.

Regimento de infanteria n.® 14 
Capitão da 1.® companhia, o capitão da compa­

nhia de deposito, Antonio Joaquim Pereira da Rocha.
Coramandante da 2.® companhia, o major gra­

duado da 1.* companhia, Ernesto Maria da Silva.
Capitão da companhia de deposito, o capitão da 

2.* companhia, José Feliciano da Silva.
Tenente, o tenente do regimento de infanteria 

n.® 12, Carlos Augusto Bon de Sousa, continuando 
na commissão em que se acha.

Regimento de infanteria n.® 15 
Capitão da S.* companhia, o capitão da compa­

nhia de deposito, João Manoel Femandes.
Capitão da companhia de deposito, o capitão da 

8 .* companhia, Bernardo José Ferreira.

PORTARIAS

Ministério da g u e r r a = l . ‘  direcção =  4.* repar­
tição. = R equ eren do diversos ofíiciaes dos corpos 
de cavallaria do exercito, que se lhes permitta as­
sentar praça nos mesmos corpos a cavallos suas 
propriedades, e conformando-se Sua Magestade El- 
Rei com as informações havidas a respeito de simi- 
Ihantes supplicas: manda, pela secretaria d’estado 
dos negocios da guerra, que se conceda licença aos 
ofíiciaes de cavallaria, que o pretenderem, para as­
sentarem praça nos corpos em que servirem a ca­
vallos de sua propriedade, e haverem para elles ra­
ções, ferragens e tratamento como se fossem per- 
encentes á massa dos corpos; uma vez que taes 

cavallos não sejam potros, e tenham a altura, ro- 
)ustez, ensino, e reúnam todas as condições pro- 
)rias para cabalmente satislazerem ao serviço dos 

mesmos ofíiciaes; devendo estes entenderem que, 
pelo facto de se acharem montados por tal fórraa, 
hes cessa o direito de adquirirem cavallos para 

suas praças, pelo systema de remonta actualmente 
em vigor, e que jáinais lhes será licito vender ou 
dispor dos cavallos a que assentarem praça por 
effeito da presente determinação, sem que para isso 
solicitem e obtenham previamente licença de seus 
commandantes.

Paço, era 2 de março de 1860. =  D « 2'ue da Ter­
ceira.

Ministério da guei’r a = 2 .*  d ire cçã o= 4 .*  repar­
tição. = H a v e n d o  actualmente, no quadro dos em­
pregados d’csta direcção, oito vacaturas de aspiran­
tes, e sendo indispensável preenche-las, por assim 

reclamarem as necessidades do serviço: manda 
Sua Magestade El-Rei, pela secretaria d’cstado dos 
negocios da guerra, em conformidade com o dis­
posto no artigo 24.® do decreto, cora força de lei, 
de 22 de setembro ultimo, que sejam collocados n’es- 
ses logares os assistentes civis das extinctas repar­
tições do cominando era chefe do exercito, actual­
mente addidos á mesma secretaria, José Paulino 
Pires Barreiros, Antonio José Femandes, José Eu­
gênio da Silva, Thoraás de Sá Pereira Sampaio Oso­
rio e Brito, José Maria Baptista Coelho, Antonio 
Joaquim Lemos da Rocha, Joaquim Antonio da Na- 
zareth Porto, e José Joaquim Wenceslau Leal; e 
determina o mesmo augusto senhor, que os sobre­
ditos aspirantes entrem logo no exercício dos novos 
logares para que são nomeados, com o mesmo ven­
cimento e graduação de que actualmente gosam, 
em observância do mencionado decreto.

Paço, em 3 de março de ISQO.— Duque da Ter­
ceira.

Declara-se o seguinte:
1. ® Que 0 tenente do regimento de cavallaria n.® 

7, Manuel Antonio Bello, desistiu da licença regis­
tada, que lhe foi concedida pela ordem do exercito 
n.® 5, do corrente anno.

2. ® Que 0 capitão do batalhão de caçadores n.®
I , José Francisco de Lima, se apresentou para o 
serviço no dia 12  do corrente mez, não ultimando 
a licença registada, que lhe havia sido prorogada 
pela ordem do exercito n.® 8, de 12  de novembro 
do anno proximo passado.

3. ® Que 0 alferes do regimento de infanteria n.*
I I ,  Francisco Joaquim da Gama, se acha exercen­
do as funeções de ajudante do mesmo regimento, 
desde o dia 16 do corrente mez.

Licenças concedidas por motivo de moléstia aos offlciaes 
abaixo declarados

Em sessão de 16 do mez proximo passado:
A o primeiro official da 2.* direcção do ministé­

rio da guerra, João Baptista da Costa, quarenta 
dias para se tratar.

Em sessão de 14 do corrente mez:
A o alferes do regimento de infanteria n.® 9, Ber­

nardo de Sousa Figueiredo, noventa dias para con­
tinuar a tratar-se em ares de campo.

Foram confirmadas as licenças registadas que

Licenças registadas concedidas aos individuos 
abaixo mencionados

A o segundo tenente do !.• regimento dc artilhe­
ria, José Maria Dias Grande, vinte dias.

A o capitão graduado do regimento de infanteria 
n.® 5, Manuel Marques dos Santos, prorogação por 
ura mez.

A o alferes do regimento de infanteria n.® 16, Fran­
cisco José Guedes de Quinhones, trinta dias.

A o major graduado de infanteria cm disponibili­
dade, Manuel Feliciano Dias, cinco mezes para ír 
fóra do reino. = Z )K 5'Me da Terceira.

Está c o n fo r m c .= 0  chefe interino da 1.* direc­
ção, D. Antonio José de Mello.

M IN ISTÉR IO  D A S O B R A S PU B LIC A S, COM M ERCIO E IN DU STRIA
DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO B INDUSTRIA 

R ep a rtiçS o  d o  a gricu ltu ra

ALFÂNDEGA MCNICIPAL Ó E  LISBOA
Mappa da entrada, existência, e preços dos cereaes em março de 1860, nos dias abaixo designados

TBIQO CEVADA KILBO CEKTBIO FABINHA

Moiot Alq. Moiol Alq. Moiol Alq. Hoiol Alq. Moiol Alq

D ia 2 0 . . . . Entrada, nacionaes............... 29 26 68 16 17
Existência................................. 694 44 1:089 15 1:379 54 1:075 45 399 34

-  2 1 . . . .
Entrada, nacionaes...............
Existência.................................

84 52 20 - 8 - - 18 6
712 26 1:086 15 1:195 18 1:075 45 420 26

-  2 2 . . . .
Entrada, nacionaes............... 27 36 3 — 106 - - — 6 40
Existência................................. 672 19 1:084 3 1:184 6 1:075 45 420 46

» 2 3 . . . . Entrada, nacionaes...............
Existência..................................

52 16 2 — 48 - - - 18 -
667 14 1:076 3 1:144 23 1:507 33 426 46

P re ço s.............................. 650 a  840 380 a  420 390 a  480 410 a  430 -

Repartição de agricultura, em 26 de março de 1860.= i?ocfri^o de Moraes Soares.

R e p a rtiçã o  d o  co m m e r c io  e  in d u stria  
1.* Secç&o

Mappas do movimento commercial entre Portugal e seus dominios e o porto de Nev/ Castie on Jyne,
no anno de 1859,

os quaes fazem parte do ofíicio do cônsul geral de Portugal no reino unido da Gran-Bretanha,
publicado no Biario de Lisboa n.® 71

IMPORTAÇÃO

0B JE C T 08 UNIDADES QU AN TIDADES

V ALO R
EM

M OEDA DO P A IZ  
LIB R A S

V A LO R  
APRO XIM A D O  

E H  R É IS

Laranjas........................................................................................ caixas 8:025 9:323 41:955#750
Vinho ............................................................................................ pipas 23 1:792 8:064#000
Phosphato de cal.......................................................................... saccos 3:235 1:330 5:985#000
Soda caustica............................................................................... barril 1 10 45#000

barris 70 55 247#500
feixes 270 220 990#000

toneladas 254 254 1:143#000
Sulphato de soda................. ........................................................ barris 8 10 451000

11:886 12:994 58:475#250

EXPORTAÇÃO

VALO R
ZM

V A LO R
O B JE C T03 UNIDADES QU AN TIDADES

MOEDA DO P A IZ
APRO XIM ADO

r*»r
LIB RA S

&91 JtCitO

Carvão .......................................................................................... toneladas 55:084 22:882 112:969#000
C oke.............................................................................................. 1:857 1:356 6:102^000
Queijos.......................................................................................... arrateis 13 1 4#500
Ferro.............................................................................................. 9 386 1 4#500
Garrafas....................................................................................... gigos 302 209 940^500
Ditas.............................................................................................. dúzias 83:204 1:812 8;154#000
Tubos de composição metalUca................................................ barria 4 32 144^000
Retortas de barro....................................................................... peças 50 122 549#000
Oleo de linhaça........................................................................... barris 192 1:892 8:õl4#000
Alvaiade........................................................................................ 9 33 266 1:197#000
PÓ3 de sapatos............................................................................. y> 100 50 225^000
D itos............................................................................................. saccos 10 4 18#000
Ditos em papellados................................................................... barris 15 8 36#000
Pederneira m oida....................................................................... J» 79 120 540#000
Assucar.......................................................................................... sacco 1 4 18(5000
Soda caustica............................................................................... barril 1 10 45#000
Pó de carvão de pedra............................................................... barris 4 4 18^000
Pó de carvão de lenha............................................................... » 4 9 40#500
Galha............................................................................................. saccos 2 22 99,5000
Alcali............................................................................................. barris 33 222 999^000
Pedras de afiar............................................................................ peças 640 304 1:368,5000
Tijollos refractarios..................................................................... 9 60:500 )
Ladrilhos refractarios................................................................ 9 30 [ 179 805#500
Barro.............................................................................................. barris 6
Capparosa..................................................................................... » 159 145 652#500

9 18 81#000
Louça de barro............................................................................ gigos 3 21 94#500
Barro refractario......................................................................... ■ saccos 325 24 108#000
Magnesia em garrafas............................................................... barril 1 10 45á000
Ancoras......................................................................................................................................... peças 12 1 135 607á500Corrente de ferro......................................................................... braças 190
Dita dito....................................................................................... peças 4 107 481#õ00
CerA-eja......................................................................................... barris 2 12 54#000
Pás de ferro......................................................................... dúzias 8 14 63^000
Azarcão.......................................................................................... barris 10 123 553#500
Ferro em linguados...................................................................... toneladas 10 25 112#500
Pedra hum e................................................................................. barris 42 101 454#500
Chumbo.......................................................................................... chapas 24 89 400#500
Tinta A'ermelhão................................................................................................................ barris 10 10 45#000
Lithargirio ............................................................................................................................... 9 4 36 162#000
A nil .................................................................................................................................................. 9 2 15 67^500
Pós de corar ............................................................................................................................ % 5 17 76#500
Tinta eôr de rosa.......................................................................................... ..................... 9 2 1 4#500
Cimento romano.................................................................................................................. 9 1 5 22#500
Alcatrão de carvão ......................................................................................................... 9 210 85 372#500
Couros curtidos, etc......................................................................................................... caixa 1 6 27#000
Garrafaes .................................................................................................................................. 4:163 120 540#000
Bagagem ...................................................................................................................................... - - 500 2:250#000

157:697 31:128 140:076#000

os commandantes da l.* , 2.*, 3 .“ e 4.* divisões mi­
litares, participaram ter concedido aos officiaes abai­
xo  mencionados, na conformidade das instrucções 
insertas na ordem do exercito n.® 20 de 18 de ju ­
lho de 1857.

A o tenente do regimento de cavallaria n.®4, Her- 
culano José Pereira, prorogação por oito dias.

A o  alferes do batalhão de caçadores n.® 9, Joa­
quim Pimenta de Gusmão Calheiros, prorogação por 
vinte e cinco dias.

A o tenente graduado, ajudante do regimento de 
infanteria n.® 14, Antonio Eduardo Pereira de A ze­
vedo, trinta dias.

Movimento por bandeira 

IMPORTAÇÃO

QUALIDADE DA BANDEIRA NUMERO 
DE NAVIOS TONELAOEM

TRIPU­
LAÇÃO

T n í r l e z a ............................... n 1:222 67
B o lIa n d F E a ......................... 1 84 5

12 1:306 72

E X P O R T A Ç Ã O

QUALIDADE DA BANDEIRA
NUMERO 

DE NATIOB
TONELAGEM

TRIPU­
LAÇÃO

(TIIOTO . . . 25 5:166 260
80 14:031 634

X T ^»»iiânnirv»< l ......... 43 7:374 379
13 2:212 112

TN»*% A . . . . 11 1:230 76
. . . . 8 2:415 84

37 4:176 239
5 546 33
1 126 6
3 579 28
6 1:290 59

TÍ*«n*T?lrtira ......... • 2 552 26

234 39:697 1:936

Procedência

Lisboa

NUMEBO 
DE NAVIOS

S e t ú b a l ............................................................................ 2
1

12

Destino

PORTOS DE DESTINOS NUMERO 
DE NAVIOS

163
59

5
3
1
1
2

T^ iiTiiFÍTa ......... ................. ............... ..............................
A v e i r o ...............................................................................
F a v a l ................................................................................
S . M i g u e l ........................................................................
M a d e i r a ...............................................

234

Vice-consulado de Portugal em New Castie on 
Jyne, em 31 de dezembro de 1859.

Está conform e.=R epartição do commercio c  in­
dustria, em 23 de março de ISQO.=João Palha de 
Faria Lacerda.

Ayuntamiento de Madrid
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REI.ATOB O EX. CON8EIJIEI1U) VISCO.NUE DE EUR.\OS

Nos autos eiveis, víiulos da rolaçilo de Lislx)a, ciitre partes, 
recorrente, Gregorio Vnz Rans de Can^pos liarreto Froes, 
recorrida, D. Maria Geitrudes Carvalho Baptista, e seu 
marido, repro^seutados por seu cessionário Joào Autoiiio 
Mendes Delgado, se proferiu o accordào seguinte:

Aceordam em conferencia os do conselho no su­
premo tribunal de justiça, etc.: <pie, dctenninando 
a lei que, para haver vencimento na decisiio das 
causas, hajam tres juizes conformes; tendo dois dos 
signatários do aeeordào folhas votado pela incom­
petência do juiz, que absolveu o réu da acçào, os 
quaes, cm quanto esta questão de incompetência sub­
sistisse por decidir, luio podiam votar sobre o ponto 
princij'al, que se controvertia; é indubitável que, 
excluido tarabem o outro ju iz que votou pela in­
competência do recurso, c  restando sómente os dois 
que votaram sobre o merecimento da causa, vem a 
faltar um terceiro para cm conformidade da lei ha­
ver vencimento no accordào recorrido:

Annullam por este fundamento o referido accor­
dào; c  mandam que o processo volte á relaçào de 
Lisboa, para se dar cumprimento á lei.

Lisboa, 16 de março de 18G 0.=Visconde deF or- 
no8=V isconde de Portocarrero— Mello e Carvalho 
= G r a d e = A g u ia r .= T e m  voto do conselheiro Se­
queira Pinto.

Estil conforme. Secretaria do supremo tribunal de 
justiça, 20 de março de 1 8 G O .= 0  Secretario, José 
Maria Cardoso Castello Branco.

Aceordam os do conselho na 1.“ secção do tri­
bunal de contas: que visto o processo da responsa­
bilidade de Josó Luiz da Costa, como. recebedor 
da 2 .‘  secção do bairro Alto, desde o l . °  de julho 
do 1854 até 30 de junho de 1859, se mostra pelo 
estado do ajustamento da conta fl. 2 ser o debito 
do 327:235óí494 réis, c o credito de uma igual quan­
tia, achaiido-se por isso a conta saldada. Mostra-se 
mais que no credito entram 193:691s$}042 réis, sen­
do 193:438^205 réis em documentos de cobrança e 
252^^837 réis em dinheiro, que passaram por balanço 
para a conta do aimo seguinte da responsabilidade 
do mesmo cxactor. Portanto, tendo-sc observado as 
solemnidadès legaes, julgam bem e devidamonteajus­
tada a conta de fi. 2, o quite para com a fazenda 
0 responsável José Luiz da Costa, como recebedor 
da 2.* secção do bairro Alto, desde o l .°  de julho 
de 1854 até 30 de junho de 1859, devendo com 
tudo responder na conta do anuo seguinte pelo saldo 
do 193:691)5042 réis, que lho passou por balanço.

Tribunal de contas, 20 de março de 1 8 C 0 .=  
Sampaio, r c la to r= L o b o = P a iv a  P crcira= C orreia  
Caldeira.— Fui presente, Blanc.

Está conforme. =S ecretaria  do tribunal de con­
tas, 27 de março do 1860. =<7acíano Francisco Pe­
reira G a r c e t . _____ ___________

No processo de julgamento da conta da responsabilidade de 
Antonio José do Vallc, thesoureiro da alfandega de Ca­
minha, no anno eeonomico de ISfié a 1855, se proferiu no 
tribunal de contas o accordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na 1.* secção do tribu­
nal de contas: que visto o processo da responsabi­
lidade de Antonio José do Vaile, thesoimeiro da al­
fandega de Caminha, no anno eeonomico de 1854 a 
1855; mostra-se pelo ajustamento da conta íl. 2 ser 
0 debito de l:965ói646 réis, e o credito de uma 
igual quantia; mostra-se mais que o debito procede 
de 67j$57õ réis de saldo da gerencia autÇrior, de 
l:495áí337 réis dc rendimentos cobrados na dita 
alfandega, e do 402^1704 réns de tomadias; e o cre­
dito coinpCe-se de 1:554^676 réis, importância das 
entregas nos cofres do districto, dc 402^704 réis dc 
distribuição das tomadias, e de 48)5236 réis de sal­
do que se abona por tor passado para a responsa­
bilidade do mesmo exactor na sua conta do anno 
seguinte. Pelo que, tendo-so observado as solemni- 
dades legaes, julgam bem e devidaraente ajustada a 
conta dc fl. 1, o quite ])ara com a fazenda publica 
0 responsável Antonio José do Vallc, como thesou­
reiro da alfandega de Caminha no anno eeonomico 
de 1854 a 1855, devendo eomtudo responder na 
conta do anno seguinte pelo saldo em dinheiro que 
n’esta se lhe abona.

Tribunal dc-contas, 20 de maivo de 1 8 6 0 .=  
Sampaio, relator. =  Lobo =  Paiva PereÍra =  Cor- 
reia Caldeira. =  Fui presente, Blanc.

Está conforme. =  Secretaria do ti ibunal de con­
tas, 27 de março de 1800. =  Gaetano Francisco Pe­
reira Gareez.

CORPO DE EXCEMI.VRIA
ARUltlVO MILITAR

gumas alteraç3es ao que flea estabelecido, se an- 
nuneiará também no archivo.

2. “ Se algum concorrente tiver motivo justificado, 
que 0 embarace de comparecer para o exame na 
oceasião indicada, deverá dar parte ao }U’esidcntc 
do ju iy  até á hora de começar o exame. Nào o fa­
zendo, entende-se que renunciou ao direito de to­
mar parte n'este concurso.

3 . ^̂ Se 0 impedimento dc (p o  trata a antecedente 
disposição nao durar mais de quinze dias successi- 
vos, será o referido concorrente admittido depois a 
executar o trabalho que lhe faltar ])ara terminar o 
seu exame; mas se o impedimento for de tal dura­
ção (juo, dcj)oia dc acabada a generalidade dos exa­
mes, e de expirado este praso, se nao possa ultimar 
0 concurso, nao se esperará mais pelo concorrente, 
e se procederá ao apuramento dos outros concorren­
tes, e á competente proposta.

4 . “ Tudo quanto lica expendido nas duas ante­
cedentes disposições é applicavcl ao concorrente que 
vier a achar-se incominodado durante o exame, e 
que justificar legalmente a continuação do impedi- 
ineuto.

TRIBLX VL DE COXTAS
No processo de julgamento da conta da responsabilidade de 

José Ignacio Pereira, como recebedor que foi do concelho 
de Arruda, desde o 1;* de janeiro de 1852 até 80 de ju­
nho de 1854, se proferiu no tribunal de coutas o accordào 
do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na 1.* secção do tribu­
nal de contas: que mosírando-se pela liquidação fl. 
2, c  relatórios fl. 7 ò 51, do estado da confa da ge­
rencia de José Ignacio Pereira, na qualidade de re­
cebedor que foi do concelho de Arruda desdo o 1.® 
de janeiro de 1852 até 30 de junho de 1854, ele­
var-se 0 debito e o credito da mesma conta a uma 
idêntica somma de 13:192^235 réis, incluída no 
credito a de 3:798^094 reis em documentos de co­
brança que passaram por transição a cargo do novo 
recebedor Eduardo Augusto Boaventura, como do 
resumo fl. 6, que esto a.ssignou: comprovando-se as 
difíerentes addições do debito e credito com os do­
cumentos respectivos, e recibos das entregas rcali- 
das na thesoui-aria, e caixas centraes do ministério 
da fazenda, na importância de 9:394;5141 réis; e 
tendo precedido a citação do estylo, em virtude da 
qual 0 responsável exhibiu aquelles recibos, e de­
clarou pelo requerimento fl. 50 que convinha na li­
quidação processada; julgara portanto quite o so­
bredito José Ignacio Pereira, como recebedor que 
foi do concelho de Arruda no mencionado periodo 
decorrido desde o 1.® de janeiro de 1852 até 30 de 
junho de 1854. E dão por extlncta a fiança rela­
tiva a esta responsabilidade, e livres c  desembara­
çados os bens que a constituíam, para ser entregues 
a quem pertencer.

Tribunal de contas, 20 de março de 18G 0.=Pai- 
va Pereira, relator =  Correia Caldeira =  Sampaio 
= L o b o .  =  Fui presente, Blanc.

Está conform e.=Secretaria do tribunal de con­
tas, 27 dc março de 1860.=(7«etano PVancisco Pe­
reira G a r e e z . ________________
No processo de julgamento da conta da responsabilidade de 

José Lniz da Costa, como recebedor da .secçuo do bairro 
Alto, desde o 1.® do julho de 1854 até 30 dc junho de 18^9, 
se proferiu no tribunal de contas o aceordam do teor se- 
gaiinte:

Ein continuação ao aviso inserido no Diário de 
Lishja n.° 65 do corrente anno, publicara-se as se­
guintes disposições, que se obsçrvarão nos exames, 
do coneur.so para o provimento dc alguns logares 
do desenhador do archivo militar:

1,* Os exames terSo logar no referido archivo; 
começarão no dia 18 do proximo mez do abril, pe­
las dez horas, c  continuarão á mesma hora nos dias 
que opportunamente se irão annunciando no mesmo 
archivo. No caso que se torne necessário fazer al-

5.* Se por qualquer motivo o concurso for inter­
rompido, os trabalhos já  feitos não serão renovados.

6. “ Cada concorrente deverá vir munido dos ar­
tigos que lhe forem necessários para executar o tra­
balho a que é obrigado.

7. * O papel, em que cada concorrente lia de de­
senhar cada uma das provas a que tiver de satis­
fazer, será previaincntc por clle assignado, c  rubri­
cado pelo presidente do jury.

8. ®̂ Ko fim de cada dia de exame o jury  fará ar­
recadar o papel em que cada concorrente estiver de­
senhando, para lh’o restituir no seguinte dia de exa­
me á hora de se começar o rcspectivo trabalho.

9. ® As perguntas que os examinadores julgarem 
necessário dirigir aos concorrentes sé poderão ter 
logar depois de acabados todos os desenhos. Os exa­
minandos serão interrogados pela ordem que a sorte 
designar. Nenhum póde presenciar esta parte dos 
exames dos mais concorrentes senão depois de ter 
a ella sati.sfeito.

São concorrentes
Os srs. Augusto de Mesquita Cabral de Almeida 

Emiliano Augusto dc Bcttcncourt 
João Carlos 13on de Sousa 
João Estanislau Penaguião 
José Maria Ncpomuceno 
Leonel Marques Pereira 
D . Martinlio de França Pereira Coutínho.

Secretaria do commando geral de engenharia, 20 
de março de 1 8 0 O .= i^ a a ‘í) Justino C]iris2nniano 
Chianca, secretario do corpo de engenharia.

PRÉMIOS
1 d e ..............  8 :000)5000
1 d e .............. 2 :000,5000
1 d c ..............  1 :000,5000
1 do ..............  G005000
1 de ..............  4005000
1 de .............. 3005000 ..............
4 de ..............  2005000 ..............

26 de ..............  1005000 ..............
2:000 d o ..............  6:5400 ............ ..

1 ao numero que se extraliir depois 
de tirados os mais prémios . .

2:037 prémios 
4 :40o brancos

senhas para o numero dc bilhetes que desejar, c  só- 
mento as pessoas munidas com as referidas senhas 
serão admittidas na casa da venda dos bilhetes no 
dia e ás horas acima designadas, conforme for de­
clarado nas rcspectivas senhas. Aquellas que não 
comparecerem no dia designado na respectiva se­
nha, e dentro da hora marcada, perderão o direito 
aos bilhetes, confonnc o determinado no artigo 5.® 
do decreto do 30 de dezembro de 1858.

A  extraeção terá logar no dia 13 do dito mez de 
abril de 1860, sendo precedida, na fórma do es­
tylo, da entrada das espheras nas rodas, que se fará 
cm acto publico n’aquelle mesmo dia ás 9 horas da 
manhã. Finda a extraeção se fará eni acto succes- 
sivo, e também em ])ubIico, a conferencia dos nu­
meros extrahidos, c  dos respectivos prémios.

Para a extraeção da loteria entrarão em uma das 
rodas toda.s as espheras que representam os nume­
ros, e na outra sóinento as que designam os prémios, 
com exclusão das espheras brancas; sendo os pré­
mios mínimos indicados com a letra — lil—  nas es- 
pheras que houverem de os representar, a fim de 
poder servir a mesma collecçao cm todas as loterias.

Em virtude das disi)Osições da portaria de 18 de 
abril de 1836, prescreverão a favor dos expostos 
d ’esta corto os prémios da presente loteria, que nao 
forem exigidos no praso de 5 annos, contados do dia 
em que findar a extraeção.

ADMIXISTRACÃO CEXTRAL DO CORREIO
DE LISBOA

Pela administração central do correio dc Lisboa 
se faz ])ublico que sairá a 1 dc abril, para Antuér­
pia e Havre, o vapor francez Vesta.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até ás 7 horas, e na da estaçao postal do Terreiro 
do Paço até ás 7 ‘ /g horas da manhã do dito dia.

se faz publico quo sairá a 4 de abril, para a Ma­
deira, o vapor Visconde de Athofjuia.

A  corrcs])ondencia será lança4«'  ̂ caixa geral 
até ao referido dia, e na da estação postal do Ter­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for aimun- 
eiuda para a inala ser levada a bordo.

6:500 bilhetes que a 55000 réis impor­
tara em 32:5005000 réis, dos 
quaes extrahidos os doze por 
cento de beneficio, é o total dos 
prémios distribuídos réis . . . .  28:6005000

D os prémios acima se descontará no acto do pa­
gamento 0 imposto de 5 por cento, estabelecido na 
carta de lei de 10 de julho de 1843.

Os bilhetes vao assignados de chancella por ura 
dos adjuntos da administração da mesma santa casa 
e pelo thesoureiro geral.

A  venda terá logar no dia 2 de abril proximo fu- 
turb, desde as 9 horas da manhã até ao meio dia, 
e far-se-ha pelo methodo estabelecido nos referidos 
decretos de 30 de dezembro de 1858 e 23 de março 
de 1859.

Para este effeito todo e qualquer indivíduo, repar­
tição jmblica, estabelecimento ou corporação, que 
jiertender comprar mn ou mais bilhetes da loteria, 
deverá no dia em que este plano for publicado no
Diário de Lishoa, c  nos dois seguintes, solicitar em 
qualquer das administrações de bairro d ’esta cidade

Annuncia-sc que o vapor Jason, da companhia 
Aiiglo-luso-brazileira, que se espera dc Inglaterra, 
sairá no dia 1.® de abril proximo para S. Vicente 
dc Cabo Verde, Pernambuco, Bahia e llio  dc Ja­
neiro, para onde recebe malas do correio. A  cor­
respondência será franqueada nesta repartição até 
ás 2 horas da tarde do referido dia.

Administração central do c o it c ío  dc Lisboa, 29 
de março de 1860. = 0  administrador, Luiz José 
Botelho iSeabra.

CARTAS RETIDAS FOR FALTA DE FRANQUIA
Para Lisboa

Anjos Cunha Miranda & Comp.®, Augusto da Costa 
Cordeiro, Anna Cortes, Antonia Beltrão— Conde do 
Farrobo— Faustino Antonio Diniz— Maria Antoiiia 
da Silva— Redactor do Agapito — Violante da Con­
ceição.

Administração central do correio de Lisboa, em 
28 de março do 1860.

PAilíE  ^,\o o m c i A L
C O R T E S

GAMARA DOS DIGNOS PARES
EXTKACTO DA SESSXo DE 21 DE MARÇO

rRESIDEUCIA n o  EX."'» SR. VISCONDE DE LAUORIM, 
VICEPRESIDENTE

Secretários: os digiioB pares

e 0 sr.

SAXTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LISBOA
Plauo para a primeira extracçào da loteria do segundo tri­

mestre do aimo de 1860, que se ha de fazer pela adminis­
tração da santa casa da misericoitiia d'e-sta corte, pelo ine- 
thodo e com as formalidades pre.scrii)tas no decreto de 28 
de fevereiro de 1855, publicado no Dtario do Governo n.® 70, 
de 23 de março, no decreto de 30 de dezembro de 1858, 
publicado no Diário do Governo n.® 7, de 8 do janeiro dc 
1859, e no decreto de 23 de março de 1859, publicado no 
Diário do Governo n.® 73, de 28 do dito mez e anno.

Será o seu capital do 32:5005000 réis, formado 
de 6:500 bilhetes (dos n.®* 1 a 6:500), a 55000 réis 
cada um cm metal, e na mesma especie sairão os 
prémios abaixo descriptos, líquidos de 12 porcento, 
em beneficio dos expostos da mesma santa casa, dos 
enfermos do hospifiil d cS . José, dos orphãos da casa 
pia c  do asylo de mendicidade, na conformidade das 
ordens regias expedidas pela secretaria d ’cstado dos 
negoPios do reino, em portaria de 27 de maio de 
1834 c  decreto de 5 de outubro de 1838.

8:0005000
2:0005000
1:0005000

6005000
4005000
3005000
8005000

2:6005000
12:8005000

CAssistiam o sr. presidente do conselho 
ministro da fazcnda.J

As tres horas da tarde, achando-sc presente nu­
mero legal, declarou o sr. presidente aberta a ses­
são.

O sr. secretario fez leitura da acta da antece­
dente sessaa, que, na fórma do regimento, sc ju l­
gou approvada, por não haver reclamação em con­
trario.

Deu-se conta da seguinte correspondência:
Um officio da presidência da camara dos srs. de­

putados, enviando uma proposição pennittindo a 
livre entrada do trigo e centeio em grão pelos por­
tos seceos e molhados do reino até 30 de junho do 
corrente anno.

A ’ commissão de agricidtura.
----- do senado do Brazil, offerccendo para o ar­

chivo d ’esta camara duas coliccções dos annaes das 
suas sessões do anno ]iassado, prevenindo igual- 
mente que serão enviado.s os volumes que se publi­
carem nos amios seguintes.

----- do presidente da direcçao da companhia das
aguas, enviando, para serem dlstríbiiidos pelos di­
gnos pares, 80 exemplares do rclatorio da sua ge­
rencia 0 parecer da coiiiuiissao fiscal.

Mandaram-se distribuir.
U »Sr. Visconde de Fonte Arcada:— antes da or­

dem do dia fez uma pequena rectificação.
Quando na anterior sessão, por oceasião da lei­

tura que 0 digno par o sr. inarquez de Vallada fi­
zera de um artigo, clle orador, pedira a palavra. 
Posto quo 0 sr. presidente tivesse a bondade dc 
ili’a dar, hesitou com tudo algum tempo cm conce­
der-lha; em breves reflexões expoz, que desejava 
declarasse a camara, sé clle orador podia ou nao 
te-la; mas, ao cabo d ’cilas, s. ex.® teve a bondade 
do aceeder, como sempre costuma, ao que lhe pa­
receu justo, dando-lhe a palavra.

Lendo o extracto da sessão, encontrou o seu dis­
curso, sobre um objecto tratado na camara, intei- 
ramente desligado, o não expondo exactamente o 
que se disse. Declarou o orador quaes foram as
expressões por que principiou a sua oração, e de-

1005000

monstrou que cilas se referiam á proj)Osta annun- 
ciadada pelo sr. presidente; o que tudo faltava na 
publicação a que se reportava.

N ’estes termos concluiu dizendo ser necessário 
que aquelles que tratam de coordenar os discursos 
dos dignos pares prestem a esse trabalho a devida 
attcnçuo, para que se não encontre no extracto do 
Diário uma cousa inteiramente alheia ao que se 
passou.

O sr. Presidente:— declarou ao digno par, que 
os tachygraphos deviam tomar nota do que s. ex.® 
acabava de dizer, o no extracto da sessão seguinte 
appareceria o que vinha de se enunciar.

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— deu-se por sa­
tisfeito.

O sr. Presidente do conselho:— julga do seu de­
ver dar á camara algumas breves explicações. E x ­
poz ter adoecido ha algum tempo, e mesmo hoje 
não se achar ainda em perfeito estado dc saude. 
Por essa oceasião tinha sido convidado pelo seu 
nobre amigo e parente o digno par o sr. inarquez 
de Vallada, para ser presente na oceasião em que 
s. cx.® queria dirigir-lhe uma interpellação, e con­
juntamente ao sr. ministro da justiça.

A  defferencia que clle, orador, tem por esta ca­
mara, a que se honra dc pertencer, c  bem assim o lo­
gar que oceupa, leva-o a ter por ella toda a con­
templação, e obriga-o mesmo a expor, como havia 
dito, que por motivo de doença, nao comparecera 
no dia indicado para a interpellação, mas escreveu 
ao seu collega o sr. ministro da justiça, para coin- 
inunicar á camara a sua impossibilidade; quando,
])orém, s. ex.® chegou a esta casa foi depois de se

Pela administiação central do correio de Lisboa

ter entrado na ordem do dia, c  por isso não teve 
oceasião dc fazer a participação de que o tinha en­
carregado.

O orador fazia esta declaração, porque lera em 
um jornal da capital quo um ministro, quo julga 
ser clle orador, não queria aprosentar-se na camara 
tendo sido convidado para comparecer n’ella; e 
achando isto não ser cxacto, era seu dever, repe­
tia, dar estas explicações, visto ser esta oceasião a 
primeira vez que podia comparecer, nao se achan­
do coratudo ainda em boin estado de saude.

íSe nao estivesse incommodado, teria comparecido 
ha mais tempo, e respondido ao que o seu nobre
amigo e jiarentc lhe quizesse perguntar, natural-
mente na qualidade de ministro dos negocios es­
trangeiros.

Concluiu pedindo desculpa á camara de a ter in­
commodado com estas poucas palavras.

O sr. Presidente:— significou a s. ex.® que a ca­
mara auctorisaria a clle, orador, como seu interpre­
te, para dizer que ella sabe fazer justiça a s. ex.® 
(apoiados).

O sr. Ministro da fazenda:— pediu á presidên­
cia 0 informasse, se tinha sido presente á camara o 
projecto que veiu da outra casa do parlamento, ten­
do por objecto a livre admissão de cereaes na parte 
que diz respeito ao trigo c centeio.

Sciido este projecto de grande urgência, pedia 
que fosse á commissão competente, e se convidassem 
08 membros da inesnm coinmissão a oceupar-se d ’elle 
quanto antes.

O sr. Presidente:— chamou a attenção da com- 
niissão ])ara o que o sr. ministro da fazenda aca­
bava de expor, o disse esperar d ’ella que acedesse 
ao pedido de s. ex.®

U sr. Visconde de Balsemão:— folga muito de ver

u’esta camara o sr. ministro da guerra c ministro 
dos negocios estrangeiros, porque tinha dc dirigir 
algumas perguntas a s. ex.®

Pede á camara acredite que clle, orador, não fa­
zia uma pergunta insidiosa, nem tmia interpellação 
de opposiçao, e sómente se apresentava possuído de 
patriotismo e justa indignação como o devem estar 
todos 08 verdadeiros portuguezes.

Desejava pedir ao sr. ministro providencias c  ex­
plicações sobre um escandalo que sc acabava de 
praticar n’csta capital. Refere-se a um facto que 
todos viram; escoltas de inglczes commaiidadas por 
ofiiciaca inferiores, percorrendo a cidade e fazendo 
dentro d elia prisões, em conílicto com a auctoridade 
policial! Nào julga que chegássemos a um ponto dc 
rebaixamento tal que possamos ser considerados co­
mo uma colonia ingleza, como a Serra Leoa. Em 
que paiz se veem escoltas estrangeiras virem a terra 
prenderem e levarem para bordo os soldados em­
briagados? Isto quer dizer, que consideram esta ca­
pital como não tendo policia, e entendem que cada 
um póde fazer o que quizer, porque nuo ha força 
para fazer cumprir a lei.

Pede ao sr. ministro algumas explicações sobre 
este assumpto, pois não lhe consta que cm nação 
alguma se tenha levado a injuria a tal ponto, e está 
convencido que em outra qualquer nação já  se te­
riam pedido, assim como se teriam dado, explica­
ções.

Está certo de que se os soldados portuguezes 
fossem a Londres e apparecesseiu em terra forma­
dos, nao seriam tolerados, pois aquella capital nào 
supportaria siinilhante insulto.

Ein honra do patriotismo portuguez e em honra 
d ’esta nação, ju lga  que a nossa capital nao deve 
ser insultada; por isso pede ao sr. ministro que to­
me isto cm consideração, e so sirva dar as expli­
cações que solicita.

O sr. Presidente do conselho: —  expoz não saber 
se andaram bastantes patrulhas cominaudadas {>or 
officiaes... (O sr. Visconde de Balsemão— Inferio­
res.) Andaram também commandadas i>or oíliciacs 
superiores; mas proseguia dizendo que encontrou, 
num  dos dias passados (parccia-lhc que no domin­
go) duas de dez a doze homens em fórma. Enten­
dia ser isto o que mais eseandalisou o digno par, 
mas deve dizer que ju lga virem assim jior causa da 
disciplina, pois mais facil é maiite-la andando os sol­
dados formados do que dispersos. (O sr. Visconde 
de Balsemão:— pediu a palavra.) Para satisfazer ao 
digno par passava a referir o que so passou a tal 
rc.speitu. Vindo ellc, orador, de Bolem para Lisboa 
encontrou, como disse, duas patrulhas de soldados 
inglezes, o no dia seguinte dirigiu-se ao ministro 
de sua magestade brifiumica fazendo-lhe as obser­
vações que julgou opportunas. Escreveu aquelle di­
plomata iminediatamente ao almirante quo com- 
inanda a esquadra, para que nao deixasse vir em 
fórma a terra os soldados. Perguntou depois o re­
ferido ministro so podiam vir alguns soldados a terra 
para levarem os marinheiros embriagados? O orador 
respondeu que sim, então se escreveu n’cste sentido 
ao almirante, dando-lhe as suas ordens; e desde 
esse dia nuo sc tornou a verificar o facto de virem 
as patrulhas em fórma. O orador acrescentou que 
nem mesmo veiu soldado algum mais a terra, pois 
desde u inanliã antecedente que ficavam embarca­
dos, e assim se conservaram até sair a esquadra. 
Permitta o digno par que ellc orador lhe diga nào 
ser novo, mas de muitos annos (apoiados), o cos­
tumo de, quando aqui vem esquadras inglezas, 
einbriagamn-se marinheiros e soldados, e nào vo 
outro melhor modo de os levar para bordo seiiao 
pela sua própria gente (apoiados). Talvez houvesse 
mais confiictos se soldados portuguezes sc encarre­
gassem d'isso. Em quanto a virem em fórma, re­
pete, que não ve senão um meio de manter melhor 
a disciplina.

Condue dizendo que foi para evitar os escanda- 
los que o digno par notou, que ellc, orador, sc diri­
giu ao ministro britannico, o qual procedeu pela 
fórma referida. Não sabe se o digno par ficaria sa­
tisfeito com 0 que acabava de dizer.

O sr. Viscmde de Balsemão:— declara-se ein parto 
satisfeito, cm se terem pedido aquellas explicações, 
entretanto nao so satisfaz em quanto a julgar-se que 
qualquer nação póde ter direito a fazer a policia da 
capital. Isto não se permitte em nação alguma, nem 
nos portos da França, nem em Hespanha, e de mui­
tos hespanhoes eabe que estranharam, e acharam 
tuo indigno, como a maior })arte da gente de Lis­
boa, que tropa estrangeira viesse fazer a policia da 
cidade, dizendo alguns d’aquelles que cm seu paiz 
por certo se nao toleraria tal.

Estíl persuadido que sc nao tornarao a dar siini- 
Ihantes factos, e que se ficará entendendo que a 
nossa policia é sufficiente para manter a ordem pu­
blica n’csta capital. É  dos coraraandantcs dos na­
vios que dependo o evitar taes distúrbios, pois de­
vem prohibir que venham a terra soldados e ma­
rinheiros quando estão nas circumstaneias de ee 
embriagarem.

O sr. Presidente:— pedíu a atteiiçuo da camara 
para o que o sr. secretario conde de Mello passava 
a expor.

O sr. Conde de Mello:— disse que entre a corres­
pondência quo tivera a honra de ler estava um of- 
ticio, cuja leitura repetiria, por saber que fez im­
pressão a palavra senado n’elle contheuda. Devia 
explicar ser o senado do Brazil; e parecia-lhe con­
veniente i’esj)onder-se com algum signal dc agra­
decimento ou menção honrosa a collecçao offere 
cida (leu).

U sr. Presidente:— propoz aos dignos pares a in­
dicação de se agradecer aquella ofierta com a men­
ção dc ter sido recebida com especial agrado.

Assim se resolveu.
O sr. Visconde de Sá:— ])ediu a jtalavra, visto es­

tar presente o .sr. ministro da guerra, para pedir a 
8. ex.® alguns esclarecimentos sobre o estado dos 
trabalhos relativos á fortificação desta capital.

O sr. Presidente do conselho:— para não cançar 
a camara e mesmo ipor que a sua saude lhe não per- 
mittia fallar muito, compromctteu-sc a mostrar ao 
digno par uns apontamentos relativos á defeza de 
Lisboa, 0 talvez (jue s. fcx.® se contentasse coin isto 
por agora, reservando a sua interpellação para qual­
quer outra oceasião era que ambos entrarão então 
na niatcria.

O sr. Visconde de Sá da Bandeira:— Já li estes 
esclarecimentos, que o sr. ministro da guerra me 
mostrou, c dou-me por satisfeito com a informação 
que contém relativaincnte aos trabalhos prelimina­
res para a fortificação de Lisboa e do Tejo.

Aproveitarei todavia esta oceasião de s. ex.® sc 
achar presente, sentindo não ver aqui o sr. ministro 
das obras jmblicas, para dizer algumas palavras 
ácerca da defeza geral do reino. Já eni outra oc- 
casiao fallci sobro este objecto, e era especial sobre 
os trabalhos dos caminlio.s de ferro, pois que as di- 
rectrizes d’estas vias têem importante relação com 
clle. Não obstante nao existirem ainda longas ex­
periências que mostrem até que ponto póde chegar 
a influencia dos caminhos de ferro para o resulta­
do das operações dos exércitos em campanha, com- 
tudo ha suíficientes para se antever que muito se 
póde esperar delias para as accelerar. Dois exem­
plos sc podem citar; o primeiro oceorreu na Índia 
britannica durante a grande rebellião dos regimen­
tos indígenas. A li foram dc grande auxilio, para a 
conducção de tropae, as jiorções de caminho de fer­
ro que sc haviam construído na província de Ben­
gala. O outro exemplo observou-se na ultima guer­
ra da Italia, cm que grandes massas de tropas aus­

tríacas se transportaram por elles para a Lombar- 
dia. A  França pode pela mesma fórma enviar tam­
bém rapidamente os seus soldados para o Piemonte, 
de modo muito suncrior ao que aantes acontecia.superior ao que 
A  influencia que os caminhos de ferro hão dc ter 
nas guerras que se suscitarem de novo, ha do ser 
imjuensa.

Nos paizes da Europa e da America tem-so tido 
em primeira couta na escolha das dircctrizes das 
vias ferreas os interesses cconomicos. Comtudo os 
governos do continente europeu, quando tem feito 
as conccssõc.s das linhas intcrnacionaes, téem pro­
curado geralmcnte quo ellas possam concorrer para 
facilitar as operações militares, espccialmente as da 
defeza.

Assim, em todas as nações do continente, as gran­
des linha.s intcrnacionaes têem sido levadas ás pra­
ças de guerra. Cita-las-hei, principiando do Occi- 
dente e seguindo para o Oriente. Em Hespanha a 
linha que vem ligar cora Portugal, deve passar de­
baixo da artilhería de Badajoz; c  as linhas que cora- 
municam com França devem passar pelas praças 
dc tí. táebastiuo e de Figucras; agora mesmo se 
está estudando uma linha, que de Saragoça deve ir 
aos Pyrincus, para passar a França pela proximi­
dade da praça de laca; e o ministro das obras pu­
blicas em Hespanha, oíficiou, como se lê nos jor- 
naes, ao ministro da guerra, para saber se a linha 
proposta iioderia construir-se sem inconveniente 
para o systeina dc defeza do reino. Tambein se 
observa que as grandes linhas fraucezas que vao 
ás fronteiras, passam por jiraças de guerra, taes 
como Lilie, Vallencicnnes, Metz, Strasburgo, Bayon-
na, etc.

Nada digo da Bélgica, por que bem se sabe que 
a sua fronteira está coberta do praças do guerra, e 
assim as linhas quo a atravessam, ou ])assam por 
essas praças, ou ficam debaixo da sua influencia. 
Na Confederação Germanica procedeu-se da mesma 
maneira, pois quo as linhas que a ligam com França 
passam por Colonia, Coblentz, Mayence, e a quo 
dc Strasburgo vae atravessar o Rheno em Kehl, 
ponto fortificado, dista pouco dc Rastadt grande 
praça federal. Na fronteira oriental da Prussia pas­
sam as linhas ferreas pelas cidades muito fortifica­
das de Kmnigsberg e Posen, de onde se dirigem á 
Rússia.

Em Portugal, j)orém, ajusta-se uma linha inter­
nacional que passa a nmÍ8 de duas léguas dâ  praça 
de Eivas, que é a mais importante do reino. E  pois 
muito para notar que em quanto os hespanhoes fa­
zem passar a mesma linha debaixo da acçao da ar- 
tilhcria da praça de Badajoz, nós que somos mais 
fracos, c  que podemos um dia estar expostos a uma 
invasão proveniente do reino visinho, abramos as 
nossas fronteiras, e façamos construir um caminho 
dc ferro por onde um inimigo póde com a maior 
facilidade, e sem achar o ininimo obstáculo, intro­
duzir no ])aiz numero-^as tiopas, e attentar assim 
contra a independcncia da nação.

E  necessário pois que o governo .altero o contra­
to, e como etícctivainente clle está em discussão na 
outra camara com algumas modificações, é tempo 
de se propor que seja alterada a directriz para que 
a linha passe ao alcance da artilhería da praça de 
Eivas, ou de algum dos fortes adjacentes, e que 
não siga pelo vaile do Caia, attenta a facilidade 
que logo no principio de unia guerra teiáa o inimi­
go de o cortar, e de se servir d c lle  para us seus 
fins e em detrimento nosso.

Pelos reconhecimentos que se fizeram cm 1855, 
acha-se provado que o caminho de ferro póde pas­
sar ao alcance da artilhería do forte da Graça, e 
que póde vir a Lisboa por uma directriz, em que 
se combina o interesse eeonomico com o interesse 
da defeza do reino. Desde Eivas elle continuaria 
até Extremoz, villa esta quo em todos os tempos 
tem sido considerada de muita importância para as 
operações do exercito destinado a manobrar no Alcm- 
tejo. Na guerra da restauração já  em 1041 o go­
vernador da província Martinlio Aftonso de Mello 
a considerou como tal; depois foi mandada fortifi­
car muito bem. Em 1662 quando D . Joao de Áus­
tria entrou no Alemíejo á frente de um numeroso 
exercito hespanhol, o inarquez de Marialva que com- 
mandou o exercito portuguez, retirou-se para bus­
car 0 apoio da praça de Extremoz, fazendo os seus 
cLírincheiraraentos junto a ella, que o inimigo não 
ousou atacar.

Em outras guerras tem servido de ponto dc de­
posito dc viveres, c de munições para o exercito em 
campanha, para os hospitacs, reunião de destaca­
mentos etc., 0 quo tudo fica a coberto de qualquer 
ataque repentino, por que a villa é cercada de boas 
muralhas.

Desde Extremoz para Lisboa poderia escolher-se 
entre duas dircctrizes, uina que julgo a mais eco­
nómica, passaria porE vora, e viria unir-se nas Ven­
das Novas com a linha que se acha em exploração, 
a qual poderia com vantagem chegar ás proximi­
dades de Cacilhas, e teria ali a sua estação princi­
pal, ficando a poucos minutos de distancia do Ter­
reiro do Paço. Esta linha seria subordinada ás for­
tificações de Palmclla, um dos pontos avançados de 
Lisboa. A  outra directriz seguiria de Extremuz e 
{lassaria ao vaile do rio Sorraya, tocando em Co- 
ruehe jiara atravessar o Tejo na visinhança de Be- 
navente.

O caminho de ferro deverá seguir uma d’estas
duas directrizos. É  indispensável que elle não seja 
construído como se intenta, a curta distancia e {la- 
rallelainente á fronteira do Hespanha, e que desde
já  cesse o erro <{ue se está comettendo em levar a 
linha jjor muitas léguas, na má direcçao que se es­
colhe; 0 contrario seria querer com o nosso pro- 
prio dinheiro fazer obias quo abram as portas aos 
e.'trangeiros, faeilitando-lhes uma invasão n’este paiz 
(apoiados). Isto é uma grande falta, que se por­
ventura nao fosse emendada havia de no futuro 
causar remorsos aquelles (jue d elia fossem culpa­
dos, e 08 vindouros considerariam sein duvida de 
triste recordação os nomes dos que tivessem con­
corrido para que se comniettcssc similhaute erro, 
que póde ser fatal a esta nação ainda hoje indepen­
dente (apoiados repetidos). Eu nao faço censuras 
ao governo, entenda-se bcin; trato ajienas de cha­
mar a atteiiçao sobre um negocio (jue é de utilida­
de gei al (apoiados i)rolongadosJ. Direi ainda que 6 
])ara ^uitir ([ue nào se considerasse este assumpto 
debaixo do jionto de vista militar, em relação á de­
feza do nosso paiz. Mesmo debaixo do ponto de 
vista eeonomico nao acho que a direcíriz escolhida 
seja a melhor, mas não entrando agora n'essa parte 
do negocio trato s(»mente da questão estratégica, 
quo não se póde nem se deve esquecer, porque se 
queremos continuar a ser uma nação independente, 
é necessário que tenhamos meios de nos defender­
mos, mesmo no caso de uma agressão inesperada
praticada por qualquer potência, tendo espccialmente 
em vista aquella que nos está vi.sinha, pois que é 
de ahi que mais provavelmente poderá proceder uma 
invasão; sendo certo que ella nutre a } ertenção, que 
nunca abandonou, de unir a si, em oceasião oppor- 
tuna esta parte da península, que se chama Por­
tugal.

E  portanto fóra de duvida que devemos estar 
prevenidos para com os proprios meios que temos 
nos defendermos de qualquer agressão, pelo menos 
até que cheguem auxílios de outros nossos alliados.

Dir-se-ha que nao ha agora nada a receiar. Seja 
assim. Mas 6 nosso dever prepararmo-nos para o 
futuro, pois que de lun momento para o outro mu­
dam ás vezes as circumstaneias, e póde-se dar o 
caso de uma invasão, mesmo sem estarmos emguer-
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„  0  exemplo do oceorrido cm 1807 nunca noa de- 
vcríl esquecer. N ’csse anno, sem declaração alguma

ffucrríi, 50:000 homens invadiram o reino, para 
0 conquistai’ o dividir entra a França e Ilespanlia. 
fj advirta-sc que o principe regente de Portugal era 
casado com uma princeza filha do então rei de Hes- 
nanha Carlos IV . E  a familia real portugueza, para 
cantar cair no poder dos invasores, teve do preci- 
intadaincnte fugir para o Brazil. Portanto, cm vista 
àc um facto tal, que póde repetir-se, é necessário 
que tenhamos cautella; c  a prudência exige que es­
tejamos preparados para o caso de se dar uma even­
tualidade similhante.

É  preciso notar que o governo hespanhol resistiu 
a todas as prctcnçcles, para que a largura da via 
do caminho de ferro de Hespanha fosse igual A via 
dos caminhos de ferro do França; assim, a largura 
da via não é a mesma n’cstes dois paizes. Citarei 
0 que um escriptor distincto do reino visinho, diz 
contra a igualdade da via nos dois paizes limitro-
phes:

Nada seria maia prejudicial para se perderem, 
cm grande parte, as vantagens definitivas tUestas 
vias do cornmunicação, porque seria mut facil para 
os estrangeiros o apoderarem-se dos nossos primei­
ros troços dos caminhos de ferro, c  demais sempre 
poderiam servir-ao n’elles do material dos seus pró­
prios caminhos, depois de invadido o territorio de

Se pois, 0 governo hespanhol achou que a if^al- 
dado da via era perigosa para a segurança de Hes­
panha, porque, em caso de gue^^a, poderia o ini­
migo servir-sc dos seus proprios trens para as suas 
operaçães militares, fazendo-os girar nos caminhos 
dc ferro do Hespanha, é  evidente que o governo 
portuguez deve n’este ponto, ser tão cauteloso, co ­
mo aquelle o foi. E  se a Hespanha se tem previ- 
nido a respeito da França, Portugal deve ainda 
com mais rasão, prevenir-se a respeito dc Ilespa- 
nha.

Devemos pois conservar as nossas linhas como 
estão, c ordenar que a largura da via dos caminhos 
novos seja a mesma dos caminhos já  feitos. Não 
vamos agora perder as sommas consideráveis de 
dinheiro, que têem sido gastas na construcçSo d ’es- 
tes caminhos, para fazer outra via que póde facili­
tar c  invasão do reino.

Quando o contrato, quo se está discutindo na ca- 
inara dos srs. deputados, vier a esta caniara, se clle 
não tiver sido hiodificado, hei do apresentar duas 
ou tres modificaçães, que vou ler para que os srs. 
ministros estejam, ao corrente do que tenciono pro­
por, para adoptarem as modificaçães que apresento, 
ou para dizerem na oceasião da discussão, os moti­
vos porque as regeitam.

Eis-aqui o que eu conto propor:
« Attendendo a que o caminho de ferro quo po- 

zer em communicação Badajoz com Lisboa, deverá, 
por considcraçSes relativas á dofeza do reino, pas­
sar aos alcance da artilheria do Eivas, ou do algum

notam na Europa indicam essa possibilidade. Uma 
guerra entre a França c a Inglaterra poderá tal­
vez oceorrer. Desconfianças nintiias existem, do que 
é prova o haver quasi todoS os semestres cm In­
glaterra uma cspecie de terror pânico, temendo-se 
uma invasão de nm exercito francez. Outras ques- 
tães irritantes como a da Saboia podem levantar- 
se, e, accummulando-se, produzir uma ̂ guerra en­
tre aquellas duas grandes potências. E  provável 
que, a dar-so um tal caso, a Hespanha tomasse o 
liartido da França; e nós, pelos nossos interesses 
coloniaes c conimerciaes, naturalmciitc quereríamos 
ficar neutraes, como aconteceu durante algum tem­
po de 1802 a 1807. Mas se formos levados por mo­
tivos, que não podemos agora prever, a tomar par­
te na contenda, é possível quo a França, para os 
seus fins, nos abandonasse á Ilesjianlm, e então não 
estaríamos nas .mesmas circumstancias em que nos 
achámos ein 1808, pois que n’esse tempo houve 
uma insurreição geral em Portugal e Hesiianha 
contra o inimigo cominum, porque Nnpoleão levou 
a familia real hespanhola i)ara França, e Murat or­
denou a matança de 2 de maio cm Madrid, o qiic 
excitou a um levantamento geral e simultâneo em 
todas as provindas de Hespanha, e em seguida em 
Portugal. Na hypothese apresentada não teríamos 
o apoio da insurreição em Hespanha, c havíamos 
ficar entregues aoá nossos únicos recursos ató que 
um auxilio marítimo viesse de Inglaterra; e se esta 
potência ainda n’esse tempo temesse uma invasão 
da parte da França, do certo poucas tropas ])ode- 
ria mandar cm soccorro a Portugal. D o que so 
deve concluir, que é preciso cuidar seriamente dc 
collocar o paíz cm estado dc poder defender-se no 
caso do Hcr atacado.

As observações que tenho feito foram suscitadas 
pela importância do objecto. Elias tem por fim cha­
mar a attenção da camara e dos srs. ministros so­
bre a defeza do nosso paiz, e especialmente para 
lhe lembrar os graves inconvenientes que podem 
sobrevir para a defeza da directriz adoptada pelo 
contrato para o caminho de ferro de leste, e da lar­
gura da via do mesmo e dos mais caminhos de fer­
ro do reino.

O sr. Presidente do conselho: —  não podia dizer 
n’aquclla oceasiuo senão que o governo ouviu com 
muita attenção as observações do digno par; e quo 
até mesmo s. ox.® não fez então uma intcrpellaçao 
sobre o objecto, emittindo unicamente a sua opi­
nião. Concluiu rc}>etÍndo quo o governo ouviu com 
muita attenção o digno par.

O sr. Marquez de Vallada: — pedira a palavra 
sobre um certo c  determinado negocio, mas mna

dos fortes adjacentes á mesma fortaleza;
«Attendendo a que o mesmo caminho deverá pas­

sar por Estremoz, por ser esta villa um ponto muito 
importante para a dita defeza;

«Attende.ndo a que para o refci^ido fim, seria 
muito inconveniente que o mesmo caminho fosse 
dirigido desde Eivas, ou desde Estremoz, á mar­
gem do Tejo, nas proximidades de Abrantes, por­
que, eni caso do guerra com a nação visinha, po­
deria sor cortado, ou em parte destruído, com gran­
de facilidade, por um corpo de tropas que, da fron­
teira, marchasse rapidamente cora intento dc inter­
romper a communicaçlto entre Lisboa e a praça de 
E ivas; *

«Attendendo a que a via ferrea, destinada a es­
tabelecer a communicação entre Lisboa e Badajoz, 
em quo melhor so uniriam as circumstancias do ser 
a de menor custo para o estado, o de offerocer ex- 
ccllentes condições, para a defeza do reino, seria 
aquella quo ])artindo da fronteira passasse junto a 
Eivas e por Estremoz e Evora, para se juntar nas 
Vendas Novas á que se acha consfruida até ao Bar­
reiro, 0 quo ])assa nas immcdiaçõcs de Palmella, 
villa cuja fortificação devera ser melhorada, para 
fazer ]iartc do systema geral dc defeza da capital, 
podendo a mesma via ser pi’olongada ate á proxi­
midade de Cacilhas;

« Attendendo a que se esta directriz não fosse 
approvada, aquella quo preencheria melhor as con­
dições estratégicas e cconoinicas seria a que, par­
tindo dc Badajoz, passa ao alcance da artilheria do 
forte da Graça e por Estremoz, e segue polo Valle 
do Sorraya tocando em Coruche, e atravessa o Tejo 
nas proximidades de Benavente.

« Attendendo a que a largura da via, que so acha 
adoptada nos caminhos de ferro já  construídos em 

* Portugal deverá ser continuada n’aquelles que de 
novo se fizerem, não podendo prudoutemente ap- 
provar-se quo esta largura scjaainesnfaque ellatem 
em Hespanha, porque commetteriíimo,^ uma grande 
falta se, á nossa própria custa, preparássemos os 
meios do facilitar a um exercito inimigo o ataque 
contra a nossa independencia; devendo nós, nesta 
parte, seguir o exemplo dado pelo governo da na­
ção visinha, qiic teve a precaução de não consentir 

 ̂ que a largura da sua via nos caminhos do íerro de
Hespanha, fosse igual á dos caminhos de ícito de 
França,

«Pelos motivos quo acima deixo expostos, propo 
nho a seguinte substituição ao artigo 1.® n.° 5.® § 
2.® do contrato, a quo se refero o artigo l.®do pro- 
jccto de lei, e a parte correspondente do artigo 1.® 
do mesmo contrato:

« §  1.® A  directriz do caminho de forro do leste, 
será desde a fronteira de Hespanha até Estremoz, 
aquella que em 1855, foi estudada pelo engenheiro 
Thoinás Rumhall, por ordem da dirccção da com­
panhia do caminho de ferro central peninsular, a 
(pial, ])artiudo da x*efcrida fronteira, passa ao alcance 
da artilheria do forte da Graça })or Estremoz.

« §  2.® D esta villa seguirá a directriz para a ci 
dade de Evora, e da li a unir-se cm Vendas Novas 
á escala já  em exploração, fazendo-se a estação 
principal na proximidade de Cacilhas.

« §  B.® A  largura da via dos caminhos de ferro 
dc que trata o projecto de lei, será igual á largura 
da via dos caminhos de ferro já  construídos em Por 
tugal.

«N o caso de não ser adoptada a directriz que 
proponho nos precedentes §§ 1.® e 2.®

« Attendendo a que, no systema geral da defeza 
do reino, Lisboa é o ponto quo a todo o custo se 
devo conservar, e a que Santarém ha do vir a ser 
um dos jx)stos fortificados e avançados da capital, 
c  portanto, a que é do muita importância quo a via 
ferrea de Eivas a Lisboa atravesse o Tejo em al­
gum logar situado abaixo da dita villa, para que, 
no caso de Portugal ser invadido por um exercito 
vindo do norte do reino, como aconteceu em 1810, 
não sueceda que, pelo facto da sua aproximação á 
mesma villa, íiquo interrompida a communicação 
pela via ferrea entre a cajâtal o E ivas; proponho 
]K)r isso a seguiiíte substituição t

« A  directriz do caminho do ferro do lesto será a 
quo, em 1855, foi estudada pelo engenheiro Thomás 
Buinball, a qual, partindo da fronteira do Hespanha, 
passa ao alcance do forte da Graça o por Estremoz, 
c scgiio pelo Vallo do Sorraya, tocando eiii Coru- 
clie, c  atravessa o Tejo na proximidade de Bena- 
vonto.

Já notei quo não era provável que oceorresse um 
caso similhante ao que teve logar era 1807, e disse 
ao me.siao teniix» que, comtudu, cra possível. O b­
servarei agora que certas circumstuncias que se

vez qug 0 sr. presidente lh’a concedeu, sc a cama 
ra anuuisse trataria de mais de um objecto (apoia­
dos).

Começa agradecendo ao seu nobre tio e amigo,
0 sr. duque da Terceira, a satisfação que Ibe deu, 
é como elle, orcador, tinha sido o par interpollantc, 
a quem s. ex.* se referiu, cra do seu dever respon­
der áqnella bcnevolcncia com a cortezia própria de 
um cavalheiro. Abstem-se na'íta oceasião de fazer 
mais algumas perguntas, alem das que já  tinha 
feito, porque presando-se de ser delicado, o vendo 
que s. ex.'‘ não está ainda restabelecido, como muito 
desejava, faltaria ao dever de cavalheiro se insis­
tisse em lhe fazer qualquer pergunta, que podesse 
augmciitar o seu padecimento. Apenas sc limitaria 
ao que acabava de dizer, acrescentando, com re­
lação ao negocio a que alludia, que desde que o sr. 
iní:nptro da justiça lho disse, que o governo tinha 
determinado dar uma satisfação ao ministro do Bra­
zil n’esta côrte, que foi atacado por um jornal d esta 
capital; parece-lhe que devia dar-so por satisfeito, 
visto ser esta a explicação quo desejava; reservan­
do as outras observações para quando o nobre dn- 
quo estiver completainente restabelecido do seu in- 
commodo de saude.

Por incidente, deve também dizer, qxie tendo pro­
nunciado um discurso uni pouco longo a respeito 
da moeda falsa, aconteceu haver engano no dia om 
que tal discurso sc devia publicar, e que entende­
ra mal, e por isso não fora publicado, sendo com- 
tudo menos justa a censura quo so lançou ao sr

Nada mais tem a dizer, c  aguarda a cliegada do 
sr. ministro das justiças para lhe dirigir uma per­
gunta a que èstá certo qiie s. ex.* satisfará.

O sr. Presidente:--'^. ex .‘  já  está inscripto para 
G?S0 oljJGCtO*

0  sr. Marqnez de FíV«7ão:— pediu a palavra.
O sr. declarou ter em primeiro lo-

gar a palavra o sr. visconde dc Fonte Arcada so­
bre a ordem.

O sr. Visconde de Fonte Arra(/rt:— expoz qnc pe­
dira a palavra sobre a ordem, porque o digno par 
que 0 precedeu começou a usar delia sobre nm ob­
jecto diíFcrcnte daquellc sobre que elle, orador, de­
sejava fallar, e vinha a ser em relação As conside­
rações apresentadas á camara pelo sr. visconde de 
tíá. Por isso pedia, e parccia-llie não estar fóra da 
ordem, que lhe fosse iiermittido dizer n’aquollo mo­
mento alguma cousa, c  mesmo fazer uma proposta 
sobre objecto de tanta importância, equo dcvejircn- 
der a attenção da camara; todavia sc o sr. presi­
dente não achasse para isso opportuna aquella oc­
easião, então rogava que se lho reservasse a pala­
vra para tal fim.

O sr. Marquez ãe enviou para a mesa
0 parecer da conimissão de agricultura sobre o }u*0 ' 
jecto ])ara a livre admissão dos ccreaes.

(Entrou o sr. ministro da justiça.)
O sr. Visconde d ’ t omando a palavra so­

bre a ordem expoz que foi com muita surpreza cpic 
tendo recebido no dia antecedente o iJiario de Lis­
boa, viu n’ello publicada a sessão de IG do corrente 
mez, e muito se surprchendeu, repetia, ])orquc ten­
do tomado parte na discussão desse dia, não lhe toi 
enviado o seu discurso para o «corrigir, como por 
decisão da camara está determinado; sendo esta a 
primeira vez que tal Iko ácóntece," o  em contraven­
ção com as ordens desta casa.

Tratava-sc n*essa discussão dc matéria um pouco 
tcclmica, de um assumpto todo de jurisprudência, e 
não cra portanto para qualquer pessoa sc julgar no 
direito de mandar publicar o referido discurso sem 
ser sujeito á correcção do seu auctor, para nao sair 
como apjiareceu cheio de inexactidões c erros, mui 
espccialmente na parte technica, attrihuindo-se-lhe 
o quo não disse, pois que nunca costuma desconhecer 
os verdadeiros piincipios com relação aos objectos 
de que trata.

O orador não crimina ninguém por Gsta falta; con- 
vence-se mesmo que foi commettida na melhor boa 
fé, talvez para acelerar a publicação das sessões, 
visto que muitas vezes se levantam vozes contra a 
demora d’essa publicação, mas ainda assim commet- 
teu-se uma falta grave. Pede ao sr. presidente que 
haja de ad\'ertir quem foi o culpado, para que tal 
caso 80 não torne a repetir; roga á camara quo sus­
penda 0 seu juizo sobre o discurso publicado; c rc- 
commenda aos tachygraphos que tomem nota da de­
claração que faz de que ha de publicar novamente 
aqucllo discurso, depois dc corrigido á vista das no­
tas tachygraphicas.

O sr. Presidente:— declara ao digno par que se 
darão as precisas providencias.

O sr. Visconde d'Álgés: — repete que o que jicdc 
ao cx .“'® sr. presidente é que este facto se nao torno 
a repetir, pois é falta de natureza grave, o são nc- 
gocios estes de muita importância.

O sr. Marquez de V<dluda:— pediu a ])alavra so­
bre a ordem, mas antes de fazer uso delia, dese­
java  sc lesse na mesa o parecer apresentado pelo 
sr. marquez de Ficalho.

(Leu-se na mesa o parecerj.
Havia pedido duplieadamente a palavra, ]iara 

quando estivesse presente o sr. ministro da justiça.
O sr. Presidente:— declara ao digno ]jar que está 

inscripto jjara quando estiver presente o sr. mi­
nistro da justiça.

O orador:— servir-se-ía n’este momento da pala­
vra em relação ao parçcor que acabava dc maiubu’ 
para a mesa o sr. marquez de hicallio. Requeria 
quo a discussão d esse jiarecer que acabava de ler- 
se fosse adiada ató o governo enviar á camara os 
pareceres que devia ter consultado, jiara tomar a 
resolução que^adoptou em relação á entrada tranca 
dos cereaes. É  de sujipor que o governo consultasse

nein

0 conselho de agricultura c as diíferentcs ancton-

dieno par, porque ha dado evidentes p i\ /. . . . ......... . , —- -----  . ,  ̂ .
nieza do seu caracter, para deixar de se acreditar mento póde ser mandado jiara a mesa o approvado 
que não é subserviente aos ministros, nem mesmo sem inconveniente, porque e do suppor que o go 
aos partidos, iiois que estes ás vezes so desvairam verno nao quererá que esta camara tome uma de 
Ar. «no riovom RP.(r„ir. nomuroiiiette-se a I cisão qualquer som estar habilitada com as iníordo caminho que devem seguir. Coinpromette-se a I cisão qualq 
que 0 seu discurso seja publicado, contendo tudo j mações necessárias 
quanto disse, agrade ou desagrade a quem quer

’a explicação. i ^ ^ ------  —- ^
Sente não estar presente o sr. ministro das justi- ] sentada polo digno par, porque presume T io ella

selho:— VsV̂ . na outra camara.) É  também um ne- par, de que o deposito de cereaes nacionaes que 
do «o,.17500 Tíld.Hon. niie lhe não permitte 1 existe em Lisboa excede pouco a bOU moios, s_e-gocio dc serviço publico, que lhe nao per 

achar-se presente, e por isso não póde elle, oradoí 
insistir nas observações que deséjava fazer na ŝ ua 
presença. iSe s. cx.* ainda comparecer n’esta sess 
pede ao sr. presidente da camara lhe reserve a pa 
lavra par 
justiças, 
possam res 
cho dado
negocio este cm que elle, orador, tem 
do ter tomado a iniciativa, por que sç presa muito 
era tomar parte aetiva, franca e decidida n'essa eru- 
sada, contra os abusos e a favor da justiça; c es­
pera que Deus o ajude, para não desamparar mmea 
esta bandeira, que é a melhor c  a mais cára ao seu 
coração. Aguarda, portanto, quo s. ex ." compareça

«Camara dos pares do reiqo, 21 <lc março de 18G0. 
= 0  ])ar do reino, Marquez de VaU<uhi =  CoiyU de 
S o h r a l =  Marqnez da Ribeira Grande =  Viscnnde 
de Pen(ignzil= Conde das Â h açovas^  Conde dn 
'jTaipa =  VLconde de Pulscmão^Parãn da Arru- 
da^=^Visconde de Fmte Arcada.y>

O  s r .  JUirão dc Po^to de Moz:— \k.A\h l i c e n ç a  p a r a  

a s s i g n a r  e s t o  r e q u e r i m e n t o .

Vozes di^jertixtes:— t a m b é m  e u .
O  s r .  Álinistro da fuzcnda:— àcAavo\i n ã o  t e r  

d u v i d a  d e  a j i r e s e n t a r  t o d a s  a s  i n f o r m a ç õ e s ,  q u a n d o  

0  ]H’o j e c t o  d e  le i  e n t r a r  c m  d i s c u s s ã o ;  d e v e n d o  n o ­

t a r  a  c a m a r a  q u e  e s t e  n e g o c i o  j á  f o i  s u b n i e t t i d o  a o  

c o r p o  l e g i s l a t i v o  n a  u l t i m a  s e s s ã o  d a  l e g i s l a t u r a  p a s ­

s a d a ,  c  e n t ã o  j á  e s s a  n e c e s s i d a d e  f o i  r e c o n h e c i d a  

] ' c l o  g o v e r n o .  V ê - s c ,  p o r t a n t o ,  q u e  a  | i e q u c n e z  d o  

d e j i o s i t o  n ã o  d a t a  d e  a g o r a ,  j á  v o i n  d e  e n t ã o ,  e  a  

e s t a  c i r c u m s t a n c i a  j u n t o u - s e  o u t r a  n ã o  m e n o s  a t t e n -  

d i v e l ,  c  f o i * n s  i n l b n n a ç õ c a  q u e  o  g o v e r n o  r e c e b e u  

d a  d e f i c i ê n c i a  d a  c o l h e i t a .  K ã o  s a b e  o  o r a d o r  q u a l  

s e j a  o  f a c t o  q u e  p o s s a  d e t e i - m i n a r  o  e s t a d o  d o s  d c -  

. p o s i t o s  c m  L i s b o a  n a  a c t u a l i d a d e ,  a  j i a r  d o s  p r e ç o s  

 ̂a l t o s  q u o  o  g e n e r o  t e m  c o n s e r v a d o ;  n ã o  s a b e ,  r e p e ­

t i a ,  q u a l  a  r a s ã o  d ’ i s t o ,  n e m  c o m o  e s s e  f a c t o  s o  ( fo s s a  

e x p l i c a r .  E s t e  n e g o c i o  n ã o  c o r r e  p e l a  s u a  r e p a r t i ­

ç ã o ,  e  })or i s s o  n ã o  p ó d e  d a r  s o b r e  e l l e  m u i t a s  e x -  

} ) l i o a ç u e s ,  m a s  s a b e  q u o  e x i s t o  s o b r e  o  a8SUiii|)to 

u m a  c o n s u l t a  d o  c o n s e l h o  g e r a l  d e  a g r i c u l t u r a  e  

c o m m e r c i o ,  o  a l g u m a s  o u t r a s  r e p r e s e n t a ç õ e s  e  i n ­

f o r m a ç õ e s ,  q u e  d e c i d i r a m  o  g o v e r n o  a  c o n f c c c i o n a r  

e m  { i r e s c n ç a  d e l i a s  o  p r o j e c t o  d e  l e i ,  q u e  a p r e s e n ­

t o u  a o  c o r p o  l e g i s l a t i v o .

Em vista pois do tão fortes motivos não póde o 
governo deixar de insistir pela urgência d este ne­
gocio cra attenção á falta de cereaes que ha ein 
Lisboa, falta essa que de modo iionhnm póde de­
termina-la ])cla rasão quo deu o digno }>ar que aca­
bou de fallar.

0  governo não desconhece, nom quer por ma- 
ira nenhuma contrariar a utilidade da agricul­

tura; mas também cllo não desconhece qne de\c 
attender a todas as conveniências e a todos os in­
teresses. A  necessidade publica foi ^ue o obrigou 
a trazer esse projecto de lei ao parlamento. Era 
quanto porém aos esclarecimentos pedidos pelos di­
gnos pares, comprobvette-se a serem apresentados 
todos, dizendo cointudo que elles pouco podem il- 
lustrar a camara, jiorque dados estatísticos seguros 
sabem os dignos jiares que os nao ba por tal ma­
neira perfeitos que possam satisfazer, e assim o go­
verno tem-se decidido mais por informações do ijuc 
lor tae» dados quo não possue.

Concluiu dizendo ao digno par e á camara, cpie 
08 cereaes estrangeiros estão debaixo da fiscalisa- 
ção da alfaiulega municipal, e com toda a rccom- 
nieiidação para que tal fiscalisaçao soja, bem feita, 
rccomnicndação que n’aqucllc mesmo dia havia te- 
petido ao director d ’aquella casa fiscal.

O sr. Conde da Taipa:— sr. presidente, tendo dc 
votar contra a proposta de Ici que-veni da caniara 
dos srs. deputados ])^ ‘a a admissão de cereaes 
livro dc todo o direito, princi])Ío por declarar que 
sou ]iartidario do principio do liberdade dc coni- 
mercio para tudo sem de modo algum excluir os 
cereaes; ma§ votar pela liberdade só para os' ce- 
rcaes, deixando as outras industrias ])rotegidas es- 
tu])idamente com 100 c  l5 0  por cento, protccção 
qne pésa dosastrosamciite sobre a agricultura, ju lgo 
do meu dever não o fazer, e protetftar altauicntc 
contra similhante medida.

Sr. presidente, os direitos protectores impostos 
sobre os pannos grossos que vesle o trabalhador, so­
bre o couro com (pic elle sc calça, sobro o bacalliau 
que elle come, sobre o chá, o eaíé c o assuca* de 
que hoje as classes baixas fazem um consuinmo 
muito importante, encarecem de tal modo os jor- 
naes que a agricultura se faz hoje com iinmcnsa 
desvantagem, mesmo apesar da proteeção quo tem 
tido. Venha a liberdade de commei*cio, mas venha 
]>ara todos; venham BO por cento ad valorem para 
tudo, entrem ifesse princijno os cereaes e tudo pro­
veniente da agricultura, e eu ficarei satisíeito, o os 
agricultores não terão rasão de queixa. Mas querer 
Uberdade de cwmmercio só para a agricultura, que 
é a única industria que tem prosp'orado apesar do 
systema restrictivo, e deixar estupidamente prote­
gidas industrias que estão estaeioiuirias ha vinte e 
quatro annos, é querer acabar com tudo, desconhe­
cendo todos os priíieipios dc economia política, br. 
presidente, é da agricultura que provém toda a 
nossa làqueza, c da agricultura que hão vir os im­
postos e não de outra parte; mas tudo isto sc des­
conhece para jiroteger afilhados e esses bandos de 
especuladores que estão agremiados para roerem 
este pobre cadaver.

Voltarei ao assumpto, e farei d7sto uma moção 
especial.

0  sr. Barão de Porto de Moz:— declara quo não 
tem tenção de votar contra o projecto de lei sobro 
a admissão dos cereaes estrangeiros, mas sim do vo­
tar de tal maneira, por meio de uma proposta que

5 2 9
B.® No caso do .pio todas, ou algumas d^essas 

providencias, cnvcçmn (la uiq rovação do corpo le­
gislativo, so o governo tem rcsidvido apresentar a 
compctmite proposta ás cortes durante a actnal sessão.

bala da camara dos dignos }'ares, cm 21 dc mar­
ço do 18<)(i.= r/í!cmicí(; da Granja.'»

U sr. Presidente:— foi de opinião quo o requeri­
mento do (1'gno par o sr. manpicz doVallada im­
portava nãiina proposta de ailiamento.

(Muitos difpws Jiares pediram a jialavra.)
D sr. Marqnez de Fiadho:— perguntou se o pa­

recer da coimnissão (istava -em disenssãoV ( 0  sr. 
Barão de Porto de Moz:— Não está.) Se, jiois, não 
estava, como cra quo se discutia?

A conimissão de comni(‘rcio (‘ agricultura d ’osta 
camara fora convidada a reunir-se, com urgência, 
])ura tratar deste objecto. Ahi fizoram-se varias rc- 
riexões, c  alguém entendeu sacrificar a sna opinião 
á necessidade que se asseverou liavia de dar pao a 
todos, por isso que o trigo que exibiria pelas pro­
víncias não chegaria para o sustento de um mez 
aos habitantes do Lisboa, c que esse mesmo não 
poderia acpii vir todo, em consequência das n iu ito  
difficukbulcs no seu transjxirte. N ’estc caso, nao 
tendo, de mais a mais, elle, orador, tempo para, 
n’uni ({uarto dc hora, examinar todos os documen­
tos sobre que se baseára a juojiosta do governo, 
não (juizora canogar com a responsabilidade do 
negar o pão a quem delle  necessitava.

Dava esta explicação, (pie julgou do seu dijvoj’, 
e concluiu dizendo que, se o parecer da commissao 
estava em discussão, então pedia sobre ello a pa­
lavra.

O sr. Marquez de Vallada (sobre a ordem); — res- 
sr. marquez de Ficalho, que, posto não

exportados. Vede ao governo que, por nonra sua, quo poi m-
0  orador não faz proposta alguma, mas chama gnidade de todos, envie á camara os documentos, 

o^ore 0 assumpto a attenção da camara, pedindo- que deram origem á apresentação daquellc proje- 
Iho quo pondere a urgência de se occnpar de as- cto, porque um projecto assim concebido, nos ter- 
sunu)to tão momentoso como este. mos cm que está, só poderia nascer de um protun-

L-. Barão de Porto de não achou apro- do estudo e conhecimento, por meio do estatísticas
, a palavra adiamento, empregada pelo sr. e informações do estado dos cereaes n’este paiz, por-

0  sr 
p r i a d a

para dizer álgumas cousas sobre este negocio,^ o teín 1 marquez de Vallada, relativamente ao projecto, por I qne o que elle, orador, ainda não sabe é o motivo 
dc 80 referir á carta do que o sr. ministro tem uma não estar esto ainda cm discussão. O que se deseja pelo qual os nossos cereaes nao concoirera aos m ei- 
copia authentica vem a ser quo na oceasião de so tratar tão impor- cados. Isao o sabe porque ainda mngueni o iníor-

Tinha iguulmentc a anminciar uma interpellação tanto objecto sejam presentes as rasões que o go- | inou officialinente a esto respeito. ISão virá o nosso
ao sr. ministro do reino, e esperava que s. ex. 
fosso também presente, que talvez logo o podesse 
satisfazer, foita a leitura da sua nota de ihterpolla- 
ção, pois <[ge tem bastante intelligencia, o podia 
dar logo as respostas convenientes. Manda, portan­
to, para a mesa esta nota de interpellação, na con­
formidade do estylo, c espera que se* lhe dê o des­
tino do costume.

A  interpellação é do theor seguinte:
«D eiejo interpellar o sr. ministro do reino rcla- 

tivamento á cobrança das côngruas do parocho de 
Caparica ultimamente ordenada pelo administrador 
do concelho de Almada com manifesta injustiça e 
gravame daquelles povos, por isso que o parocho 
as havia cedido^ provarei com documentos. Camara 
doa pares do reino, 21 de março de 1 8 0 0 .= 0  par 
do reino, Marqnez de Vallada.*

Também tinha a fazer um requerimento, quo pas­
sava a mandar para a mesa. A  camara Icmbrar-se- 
ía e todoB os seus amigos sc recordariam, de que 
elle orador, tomou a iniciativa n'uma discussão, na 
anterior sessão passada, qne tinha relação com c 
hospital do S. José. Entendeu que devia guardar 
silencio, desde que essa questão foi entregue aos 
tribunaes, <» então nao se oceupará agora d 'ella ; 
mas apenas de um negucio ([uc tom relação com 
este objecto, porque tendo o governo nomeado uma 
comniissão de inquérito, de que faz parte o digno 
par o sr. conde de Peniche, lhe consta que essa 
commissão deu por findos os seus trabalhos, e que 
o respectivo relatorio se acha coniplctamente con- 
cluido, e já  foi apresentado ao governo. O seu re­
querimento limita-se pois a pedir a publicação d’oste 
documento, no que ju lga  não haver iucouveniente.

verno teve para propor esta medida; quo deviam ser trigo aos mercados porque o não ha, ou porque os 
rasões muito meditadas, cm presença de dados cs- depositos dos cereaes estrangeiros o afugentam? () 
tatisticos e do opiniões das pessoas mais no caso de nosso trigo que estiver naa províncias não terá vin- 
as dar. É  rasOavel, portanto, que a camara na ocea- do á capital, porque conta com a despeza dos trans- 
sião da discussão queira todos esses esclarecimentos, portes, c sabe que depois se encontrará aqui o tri- 

Bem sabe elle, orador, que o deposito em Lisboa go estrangeiro que está em deposito, c que do um 
é pequeno, mas era necessário averiguar as causas momento para o outro ]>óde afíluir ao mercado? 
d’essa liequcnez, pois nas províncias o trigo ou não Examine-se pois o verdadeiro estado doa nossos ce- 
tem coinjirador, ou se vende por baixo preço. D c- reaes, para que se não tome uma medida precipi* 
via-se igualmentc indagar em que local foram de- tada o sem conhecimento de causa, medida que 
positados os cereaes estrangeiros, e verificar a sua ataca a agricultura nacional e defrauda os interes- 
existcncia actual, porque talvez os depositos não ses do thesouro.
existam hoje qual deviam. Ajiroveitava a oceasião para mandar para o me-

Adduziiido varias considerações, ]iara demonstrar sa um requerimento do digno par o sr. visconde da 
que não ha interesse nenhum maior no paiz do quo ! Granja, que havia pedido a palavra para o apre- 
o da agricultura, conclue dizendo quo esto negocio sentar, mas como a discussão cm que a camara es- 
é de muita magnitude, e quo voltará á questão em tava empenhada so prolongasse, c  s. ex.'‘ , poríjuc 
tcmjio competente. infelizinente se acha doente, teve (ic rctirar-sc, lhe

O sr. Marquez de Vallada:— pediu a palavra so- pediu que o apresentasse; porém nao podendo c  o, 
bre a ordem para dizer, que retira o seu adiainen- orador, apresonta-lo em nome d ’aquellc par, o ia- 
to, e em vez d ’elle faz unia proposta, que ju lga de zia seu, e com o tal o mandava para a mesa. 
aceordo com a vontade de muitos dignos pares, e Estava concebido nos seguintes teimos, ^
me.smo com a opinião do orador qiic acabava do «Requeiro que sc peça ao governo, po o imnis c

• I rio dos negocios do reino, que informe esta cama-

par;
—  - j  ̂ —  - ....- 1

cer, sejam enviados á camara quaesquer documen­
tos que lhe servissem dc base para se adoptar a li­
vre admissão de cereaes, taea como os jiareceres do 
conselho de agricultura e associações agrícolas, in­
formações de auctoridades e quaesquer outras, a 
fim dc que a camara possa convenicutemente pro­
ceder em tão importante negocio.

influencia, que a cultura do arroz exerce na salu­
bridade publica, e qual foi o parecer da mesma 
commissão a esse respeito.

2.® Se, em vista das informações e .d o  parecer 
da dita comniissão, o governo tem já  adoptado, ou 
tenciona adoptar algumas providencias sobro esse 
objecto

p o n d e  a o  i^r. m a r q u e z
• estivesse em discussão o parecer, a elle, orador, as­
sistia 0 direito dc mandar para a mesa um reque­
rimento a pedir (ycIaVccimcntos. Permitta-lhe o sr. 
presidente que, fnllando sobro a ordeifi, e respon­
dendo ao sr. marquez de Ficalho, diga também quo 
s. ex.'^, na elfusao do seu coração, enthusiasmou-sc.
Dirá poi ('m a s. ex.® que esta questão não é no cam­
po do sentimentalismo que so ha do tratar (apoia­
dos). Não ò vindo apostrofar o excitar paixões con­
tra aquelles que têem uma ojiinião adversa ao di­
gno par. Se s. ex.® levanta a bandeira da carida­
de, deve estar cert(5 d c  que atrils d’essa bandeira 
vão todos ‘os dignos pares, mas a verdade é que 
8. ex.® levantou a bandeira da caridade, o pareceu 
mostrar-se pouco caritativo para com os adversá­
rios da sna opinião.

S. ex.® deu a entender, pelas palavras que pro- 
nuiieiou, que alguns dignos pares não eram huma­
nitários, que não pareciam bons portuguezes.

Pois havia de ser nhima camara do pares quo os 
membros d ’ella haviam de querer negar o pão ao po­
vo?! 0  digno par o sr. marquez de Ficalho conhece 
perfeitamente, porque ó bastante lido, que não ha 
virtude que, abusando d’ella, o resultado não seja 
As vezes um grave transtorno social. Dizia já  um ho­
mem notável, o visconde Walsh, na sun obra mo­
numental sobre a revolução franceza, que de todas 
as virtudes se tinha abusado: qne na monarchia o 
partido da ordem tinha abusado para exercer a ty- 
rannia; qne assim os liberaes tinham abusado da 
liberdade para substituir A liberdade a anarchia c 
a guilhotina. E  concluía elle dizendo: só Deus não 
abusa dos seus attributos,

0  orador trazia isto eni resposta ao sr. marquez 
dc Ficalho para dizer a s. cx*.® que se faça o bem, 
mus que se faça pelo mesmo bcin, meditando com 
circums]iccção e gravidade, com conhecimento dc 
causa. Foram estas as rasões que actuarain sobre 
0 seu espirito para mandar para a mesa o requeri­
mento que fizera. Ninguém quer negar o pão ao 
povo, mas o quo so nao quer também ó com essa 
jialUvra magica da caridade cm dar pao ao povo 
alimentar a cobiça dc muitos que negam o pao ao 
povo cm quanto procurara locuplctar-se (jsperando 
a oceasião de tirar o sangue ao mesmo povo. Nin­
guém mais do que o orador respeita as classes po­
bres, e dcsignadaincntc a classe artística a quo já  
alludiu no outro dia, a qual herdou com o amor do 
trabalho o amor da virtude. Ninguém respeita mais 
os artistas, essa classe honrada, que ganha o pão 
com 0 suor do rosto. É  esga uma classe que sc tem' 
corrompido bcin pouco, quo merece toda a atten- 
ção; não lhe póde querer mal quem conhece que é 
da harmonia entre todas as classes c da justiça para 
todos que resulta á boa ordem; o sol nasce para dar 
luz a todos. Ainda que Deus estabeleceu ordens so- 
ciaes diversas para o bom regímen dos estados, nera 
})or isso derogou a lei geral dc que a cada um sc 
deve reconhecer os direitos que tem.

Deseja que todos vivam debaixo da sombra da 
justiça, da salva-guarda da lei e da rasão; quer 
que sc proceda com circumspccção, que se não vá 
alimentar a agiotagem, e que se faça uma boa lei. 
Quando se trouxer á discussão uma lei permanente 
(que 0 não é esta) elle orador com as suas fracas 
forças, com esse pouco talento que Deus se dignou 
conceder-lhe, ha <Ío tratar a questão no largo campo 
da economia publica, e ha de a])rescntar as rasões 
ein quo se funda, rasões que tem actuado sobre o 
espirito de homens graves e notáveis de diversos 
paizes da Europa.

Sem concordar abòrtamente com as idéas do li­
berdade de commercio que apresentou o sr. condo 
da Taipa, vac até certo ponto com o que disse s. cx.® 
que, para que haja liberdade, ó preciso eífectiva- 
mente que a questão economica do paiz seja devi- 
damente consiíjcrada para que se jiossa proceder 
com madureza. 0  sr. marquez do Ficalho leu dc 
certo 0 que disse Sismondi sobre a proteeção ás 
industrias: s. ex.® sabe também o qne outros ho­
mens notáveis tem dito, como mr. Perricr, Redcrer 
filho e outros sobre a economia publica, o quo tudo 
mostrará quando a questão dever ser tratada cra 
campo mais largo.

0  sr. Ministro do reino: —  pede a palavra sobre 
a ordem por parte do governo.

0  òraãor:— pede ao digno i>ar que attenda ás 
rasíões que actuaram sobre o seu espirito, o que 
avalie o seu caracter com aquella benevolência quo 
lhe é própria, fazendo por consequência justiça ás 
rasões, porque entendeu que fazendo tal requeri­
mento fazia nm serviço ao paiz.

Servissem pois estas palavras de sua defeza (não 
quer desaggravo porque não houve aggravo), e da­
da esta satisfação tornaria a pcídir a jialavra se 
ainda julgasse necessário entrar mais dctalhada- 
mente na questão.

O sr. Ministro do reino (sobre a ordem por parte 
do governo):— disso que no pouco que tinha ouvido 
lhe jiarecia que a discussão’ versat^a sobre nni re­
querimento ajjresentado jielo digno par o sr. rnar- 
íjuez de Vallada, jiedindo esclarecimentos relativa- 
mente a cereaes. Declarava A camara, jior parte do 
governo, qne este nao só sc não oppoe a apresenta­
ção d ’esscs esclarecimentos, mas que até serão inces- 
santemente enviados todos os que existirem; e sendo 
do jircsumir que não haja na camara debate antes 
de sexta feii’a,«'dia cm que espera que estejam pre­
sentes os documentos pedidos, requeria ao sr. pre­
sidente quo, no caso de convir a camara, désse en­
tão para ordem do dia a discussão (Veste objecto, 
demasiadamente grave, visto que o governo, na 
jiresença da diminuição dos dejiositos que existem 
na alfandega municipal, nãp quer tomar sobre si_ 
a responsabilidade de demora na resolução (Veste 
negocio.

0  orador ouve dizer que parece á camara rasoa- 
vel a sua projtosta; roga portanto que seja tomada 
na consideração (juo merecer.
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O Br. Barão de Porto de Moz:— repetia níSo ter 
intençSo de embaraçar este negocio, pois achou 
muita rasão ao sr. ministro do reino c  ao govem o 
cm nlío querer tomar sobro si a responsabilidade 

— da falta de cereacs. Também ellc, orador, níto quer 
tal responsabilidade, por isso ha de votar n*este pro- 
jccto , com a differença de procurar inserir na lei 
uma providencia que não ponha todos á merce dos 
negociantes d’cste genero.

Quanto a dar-se este parecer para ordem do dia 
do sexta feira está de aceordo, mas-que sejam pre­
sentes também os esclarecimentos pedidos, ou qiie 
o  goverao declare que os não tem.

Assim vota pelo requerimento.
O sr. Pressente:— expoz que se achavam inscri- 

ptos 0 sr. ministro da fazenda, o os dignos pares 
visconde de Balsemão e conde da Taipa, mas, para 
regularisar a discussão, entendia conveniente vo- 
tar-so primeiro o requerimento do sr. marquez de 
Vallada; se nãí» fosse adniittido, tratar-sc depois da 
segunda questão: e sendo presentes os documentos 
a tempo de se poderem examinar pelos dignos ]>a- 
res, entrar na sessão próxima em discussão o allu- 
dido parecer.

O sr. Visconde d’AlgHs:— oxpõe ter pedido a pa­
lavra sobre a matéria, porque a titulo de ordem sd 
tem ouvido discutir a matéria, mas, etn presença da 
proposta do ex."*® sr. presidente, pedia a pcrmiss?\o 
de fazer algumas observações, rogando que, se por­
ventura saisse da verdadeira ordem, s. ex.* o ad­
vertisse.

Parece-lhe que o sr. presidente acabava de pro­
por .a conveniência de se submettor á votaçãq o re­
querimento do digno par o sr. marquez de Vãllada; 
e se este fosse approvado que ficaria dependente da 
remessa dos documentos pedidos o dar-se para a or­
dem do dia 0 parecer da commissão de agricultura, 
sobre o projecto de lei vindo da outra casa. É  de 
opinião 0 orador que tudo se pódo conciliar, porque 
os dignos pares os srs. marquez do Vallacla c ba­
rão de Porto de M oz nao disseram que precisavam 
examinar os documentos cora grande antccedencia, 
mas pediram que fossem enviados á camara para o» 
examinarem os dignos pares, e os terem presentes 
na oceasião da discussão. Ora o governo não tom 
agora de crear esses documentos, porque já  os pos 
sue; e parece-lhe portanto, que imprimindo-se este 
parecer, o distribuíndo-se por casa dos dignos pa 
res, poderia ser dado para ordem do dia da primeira 
sessão, que n’essa oceasião talvez jã  estejam presen 
tes 03 documentos, ficando assim os dignos pares sa­
tisfeitos; ou quando taes documentos não .tenham 
vindo, assiste então aos mesmos dignos pares* o di­
reito de proporem o adiamento da matéria, resol­
vendo a camara como o entender.

Tendo já  dado a hora pedia que sc consultasse a 
camara sobre o que acabava de propor, não que­
rendo comtudo cortar a palavra aos dignos pares 
inscriptos.

O sr. Marquez de Vallnda:— expoz que o digno 
par 0 sr. visconde d ’Algés completamentc o preve­
nira, porque desejava fazer algumas observações 
analogas ás que s. cx.* apresentou, por consequên­
cia não tinha mais nada a dizer.

Lembra ao sr. presidente que tinha a palavra 
para quando estivesse presente o sr. ministro da 
justiça.

O sr. Visconde d’Algê8: —  pediu se consultasse a 
camara se o incidente estava discutido, par^ se po­
der votar (apoiados).

Consultada a camara resolveu affi,rmativam.ente. 
O sr. Presidente:— concedeu a palavra para uma 

explicação ao digno par o^sr. conde da Taipa.
O sr. Conde da Taipa:— sr. presidente, devo de­

clarar que, quando fallei sobre a matéria, e con­
clui contra o projecto, não era qiierer tirar o^-)ão 
ao povo, mas sim proteger o povo contra aqiiellcs 
que o querem enganar: eu quero-lhe segurar a sua 
subsistência pelos princípios da liberdade do com- 
mercio, que tem por principaes inimigos os quo 
agiotam com as fabricas, e os contrabandistas a 
quem os direitos prohibitivos na alfandoga facili­
tam 0 seu infame trafico.

O sr. Visconde d'Algts: —  havendo já  a camara 
decidido que o incidente estava discutido, restava 
completar o requerimento dV.lIe orador, e assim pe­
dia que se pozesse á votação para se saber se a ca­
mara entendia este negocio da mesma fórma que 
elle.

O sr. Presidente:— pedindo attonção, expoz que 
havia consultado a camara sc o incidente estava 
discutido, mas não a consultára sobre se approvava 
a indicação do sr. visconde d ’Algés, o quo passava 
a fazer.

A  Camara resolveu affiinnativamente.
O  sr. Presidente:— observou que a hora j;l havia 

dado, mas o sr. marquez de Vallada tinha a pala­
vra para dirigir uma pergunta ao sr. ministro da 
justiça.

Vozes:—já  deu a hora.
O S1-. Marquez de Vallada:—•declarou que não- 

exigia fallar n’este dia, mas não cedia da palavra 
quando o sr. ministro da justiça sc apresentasse na 
camara, porque tinha direito de fallar e de ser ou­
vido. Pedia portanto que se lho reservasse a ]>ala- 
vi’a j)ara antes da ordem do dia da sessão seguinte.

O sr. Visconde de Balsemão:—lembrou haver uma, 
resolução da camara para sc fechar a sessão tres 
horas depois do sor aberta, e visto ^n c so não faz 
caso d ’esta deliberação, desejava que este prece­
dente ficasse consignado na acta, para se mostrar 
que a camara vac contra as suas próprias decisões.

O sr. Presidente:— pediu aos dignos pares que 
se conservassem nos seus logarcs, porque havia 
tres requerimentos a votar, um do sr. visconde da 
Granja, outro do sr. marquez de Vallada, o outro 
do sr. barão de Porto do Moz.

Voze :̂— não ha numero.
O sr. Visconde de Balsemão:— expoz haver uma 

decisão da camara para quo sc possa votar com 
metade o mais um do numero de dignos pares com 
que se abriu a sessão.

Procedendo-se á verificarão se havia ou não nu­
mero legal de pares, verificou-se que existia, e fo i  
approvado o requerimento do digno par o sr. vis­
conde da Granja.

O sr. Marquez de Vallada:— não sabia sc o nu­
mero que existia na sala era o marcado 'no regi­
mento, e apresentava esta lembrança á considera­
ção do sr. presidente.

O sr. Visconde cCAlgés: —  observa ao digno par 
que, depois do regimento, ha varias propostas ap- 

'provadas que lho servem de addicionamento, o o 
prejudicam na parte co-relativa. Parece-lhe que foi 
o  anno passado quo sc deliberou, quo, quando na 
sala esteja presente metade e mais um do numero 
com que a sessão so abrisse, poderia haver votação.

O sr. Visconde de Balsemão: —  Icmbra-ac db^^a 
proposta, mas parece-lhe que as votações só podem 
recair sobre objecto da matéria da ordem do dia.

O sr. Visconde ã’Algés: —  expoz que, tendo ha­
vido difterontes propostas sobre, o objecto, a ultima, 
que fora do sr. condo de Thomar, ftão estava con­
cebida na fórma por quo a apresentava o digno par: 
não ha nblla cxccpção alguma; ó ]>ara todo e qual­
quer objecto que se apresentar á discussão.

O sr. Presidente:— consultou a camara sobre o 
requerimento do sr. marquez de Vallada.

Este reqmrimento fo i  apj^rovado.
Determinou quo a ordem do dia da próxima ses­

são, que devia ter logar no sabbado, 24, fosse a 
discussão do parecer’ da commissão de agricultura 
sobre o projecto-para a livre admissão dos coreaos,

casa dos dignos pares. Declarou fechada a sessão.- 
Eram cinco c meia horas da tarde.

Relação dos dignos pares, quo estiveram presentes 
na sessão do dia 2i do marco de 1S60

Os srs. visconde de Lfiborim; duque da Terceira; 
marqiiezes de Ficalho, de Fronteira, do Niza, da 
ilibeira, do Vallada; condes das Alcaçovas, do Ar- 
rochclla, do Bomíim, do Farrobo, de Mello, de Pe­
niche, da Ponte, da Ponte do Santa Maria, do So­
bral, da Taipa, do Vimioso; viscondes de Algés, dc 
Athoguia, de Balsemão, dc Bcnagazil, deCastcllÕcs, 
de Castro, .dc Fonte Areada, dc iíbrnos de Algodres, 
da Granja, de Sá da Bandeira; barões de Arruda, 
de Pernes, de Porto dc Moz; Mello o Saldanha, Pe­
reira Coutinho, Aguiar, Larcher, Silva Costa, Izi- 
doro Guedes, Eugênio de Almeida, Fonseca Maga­
lhães, Brito do Kio.

CA5IARA DOS SE.Ní!OilES DEPUTADOS
SESSÃO BK 29 DE MARÇO

»iu:sn)Ex<;iA D O  e x .m o  sn. a,\:mioi.oAicu nos MARXYRrs
A  meia hora da tarde verifica-se, pela chamada, 

estarem presentes 72 srs. deputado?.
^0 sr. Pres)dent-':— àQc\avQ. aberta a sessão.
Acta approvado..

OORRESrONDENCiA
1. ® Um oílicio do ministério da fazenda, acom ­

panhando o inappa pedido pelo sr. Ncute), dos di­
reitos do pescado 'em Albufeira, Armação de Pera, 
Terragudo, e V ilia Nova dc Portimão nos annos dc 
1857 a 1859.— Para a secretaria.

2. ® Uma representação da camara municipal do 
Vimioso, pedindo a approvação do projecto apresen­
tado na sessão de 27 dc fevereiro, i)ara que prom- 
ptamente sc faça a estrada do Bragança ao Caes 
das Cabanas na Foz do tíabor.— Á' commissão de 
obras publicas.

o.® Dos egressos de differoitcs partes da provín­
cia do Jíinho, pedindo o })agameitto das suas pres­
tações por inteiro.— Á ’ commiesão ãe fazenda. '

4.® Dos egressos residentes no Peso da Rrgua, c 
em diversas ten-as de Trás 03 Monte.^, pedindo o 
mesmo quo a. antecedente.— A' mesma commissão.

õ.° Da camara municipal de Almeida, pedindo 
o estabelecimento de uma cadeira de graininatica 
latina na praça deste nome.— A! commissão de ins- 
frucção publica.

G.® Damesma camara municipal, pedindo acrca- 
ção de uma comarca, cuja sede soja Almeida.— A ’ 
commissão de estatistica.

7.* D a camara municipal do V llla Pouca do 
Aguiar, pedindo que se approvc a estrada do Bra­
ga a Guimarães por Fafe, Basto, ilibeira dc Pena,

dendo á Importância d’esto projecto, pede que cllo 
se imprima no Diário de Lisboa.

A])roveita a oceasião para apresentar duas repre­
sentações, uma da santa casa da misericórdia da 
cidade do Porto, na qual aquclle estabelecimento dc 
caridade pede a esta camara, que se pague o cre­
dito do quasi 200:000;>0íX) réis, de que o estado lho 
é devedor, chegando a dizer, que depois de ter pe­
dido por muitas vezes que so lho faça justiça, sc 
ainda agora iiaq íor. attendida, lAunca mais reque­
rerá. A  santa casa expressa o seu sentimento, ao 
ver c]ue outros credores do estado toem sido mais

lho ostil promettido no contrato social, c  para isso 
se conseguir ó preciso quo os meios a empregar 
para rcalisar o capital, sejam os menores possíveis, 
c as economias-quo se podem desde já 'fazer nbste 
sentido são as que rcsultaiíi de consolidar o nosso 
credito publico (apoiados).

Estamos nós cm estado de fazer ver ao paiz que, 
seguindo o Rystema que adoptíunos, podemos r<‘{ili- 
sar 0 capital necessário para satisfazer esse cami­
nho cm circumstancias vantajosas para o lio.iso fu­
turo financeiro? Parccc-lhe que nao.

Em primeiro logar as dotações vc V - ,, , ------  ------------- I —  1 ......— logar as dotações votadas para os
tclizes, porque jíe  lhes attendeu ao pagamento dos caminhos de ferro tôcm sido distrahidas; todos os 
scuscrcditos, nao estando nas circumstancias dom e- governos tcem leito o me?mo, 6 verdade, porciuo 
recerem raais attenção. M o  obstante terem vindo todos tOem lutado com um grande déficit: mas nem 
a santa casa da misericórdia do Porto grandes soc-1 todos tõem recorrido a desvios dbstas sommas na

os

pelo sr. 
Vemos que 

■ 17 dc

presentação na consideração de que é digna. I appUcação, desde essa data até 30 de novembra^do 
representação é de trinta possuidores do | 1859, quer dizer oito mezes e meio depois dessa

tihLOS azues, que pedem que a camara vote os meios epocha tGora sido distraliidos da sua legal appliea-
capital, I Ção 2:300 c^tantos contos; resultando uma diílercnça

que 0 credito do estado e a boa fé lhe.s garantiram, para cima dc 1:400 e tantos contos de réis em oito 
,lueixam-sc de terem representado mais vezes so- mezes e  meio. Já se ve que estas circumstancias nao 

bre este objecto, cspccialmente em 1857, o dc não são as mais favoraveis, so a camara não for bastante
obstem a que 

sejam ura meio in-
.. .  ̂ ^.......... orçamento

pçoes com assentamento na junta do credito publi- dosj,
co, como se tem feito a outros credores, ou novos Não é esta a oceasião do tratar com todo o des- 
tituios admissíveis na compra de bens nacionaes, envolvimento o objecto importante a que vae refe- 
com 0 vaior de 00 por cento; e concluindo que de rir-se, mas nao pódo deixar dc alindir a cllc do 
qualquer modo so lhc.s A”ote algum meio de indem- passagem.
msação. Pede por isso que esta rcjirescntação seja Entende que foi uma transaeção séria, e não muito 
ignalmcnto remettida á commissão de fazenda, para feliz para o paiz, aquclla pclo qual so contratou 
ter na consideração que merece o que estes credo- inpa forte emissão de inscripções, prendendo-se a 11- 
res pedem á camara, com fundamentos de tanta berdade do governo de negociar outras emissões,

I durante um tempo determinado a não ser com a
O sr. Cgprinno Cbsírt; — envia para a mesa uma casa com quo se contratou; e entende mesmo ter 

ijucRentação da camara municipal Monte-mér, cm liaAudo n’isto um ox

e V ilia Pouca do Aguiar. — A' commissão de ohras
publicas.

8 . ® D a camara municipal de Ribeira do Pena, pe­
dindo que se sustente adirectriz pelo centro das pro­
víncias do norte, como so ^-ha indicada no contrato 
do estradas Langlois.— A! mesma''commissão.

9. ® Da camara municipal de Thomar, pedindo a 
feitura da estrada dos Cabaços, o a construcção da 
da Barquinha.— A' mesma comniissão.,

10. ® Da camara municipal de Óbidos, pedindo o 
reparo das estradas de Óbidos a Lisboa, c de Óbi­
dos a Peniche.— A' mesma commissão.

Manda-so communicar ao governo a seguinte nota 
dc interpellação:

Peço ser inscripto para tomar parte na intcrpcl- 
lação annunciada pclo nobre deputado Gavicho, re­
lativa a negocios do Douro.

Sala da camara, cm 28 de março dc 18G 0.= :P i- 
nlieiro Osorio.

Tem segunda leitura a seguinte proposta:
Renovo a iniciativa do projecto de lei, que na 

lenultima sessão legislativa foÍ presente á camara 
)ola commissão do instrucção publica, propondo a 

creação de uma cadeira do nieehanica, a. plicada 
na universidade do Coimbra. E  requeiro què ao 
dito projecto se junte a consulta da faculdade de 
matheinatioa cm que sc podia a creação dc uma ca­
deira de geometria descriptiva, se por ventura este 
documento existir na secretaria; rcmottcmlo-se um 
c  outra á respectiva commissão.

Sala das sessões da camara, 28 de março dolSGO. 
= L u iz  Albano de Andrade Moraes, deputado pclo 
circulo 81.

Á  commissão do instrucção publica.
Tera igualinente segunda leitura os seguintes pro- 

jectos do lei:
1. ® D o sr. Mousinho dc Albuquerque, supprirain- 

do 0 logar de medico de partido do real collegio 
militar.

Admittido e enviado á commissão de guerra.
2 . ® D o sr. Costa c  Silva, estabelecendo o modo 

de contar o tempo para a reforma aos empregados 
civis que serAurem no ultramar.

Admittido, c enviado á commissão do ultramar.
3. ® D o sr. Aífonseca, diminuindo os direitos dc 

alfandega cm alguns generos de primeira necessi­
dade para a agricultura e para os lavradores.
- Admittido e enviado á commissão de fazenda.

4 . * D o mesmo sr. deputado, estabelecendo os d i­
reitos permanentes quo devem pagarmos cereacs es­
trangeiros, cuja introducção permitte.

Admittido c enviado á commissão dc agricultura. 
Rcsolve-sc, a 'pedido do sr. AfFonseca, quo estes 

dois últimos projcctos sejam impressos no Diário 
de Lisboa.

O sr. Afionseca:— envia para a mesa um reque­
rimento do João Plácido da Veiga, ao qual pede se 
dé_o andamento devido.

O sr. Visconde de Pindella:— por parte da eom- 
missão de agricultura, envia para a mesa o parecer 
d.a mesma sobre um projecto de lei apresentado pelo 
sr. Tclles dc Vasconcellos.
, O sr. Joté Estevão:— envia para a mesa um re­

querimento da sr.* condessa das Antas, em que, pon­
derando os serviços de seu fallecido marido, pede 
se lhe conceda uma pensão.

Pede, não havendo inconveniente, que esto re­
querimento seja logo remettido ás commissõcs que 
hão de entender sobre elle.

O sr. Presidente:— segundo o estj-lo, o o mais re­
gular é mandai*em-sc estes requerimentos á commis­
são do jACtições, c  esta dar-lhes o andamento quo 
ju lga mais conveniente.

O sr. Coelho do Amaral:— manda para a mesa 
iTin requerimento de alguns oíficiaes inferiores do 
exercito, que deram baixa em virtude de aconteci­
mentos políticos posteriores a G dc outubro de 184C, 
c aos quaes não aproveitaram as disposições da lei 
do 17 de jullio de 1855, pedindo quo essas disposi­
ções sc lhes façam hoje extensivas.

Recommeiida também á couimissão rc^ípcctiva a 
pi-etcnção dos infelizes ex-alfcres da junta do P or­
to, quo ao passo que os seus commanJantcs, a cu­
jas ordens obedeciam, estão hoje indomnisados de 
todos os prejuízos quo lhes rosuUarain d ’osso acon­
tecimento político, estes desgraçados ficaram cora- 
jiletamcnte abandonados.

O sr. Silva Caõrn?;T—envia para a mesa uma re­
presentação de cento c dezenove proprietários c  la­
vradores do concelho da Chamusca, que represen- 
tain contra as medidas financeiras do sr. ministro 
da fazenda, o contra o contrato Salamanca.

O sr. D)pes Rrancb;— apresenta um projecto de 
lei, que tem por fim prover á constriicção c  conser­
vação dos oaminhos de districto, caminhos visinhaes 
e caminhos ruraes, dividido em quatro titulos, em

, X . I ------ —  oxeesso de attribuições do governo
que pede que a directriz do caminho de ferro que (apoiados). Não cré, não suppõe que o governo ti- 
sc ha de íazer das Vendas Novas para E\'ora não vesse poder para alienar a sua liberdade e a dos seus 
•passe ao sul, mas.sim ao norte de Monte-mór, pro- successorcs, contratando com alguém e prendendo- 
ximo á vula, aonde sc pódo formar a estação muito se durante um anno economico a respeito da venda 
niais convenientemente. • Je titulos de divida fundada fapoiados).

U sr. — envia para a mesa um projecto Entende que estas circumstancias são desfavora-
 ̂ ’ n  J n  veis, e podem, se não forem.convenientemento at-

U sr. de Ca.«tro; — manda um requeri- tendidas e melhoradas, aggravarein os sacrifícios
mento pedindo esclarecimentos ao governo. quo temos a fazer para estes melhoramentos, que

U sr. ihiago 7 í?rfa ; — manda para a me.?a uma nos hão do ser tanto mais vantajosos quanto mais 
representação da camara municipal do Sardoal, ^e- vantajosos forem os preços dos titulos para satisfa- 
dmdo sc lho conceda um edifício, pertencente á fa- zer a subvenção. Reduzia a estes termos as obser-
zenda nacional, onde possa estabelecer as reparti- vações que tinha a fazer relativas á questão dc fa­
ções do municipio c jiidiciaes; e pede que a repro- zenda, por não estar presente o sr. ministro da re-
sentação seja mandada á commissão de fazenda, re- partição competente.
servando-sc jiara quando ella dér o seu parecer Depois de estudar eom alguma attenção os arti- 
mostrar a justiça (Vesta pretenção. gos do projecto, declara que acabou por os enten-

U sr. Monteiro Castello Branco: — caVio. para a dor menos do qiie os entendia a principio. Não diz 
mesa ura requernuento. isto porque os membros das commissões não tenham

U sr. Azevedo e Cunha; — remette para a mesa um a capacidade suíficiente para que o seu trabalho ti- 
rcquenmonto dos quarteis-mesíres dos corpos da ca- vesse a necossaria clareza, mas attribue isso a ou-

uma gratificação mensal de tras circumstancias, que na sua opinião explicam 
ORDEM DO DIA I diíficuldadcs a que allude.lOfjíOOO réis.

.A „..cfsA,Io »A rnO.Kcxo I >™aificaçSos mas para
quando e comor Era um caso determinado, quando

B on a 73  c A u i K n o s  d u  f e r r o

algumas das asserções do sr. ministro das obras caso que não seja possível formar a companhia, co- 
publicas, em relação a s. ex.* ter dito que so tinham mo podemos nós ficar com um caminho, que, na 
teito importantíssimas economias no caminho de ferro opinião das commissões, oífcrece tantos ineonve-
de lesto^ Não attribue dc maneira alguma a falta da I mentes que entcmleram não poder ser approvado 
rcalisaçao {Vaquellas economias á administração d’a-1 som modificações? D e duas uma, ou havemos de íi-

entretanto o cavalheiro que esteve á testa d aquclla viar a este inconveniente.

e que aquelle relatorio não só faz honra ao indi- ser feitas, no caso dc ambas as camaras approva- 
0 redigiu, como ao paiz onde elle appa- rera, e o monarcha sanocionar a lei que aucíorisaviduo que 

receu. _ I essas modificações. E  se por acaso, feitas as obras
Jiopeto que os dados estabelecidos demonstram d ’essa fórma, não appareccr a companhia, que faz 

quQ a ^espeza efleetiva nao tinha diminuido na ex- o governo? Manda estabelecer a segunda via? Man- 
ploração do caminho, nem mesmo no ]>cssoal; e uma da estreitar os tunneis quo foram feitos dc uma cer- 
cousa que o sr. ministro das obras publicas não pó- ta fórma, ou sujeita o emprezario a conservar esse 
de ignorar ó que as verdadeiras economias a cífe- systema de dimensões e outros melhoramentos a 
ctiiar no caminho, dependiam da constriicção de of- que não era obrigado pelo contrato originário? 
ficinas que tivessem certas condições, e não sepa- Dado o caso quo não seja possível formar uma com- 
rada.s por unia grande distancia, do ponto da acti- paiiiua quo agrade ao governo, e du garantias de 
vidade da exploração do caminho, donde rcstil- respeitabilidade, sujeita-se o concessionário ás con­
tavam grandes despezas, sem que sc tivesse podido dições em que se deve achar, so o governo lho dis- 
obstar a este inconveniente. Um caminho em que o ser d ’aqui a pouco tempo: «cxecutae as obras rela-

níl»l f/m-vt rvv\+rt  ̂ I *____ __________ . ■ t i • i

quido craquello caminho era, e nao podia deixar de so obrigue a isto.
ser negativo. . , , Parece-lhe, pois, que este artigo, deve ter outra

E vem a proposito declarar que so não conforma rcdacção.
com j i  idéa apresentada nó parecer, de que a siib- A  pretexto dc que eram iasufficientes as dimen- 
vonção tem sempre^ um caracter fixo; a subvenção sões do caminho, na opinião (le muita gente, e muito

que suceedo entro nós, porque, desenganemo-nos, a dos dois caminhos ora pequeno; fizeram-se modifi- 
subvenção dentro de certos limites concorre para | cações no contrato, encurtarara-sc esses prasos, 
dar garantias de boa exploração, mas nao 6 uma diz-so que o concessionário fica a.ssim em muito n

- - . . T ' enda um dos quaes so acham estabelecidas as di-
parecer que se mandava irapnmir e distribuir por | versas jirovidencias para aquelle eífeito. E  atten-

garantia absoluta; hoje calculam-se como despeza do 
caminho do ferro os juros dos capitaes empregados 
na sua cohstrucçãó; logo quanto menor for o capi­
tal social empregado no caminho, tanto maior é o 
producto liquido do mesmo caminho.

Não lhe parece exacta a asserção das commissões, 
quando dizem: «sobre tudo isto, senhores, o me- 
thodo da subvenção é o mais geralmento seguido 
hoje nos paizes que ao preocupam dos seus interes- 
sesB. Parece-lho que a proposição opposta se póde 
sustentar com mais fundamento; parece-lho que po­
deria provar que a garantia do minimo dc juro  ó o 
systema mais geralmento seguido nos differentos 
paizes no momento actiial, a não ser no reino visi- 
nho, onde a subvenção tem uma decidida preferen­
cia. Mas a subvenção na nação visinha, como já 
disso 0 sr. Avila, não se realisa do mesmo modo 
que entre nós, não tora o inconveniente que entre 
nós tem os nossos titulos para rcalisar os capitaes 
necessários para essa subvenção. Entro nós nao sc 
pódo rcalisar esta subvenção sem sacrificar o estado 
das nossas finanças.

A  nossa situação financeira não ó desesperada, 
mas não estamos de certo na melhor das situações 
pos.sivcis; estamos n’iima distancia res'peitavcl de si- 
milliantc estado, e todo o cuidado é pouco para o 
não aggravar.

O systema da subvenção é uma questão quo se 
não póde desligar da questão de fazeuda. O systo- 
ma (la subvenção não sc póde dizer que seja uma 
base fixa, quando é variavel o meio de sc realisar 
a somma necossaria para a satisfazer. Como se póde 
dizer que seja uma base fixa a subvenção que se 
vac conceder a um caminho, quando se ignora o 
preç() por que ae hão de realisar os capitaes para 
a satisfazer?

O governo deve empregar todos os meios para 
que nós demos uma menor subvenção, sem que o 
concessionário receba menos nem um real do quo

e 
me­

lhores'circumstancias! No contrato originário esta- 
belecia-se, que, sc o concessionário niio tivesse con- 
cliiido' 0 caminho do leste dentro de tres annos, e 
0 do norte cm cinco, o contrato podia-se immediata- 
mente rescindir, e levar as obras á praça. Este artigo 
foi modificado, ficando o prasodotresanno.^, estabe­
lecido para a conclusão do caminho de leste, redu­
zido a dois annos e meio, o o do norte, que era dc 
cinco annos, reduzido a quatro anno.^c a respeito 
d’estc ainda appareceu outra modificarao; o conces­
sionário na sua carta prométtia acaba-lo em tres 
annos, mas a commissão, desconfiando de tanta ra­
pidez para atravessar o Douro, dou mais uiii anno.

j\Ias estabelecido c.stc novo praso, qual é a pe­
nalidade que se estabelece ao concessionário, quan­
do deixar do concluir as obras n’este tempo? Não 
vejo nenhuma.

tíe so não formar a companhia, fica o concessio­
nário obrigado a cumprir o contrato originário; isto 
6, fica obrigado a fazer os trabalhos para a segun­
da via; e so os não fizer, tem o governo o direito 
do os fazer executar? l ’or quem? A  conta de quem? 
Em todos os contratos se costumam estabelecer dis­
posições a este respeito. Mas a sua duvida ainda 
não é esta; a sua duvida consiste no direito com 
que o governo deve ficar para rescindir o contrato. 
À  camara tem visto que as proprins disposições cla­
ras (lo contrato nao so subtraem a interpretações 
que parece não estarem colierentes com o seu espi- 
;ito. Belo projecto e modificações em*disctissão lia 
dois prasos de tempo, um para concluir os cami* 
nhos segundo as novas disposições, outro para os 
acabar pclo contrato primitivo. A  falta da conclu­
são (los caminhos n’(3stcs prasos, segundo a circum- 
stancia de vigorarem ou não as modificações, im­
porta uma falta; e se cila se der, qual 6 a penali­
dade que se estabelece? No contrato original esta- 
abelecia-RC o direito de rescisão, se os caminhos 

não estivessem promptos; e  porque se não ha de

estabelecer agora tambem? Quer dizer, nós depois 
de termos concedido um favor, ficamos cm muito 
pclorcs 'circumstancia» do quo se o não tivéssemos 
concedido.

E  n’esto ponto devo declarar, qne tambem che­
gou ao resultado de um calculo a respeito da im­
portância dos trabalhos dc que c  dispensado o con­
cessionário, e parece-lho scr mais aproximado da 
verdade do quo aquelle que so estabcloccu sobre 
os dados do um auctor estrangeiro, porque não 
obstante o auctor d ’csto calculo ser tambem estran­
geiro, com tudo cstabelece-o em relação a dados 
do nosso paiz. O engenheiro Vatier, quo foi encar­
regado de estudar os nossos caminhos do ferro, 
calculou os niovinjentos de terra o outras obras na 
linha do Lisboa ao Porto n’um sexto do custo do 
cauiinlio, e na linha á fronteira em um quinto, o 
que se aproxiina muito da somma calculada pclo 
sr. Lobo d ’Avila.

Mas, voltando ainda á questão, não sabe se os 
srs. ministros entendem que não ha difficuldade ne­
nhuma na intclligencia deste artigo; declara, com 
toda a sinceridade, quo o acha muito obscuro, c 
suppõe que sem quo haja uma declaração a este 
respeito, -não se poderá saber qual ó o praso que 
definitivamente está estabelecido para a formação 
do caminho, c esta confusão nasce segundo a fórma 
por que está organisado o parecer. Ha dois contra­
tos que subsistem; ha o contrato original, que está 
a viver ao pé das modificações, e por isso rejei­
tando algumas das modificações, não sae do con­
trato. 0

Não diz, como os srs. ministros suppõein que di­
zem os que combatem as modificações: «vamos á 
])raça»; mas diz: «vamos ao contrato, não modifica­
do, a i-cspeito do qual nem mesmo ha a duvida do 
emprezario deixar do o querer manter, porqixe cllo 
declara que presiste nos seus compromissos.» Diz-se, 
porém, que o contrato inicial é absurdo, que en­
cerra muitas duvidas. Discutindo-so os artigos 
d esse contrato n’uma assembléa onde se nao invo- 
cas3(un considerações políticas, talvez essas duvidas 
(Sc não oífercccssem; mas, embora as haja, o juizo 
arbitrai que decida, porque suppondo que elle dc- 
(jjda contra nós, ha cie ser depois de esgotadas to­
das as garantias, teremos então o que se pretendo 
agora, sem recorrer a essas garantias.

Pela sua parte vota pelo contrato, apenas com 
as duas modificações, em quanto ás tarifas e ao cal­
culo do rendimento bruto. E  já  não foi bem rece­
bida esta condescendência, porque se disse, que quem 
era tão rigoroso na execução do contrato, não de­
via admittir modificação alguma; mas parecc-lhe 
que é uma lioraenagem aos princípios apreciar as 
diíficuldades cm quo um indivíduo se encontra, o 
transigir em pontos, nos quaes não se póde deixar 
dc transigir. O que isto prova é que a base das ta- 
rifiis foi uma má base adoptada para um concurso. 
Quando o governo vem dizer que as tarifas eram 
um absurdo, que se segue de um concurso, para o 
qual uma base cra absurda? E  a camara sabe qual 
é a religião do governo a respeito do concursos. A  
camara, dentro em breves dias, tem de se oceupar 
de uma questão de estradas, para que houve um 
concurso, para quo houve concorrentes, e houve a 
declaração de uin concorrente que, desde logo, se 
compromettia a ura lanço mais favoravel para o es­
tado na importanda do 140:000^000 réis, mas quo 
0 governo não pôde aceitar, preso pelo seu respeito 
ao principio dos concursos. Confessa que já  lho 
aconteceu o mesmo, e está presente um cavalheiro 
que sabe muito bem, que houve uma companhia de 
capitalistas nacionaes, quo lhe pediu a modificação 
do uma das disposições do seu contrato, oíFerccendo 
uma compensação vantajosa; mas tinha havido um 
concurso, c não póde convir na modificação. E n­
tende, porém, quo a religião dos concursos não so 
modifica com a fórma quo se lhe quer dar. Sc o 
concurso é uma cousa respeitável para o governo, 
tambem o devo scr para as camaras; se os concur­
sos dão um direito, não deve ser modificado pelo 
governo, nera pelas camaras. Mas como é que o 
mesmo governo, na mesma oceasião, no mesmo paiz, 
na mesma lingua, havendo dois concursos, modifica 
um, assegurando vantagens ao emprezario, e en­
tende que não se póde modificar o outro, quando 
dessa modificação resultava vantagem ao paiz?

Como emenda ás modificações apresentadas pelas 
commissões olTerece o contrato inicial apresentado 
em 18 de fevereiro do 1860, e offercce-o na certeza 
de que não é ura expediente illusorio, porque o in­
divíduo (jue contratou aceita esse mesmo contrato 
na actualidade, como então o tinha celebrado. Tam ­
bem está de aceordo com o sr. ministro do reino, 
em que se o concessionário depois de emprehender 
05 trabalhos, viesse mostrar á camara que circum­
stancias exti’aordinarias o obrigavam a pedir a pro- 
tecção do governo e da camara, ninguém negaria 
que protecção lhe fosse dada (apoiados). Empreen­
da as obras, e tenha a certeza (le que a nação por- 
tugneza que tem muitas vezes pago o que não deve, 
não pódo deixar de pagar o que deve (apoiados—  
vozes:— muito bem).

A  requerimento do sr. Pinto Martins julga-se a 
matéria discutida na generalidade por l íO  votos.

Posto 0 projecto á votação é approvado por 123 
votos contra Í 2 .

A  requerimento do sr. José Estevão resolve-se 
que sc dispense o regimento para se passar desde 
j;l á especialidade.

Entra em discussão o artigo 1.® e seus §§. - 
O sr. Ferrer: —  promettendo não sair fóra da es- 

phera da discussão, quer dizer, da especialidade, 
diz que as modificações podem ser consideradas de­
baixo de diversos aspectos: debaixo dos aspectos 
jiiridico, technico, cconomico -e financeiro, e até já  
0 foram debaixo dos aspectos estratégico e político.

Elle, orador, não gostando de metter a foice em 
seara alheia (permitta-lhe a camara esta phrase, que 
constituo um adagio da nossa lingua), limitar-se-ha 
a encarar as modificações pelo lado jurídico, sobre 
que ha bastante a dizer, porque quando sejam bem 
ponderadas as rasões que militam contra ellas, a ca­
mara ha de rejeitar principalmento a modificação 3 .* 

Antes porém de fazer as suas demonstrações, tem 
a declarar quo não admitte a argumentação que sc 
toin feito com a analogia dc outros contratos, dos 
contratos Itislop, Petto etc., porque esses contratos 
pertencera á historia, e a política nao. trata do dia 
(lo hontcin, mas do dia de hoje, c  quando muito, 
do do ámanhã; e ha de deixar (le parte esses con­
tratos, porque elles não estão em discussão, mas sim 
0 contrato actiial, as modificações a ellc feitas, o, 
quando muito, a responsabilidade dos ministros que 
trouxeram esse contrato, essas modificaçiões á ca­
mara.

E  ao mesmo tempo não póde deixar de declarar 
que hão acoita a doutrina cie ura illustre deputado, 
cujos talentos admira, que encarando esta questão 
peio lado jurídico proclamou o principio de que 
quando sc trata de apreciar no campo do direito 
um contrato, é necessário partir do presupposto de 
que esse contrato ha do ser rigorosamento obser­
vado, porque a doutrina corrente é o principio con­
trario, 0 principiei da desconfiança que dá o direito 
de desconfiar quo as estipulações e noracadnmcnte 
as modificações não hão de ser observadas.

Posto isto, passa a examinar as modificações.
Nós não podemos fazer .senão justiça, porque nos 

não é possivcl dispor com liberalidade do dinheiro 
do povo; só podemos votar o que o povo podér pa­
gar; 0 se não podér pagar para os melhoramentos 
de que precisa, havemos de adia-los para a epocha 
em que isso for possível (muitos apoiados).
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Approva as duas modificações contidas no §  l .°  
do artigo, não lho parecem de grande montii, e jja- 
recem-lhe mosnio rasoaveis, porque são, como diz 
Q er. Salamanca, meras aclarações das estipulações 
do contrato; mas não póde approvar as condições 
da terceira modificação, qne vêera mencionadas no 
g 2.° do artigo, porque uma d’ellas é altamente ono- 
rosa para o paiz; e duas, que se reputara compen­
sações dos sacrificios que sc lhe impõem, ma­
neira nenhuma os compensam.

No contrato e.stabelecia-se que a epocha em que 
0 concessionário tinha obrigação de assentar a se­
gunda via, fosse aíjuella em que o producto bruto 
da exploração chegasse a 4:800(5000 réis no cami­
nho de leste, c a 5:832(5000 róis no caminho do 
norte; porém nas condições da terceira modificação 
acliam-se estas sommas reduzidas na via de leste a 
4:5000(5^^ e na do norte a 5:400(5000 réis. 
Ha pois um abatimento na via do norte de réis 
432^000, e ua de leste de 5C0;5000 réis. Este aba­
timento é tal que não se póde chamar compensa­
ção de sacrificios.

Todos dizem que o caminho de leste ha de ser 
mais rendoso, e esta é a opinião do sr. Salamanca, 
pontue reservou para si a exploração d elle du­
rante 08 trabalhos da construcção dos caminhos, e 
não quiz a exploração do caminho do norte, que 
fica para a companhia; e 6 tainbcm esta a opinião 
dos illustres membros da commissão, que puzcrain 
no contrato a clausula de que a construcção de um 
caminho marcharia a par e passo com a construc­
ção do outro, como para coinpellirera o concessio­
nário a não deixar para mais tarde a construcção 
do caminho do norte. Sendo isto assim, estranha 
que se marcasse uma somma maior para a via me­
nos productiva, qual A a do norte, c  uma somma 
menor para a mais productiva, como ó' a de leste; 
quando o racional era fazer o inverso, para se che­
gar 0 mais depressa possível ao assentamento da 
segunda via cm ambos os caminhos.

No contrato tinha-sc estabelecido que o conces­
sionário seria obrigado a fazer desde já  todos os 
movimentos de terra para a primeira e segunda 
via, e a assentar logo a primeira, reservando-se o 
assentamento da segunda para quando chegasse a 
e|X)cha marcada no mesmo contrato; porém, nas 
condições da modificação estabclcce-se que o con­
cessionário fará só os movimentos de terra c  o as­
sentamento do uma via, reservaiido-se os movimen­
tos dc tcri'a c o assentamento da segunda via para 
quando chegar a epocha ahi marcada. Em vista 
d ’isto ajiresenta estas duas j)roposições: 1.*, o adia­
mento dos movimentos do terra não é necessário;
2.^, o adiamento dos movimentos de terra é-nos 
muito prejudicial e muito prejudicial á companhia.

Para demonstrar a segunda proposição, pergunta 
ao illusti’e ministro das obras publicas, quem fica com 
a obrigação de fazer a segunda via quando chegar a 
ejwcha marcada na modificação? E  o concessionário 
ou é a companhia? E  o concessionário, porque é 
quem recebe a subvenção do governo, e é quem re­
cebe 130 e tantos mil francos da com2)anhia. Mas 
póde acontecer forrnar-se a companhia, o concessio­
nário fazer a primeira via, e depois de approvada 
pelo governo, entrega-la á com])anhia, e ir-se em­
bora na jmz do Senhor antes da cjujcha marcada 
para se tazer a segunda; ou póde acontecer que o 
concessionário quebre, apesar de muito respeitável, 
ou que morra e quebrem os herdeiros; e qual é a 
garantia marcada na modificação que assegura á 
companhia o cumprimento, por parte do concessio­
nário, d ’esta obrigação de fazer a segunda via? Não 
ha nenhuma. Se não ha nenhuma, o governo ha de 
proceder contra a companhia ])ela condição 0.* E 
que ha de fazer a companhia no caso do conces­
sionário ter quebrado? I la  de chama-Io á autoria? 
Para que, se elle não tem real com que pague? Já 
se vê que a final quem ha de fazer a segunda via 
é o governo, porque o governo não póde compellir 
a companhia a fazc-la, tendo-a cila já  pago ao con­
cessionário, assim como também o governo. Logo 
o adiamento dos movimentos de terra é prejudicial 
não só para o paiz, mas para a companhia.

Para demonstrar a primeira proposição, isto é, 
que 0 adiamento dos movimentos dc torra não é ne­
cessário, adduz um trecho do relatorio que precede 
a proposta sobre que recáe o projecto cm discussão. 
O illustre ministro diz no seu relatorio que a repu­
gnância que tinham os capitalistas e entrar na com­
panhia tinha sido o motivo pelo qual elle havia os- 
cillado a favor d ’esta modificação; mas como essa 
repugnância dos capitalistas tinha desapparccido, os- 
cillava contra ella. Está portanto juovado pela au- 
ctoridade do illustre ministro a desnecessidade do 
adiamento dos movimentos de terra.

Também sc fundou n outra auctoridade igualmen- 
tc respeitável, que é o sr. íSalamanca, o qual diz 
que, se lho não approvarem as modificaçíÕes, não 
duvida cumprir o contrato; porque elle não noa pede 
modificações, não nos ])edc sacrificios, o que nos 
pede é aclarações; e nós em logar dc aclarações 
dainos-lhe um grande presente; e um presente po­
derá ser também uma aclaração, mas é aclaração 
de nova especie. Logo também esta auctoridade fun­
damenta a sua primeira proposição. Outra rasão 
concludentissiina c que o governo trouxe aqui uma 
proposta de lei, e essa j)roposta admitte só duas mo­
dificações, e não trata da terceira, que diz respeito 
ao adiamento dos movimentos de terra. Ora, o il- 
lustro ministro não podia trazer á camara essa pro­
posta sem se ter entendido jireviauiente com o con­
cessionário; já  havia de saber se elle estava prom[>- 
to a fazer o camijiho só com as duas modificações, 
ou se instava pela terceira; logo se s. cx.* omittiu a 
terceira é por(|ue o concessionário conveio na elimi­
nação. E  j)ortanto também isto prova a favor da 
primeira j)io})osiçuo.

Demonstradas as duna proposições, acrescenta 
ainda esta, que o adiamento dos movimentos dc 
terra j)oru a segunda via é uin sacrifício para que 
não cstauiO' preparados, como vae demonstrar.

íáem se metter a calcular a desnoza em que hãò de 
importar os movimentos de terra, a verdade é qne, 
em chegando a epocha marcada, o concessionário 
tem de fazer uma grande despeza. Ora, como uma 
empreza de caminhos dc ferro póde ter muito pro­
ducto bruto e pouco producto liquido, em quanto 
que outra póde ter o inverso, o concessionário, quan­
do chegar a epocha marcada, ha do calcular qual 
é 0 seu rendimento liquido tendo os caminhos uma 
via, e qual será esseirndiinento liquido tendo duas; 
e gastando elle um grande cajâtal na segunda via, 
e tendo de metter em conta os juros desse grande 
capital, se o rendimento liquido das duas vias lhe 
der menos que o rendimento liquido de uma só, não 
tem interesse nenhum em assentar a segunda via, 
pio contrario é seu interesse não a assentar.

Se isto acontecer, elle ha de empregar todos os 
meios para não assentar a segunda via, e ainda ha 
dc fazer mais, ha dc empregar todos os meios para 
que não apparcça a quantidade do producto bruto 
que so marca nas condições, e ícm muitos modos 
para occu l^r esse producto bruto, porque todos 
sabem a difficuldade que ha na fiscalisação do pro­
ducto bruto de uma comjianhia d ’esta ordem.

O sr. Nogueira Soares já  confessou francamente 
que tomos uma grande j>crda, no caso da remissão 
se fazer antes dc chegar a e]?ocha para o assenta­
mento da segunda via. K verdade que o sr. minis­
tro do i'eino, com a subtileza que lhe é própria, e 
que, elle orador, lhe reconhece, disse que não havia 
perigo nenhum no caso de remis.são, por que para 
0 governo remir, havia uma de duas: ou a empreza 
cíá perda ou ganho; se dá perda o governo não quer

remir, e se dá ganho também não rime, porque tem 
de pagar uma grande somma, e os juros que tiver 
do levantar para ess.e fim, hão de estar na propor­
ção do rendimento (uma voz: — não disse isso). Ta- 
rece-lhe que o sr. ministro disse, que se a empreza 
dava perda não queria remir (ajMiados). Mas mes­
mo dando jierda, entende que ha de haver casos em 
que 0 governo ha de remir, porque póde haver ca­
sos do força maior que a isso o obrigue. Tóde ser 
que a companhia assoberbo de tal modo o governo 
que 0 obrigue a essa remissão. E não é isto um caso 
novo. Grandes comjianliias cm nações pequenas é 
necessário ter cautolla com cilas: as nações gran­
des brincam com isso, mas não succedo o mc.=mo 
com as nações pequenas.

Mas se o argumento do sr. ministro do reino quanto 
á remissão, escapa pela sua subtileza, não escapa 
quanto ao caso da rescisão do contrato. Pois que 
dizem os artigos do contrato? Dizem que voritican- 
do-se certafí hy[iotheses em que tem logar a resei- 
Bão, esta se verificará, e se estas hypothescs sc de­
rem antes de chegar a epocha para o assentamento 
da segunda via, o governo ha de necessariamente 
receber o caminho sem a segunda via. Parece-lhe 
que 03 artigos 60.® e 67.® são bein claros, o o que 
acontece é que o governo fica no caso da rescisão, 
com um caminho com uma só via, tendo dado sub­
venção jiara duas vias.

Está de aceordo, j)or que é franco e leal, com a 
doutrina do sr. ministro do reino, quando diz que 
pagando-80 a subvenção toda por inteiro e adiau- 
do-se a feitura da segunda via, perdemos só os ju ­
ros dos cajiitaes que o concessionário devia empre­
gar desde já  na feitura eVessa via, por que chegan­
do a epocha ha de fazer a segunda via e gastar es­
ses capitais, por que é diverso o adiamento da dis­
pensa de assentar a segunda via.

Mas aqui ha outra cousa a considerar: não é se 
este sacrifício ó maior ou menor, é o que ha de justiça 
n'isto: c 0 que ha de justiça n’isto é, se se quer adiar a 
feitura da segunda via, deve-se descontar na subven­
ção a parte correspondente á segunda via; e este res­
piro é-no8 muito util. Nós que esperamos um grande 
desenvolvimento na nossa agricultura e no nosso com- 
mercio; nós que esperamos que os caminhos de ferro 
hão de trazer um grande acréscimo de riqueza na­
cional, quanto mais tarde, mais habilitados cstíuc- 
mos i>ara poder jiagar. Agora estamos afogados 
cora a divida interna e externa, com o dejicit c com 
todos os encargos que posam sobre o thesouro, e 
então esto respiro é a seu ver dc*alta importância.

Tinha protestado não trazer para aqui o contrato 
Petto, mas não tem remedio se não defender-sc: 
não argumenta com elle, mas tem direito de se de­
fender ponpie era membro do governo quando esse 
contrato se celebrou.

Disse 0 sr. ministro do reino: «vós consideraes 
agora que se faz uin presente ao sr. Salamanca, e 
não considerastes presente, quando fizesteis um con­
trato com 0 sr. Petto, ])elo qual clle faria os movi­
mentos de terra para duas vias, mas só assentaria 
a segunda via em certa epocha». Parcce-lhe que as 
cousas são diversas. Acolá o contrato Petto estabe­
lece como objecto d ’este contrato os movimentos de 
terra }>ara as duas vias, assentando-sc em certa ejio- 
cha a segunda via, e sobre esta base se negociou a 
subvenção; aqui ajuntou-se a subvenção para os mo­
vimentos de terra, e assentamento do duas vias, e 
agora quQrem-sc adiar os movimentos de terra c as­
sentamento da segunda via para depois. Parcce-lhe 
que isto é que é um picscnte, cin quanto acolá o 
não houve.

Mas as outras duas modificações seriam compen­
sação equivalente a este grande sacrifício? tíe o fo- 
rêm vota pela terceira modificação, se o não forem 
não vota, porque não está auctorisado a fazer fa­
vores: só póde fazer justiça.

A  primeira compensação que faz o concessionário 
é a largura das vias. Deus o livre de entrar na 
parte tcchnica d’csfa matéria, que tem sido discu­
tida e tratada pelos homens competentes.

O sr. Salamanca diz que não se aceitando a mo­
dificação para a dispensa dos movimentos dc terra 
para a segunda via, estava prompto a fazei’ o con­
trato, mas reservava-se o direito de seguir a sua 
justiça diante dos tribimaes jiortuguezcs: suppõe que 
elle queria dizer diante do tribunal da arbitragem 
mai -ítda no contrato.

Julgiie-se que chegou a epocha do concessionário 
se apresentar pedindo a nomeação dos árbitros: que 
os árbitros constituem o tribunal de justiça, e que 
ahi deduz elle o seu direito. Como ha de o tribu­
nal decidir esta questão? I la  de dccidi-la segundo 
as regras de direito, porque nao póde ser do outro 
modo: então a questão n’este caso é uma questão de 
interpretação dos artigos do contrato. E  o que diz 
a honneneutica a este respeito? A  hermeneutica diz 
que se não ha de preferir umft interpretação d ’onde 
so seguem erros c  absurdos monstruosos, a outra 
que não apresenta esses erros, neiu esses absurdos, 
e portanto o tribunal dos árbitros xião ])odia deixar 
de preferir esta interpretação áquclla.

Podia também agora dizer que a prudência acon­
selha a não sacrificar um ]>rc8ento certo a um fu­
turo incerto e duvidoso: podia dizer que não tinha- 
mos necessidade dc fazer este sacrifício certo e in­
evitável, quando pelo andar dos tempos, e em um 
tempo muito remoto e indefinido e que se não sabe 
quando virá, podiamos ter uma decisão da arbitra­
gem a nosso favor; mas esta matéria foi tocada jji 
por um orador que impugnou o projecto, com -ura 
mimo de expressão e delicadeza de pensamento a 
que clle não póde chegar.

Confessa que quando viu, quando leu uma me­
mória feita ])elos engenheiros do sr. Salamanca, quo 
naturahnente tinham assistido á feitura do contiato 
primitivo, e que não notaram os erros que vem 
agora notar; quando viu, diz, que estes engenhei­
ros, sem rodeios, dissoi’ain « o  conselho das obras ]m- 
blicas errou» n’essaoccasirio confessa que houve uma 
cousa que teve força nellc, orador, c foi o espirito 
de nacionalidade (ajxjiados), e não }'óde levar a bem 
que dois homens estrangeiros viessem a Portuga! lan­
çar ao primeiro corjio scientifico, ju iz competente 
n’esta matéria, o labeu de que erraram fapoiados)! 
Os engenheiros hesjíanhoes não erraram quando se 
celebrou o contrato? Não teria direito do descon­
fiar dessa falta de conhecimento do erro, quando 
se foz 0 contrato, e do conhecimento (Veile depois 
do contrato feito? Não ])oderia desconfiar, e no cam­
po de direito é licito desconfiai-, que se deixou pas­
sar esse erro de jiroposito para se ter oceasião de 
vir exigir estas modificações?

Era chegado ao ];onto, na sua opinião o mais im­
portante. Dissera osr. ministro do reino, que era ne­
cessário fazer alguns sacrificios a favor das empre- 
zas d'estas obras, porque de outro modo nao tere­
mos companhias, e que em toda a parte se favore­
cem as companhias. A  este respeito tem a declarar 
que é fóra de duvida que pelas modificações pro- 
postíis algum lieneficio se faz; mas este beneficio não 
é feito á companhia, mas ao concessianario, o qual, 
depois de formada a companhia, é ineramente seu 
emprezario, seu delegado rclativamente a todos os 
trabalhos. É deve notar-se que o concessionário ap- 
parece n’este contrato transformado ein differentes 
personalidades, porque em dadas circumstancias o 
sr. tíalanianca é concessionário, dadas outras é em­
prezario, 0 em outi’as é explorador por sua conta, 
e depois é devedor, e assim de jiersonalidade em 
personalidade vae fugindo de modo que nunca o po­
derão apanhar.

A  condição 6.* ha de trazer grandes questões en­
tre 0 sr. Salamanca e o governo, e entre a compa­

nhia 0 0 sr. Salamanca. Appclla para todos os ju ­
risconsultos que estão na camara, para que Ibc di­
gam quem é que tem obrigação de fazer a segunda 
via, quando chegar a epocha marcada na respeetiva 
condição? Por quera será feita? Será pelo sr. Sala­
manca? Não. E  é o proprio sr. ^Salamanca que diz, 
qiic não, e tem rauito boas rasões para assim o di­
zer, e a principal está na própria condição G.“, a 
qnal leu c  analysou para mostrar que por ella o sr. 
Salamanca fica exonerado de fazer a segunda via, 
e que quem tem obrigação de a fazer é a compa­
nhia. Espera eni Deus que a modificação respeetiva 
a este ponto não passará, e se jiassar como está,' 
tc:-á de oíferecer ácerca delia uma emenda.

Havia dito o sr. ministro das obras publicas, que 
a companhia estava, podia dizer-se, formada, e que 
até sabia quem eram as pessoas que a compunham. 
Kefiecte, que já  n’outra epocha ouviu fazer uma de­
claração idêntica a respeito de uma companhia de 
caminho de forro, e até se leu então um documento 
para so provar que a companhia se formaria, mas 
o facto jiosterior não esteve de aceordo com essa 
essa declaração. E  alem da desconfiança que tem 
a respeito da formação da companhia, acresce que 
os estatutos estão organisados -de modo que servem 
mais para afugentar os accionistas do que para os 
atrahir, porque não dão garantias algumas á com- 
pauhia; a qual, por elles, não tem direito dc enter- 
vir nos trabalhos, de nomear mn engenheiro para 
por sua j)arte dirigir ou fiscalisar os traballíos, nem 
ao menos se lhe dá o direito de approvar os traba­
lhos depois de feitos: quem os approva é o gover­
no, e a coinjianhia ha dc sujeitar-se a esna appro- 
vação; de modo quo a companhia ha de aceitar os 
trabalhos taes quaes o empreiteiro os fizer, e taes 
quaeb o governo os approvar.

V ê, é verdade, obrigações da parte do sr. Sala­
manca, mas sem garantia alguma para a compa­
nhia. Não lhe ])arece, pois, que a companhia se for­
mará, e parece-lhe até que os indivíduos que tanto 
tem defendido os estatutos, não entrarão n’cssa com­
panhia.

Oonclue rejeitando a condição em discussão, e re- 
jeitando-a não quer dizer, que não quer o caminho 
de ferro, e tanto o quer que vota ])or elle, mas re­
jeita a condição; o repete-o bem alto, j)orque en­
tende que 0 sacrifício que nós fazemos não é em fa­
vor da companhia, nem ha de concorrer para a or- 
ganisação d’ella, e por consequência não contribue 
para a feitura do caminho de ferro.

O sr. Thomás de Carvalho:— a camara bem vê 
que olhando para o relogio a palavra lhe chega em 
má oceasião, e ainda peior tendo de seguir-se a um 
amigo seu, a um orador distincto da cauiara, a um 
digno professor da universidade de Coimbra, o qual 
appcllou para os jurisconsultos da camara,' e talvez 
por isso não devera fazer agora uso da palavra. En­
tretanto como este appello foÍ feito qtiasi no fim’ do 
discurso do nobre orador, e como antes de ahi che­
gar 8. ex.*, apresentou á camara algumas reflexões 
c  argumentos, dos quaes havia tomado nota, res­
ponderia até ahi. E se s. e x .“ quizesae seguir á 
risca 0 preceito do orador que citou, não teria su­
bido á tribuna, porque dizendo esse orador: «Icvan- 
ta-te para dizeres alguma cousa nova» ouvira dizer 
muita cousa a s. ex.*, nuis confessa á camara que 
não ouviu nada novo. Ouviu os mesmos argumen­
tos, as mesmas objecç<ões, as mesmas exhortações, 
e as mesmas argúcias que ouviu aos oradores que 
fullaram na generalidade do projecto, e que já  fo­
ram respondidas.

Lamenta que entre nós a discussão da generali­
dade se confunda com a da especialidade de qual­
quer projecto, quando o que deve ser, c é o que se 
faz em toda a parte, a discussão geral versa sobre 
a opportunidade do projecto, e a es]iCcial sobre ca­
da um dos seus artigos e paragraphos.

Pela sua ))arte limitará as suas observações á 
parte economica e administrativa do assumpto que 
se discute, nao discutindo se nas dimensões estabe­
lecidas erraram os membros do conselho de obras pu­
blicas, ou se erraram os engenheiros hespanhoes, 
ou se mesmo erraram os srs. ministros, nem falla- 
ria naquella oífensa feita á nossa nacionalidade, a 
proposiío de uma questão de caminhos de ferro. 
Ainda a este i’espeito soavam aos seus ouvidos as 
palavras do precedente orador; quando disse: «pois 
atrevem-se os estrangeiros a vir cuspir nas faces 
dos portuguezes?» A  phrasc veiu feita de casa, aliás 
não .saía tão arredondada; mas admira-se dc quo 
fosse empregada a respeito de uma questão de scien- 
cia, a qual acreditava até agora, que todos a ju l­
gavam cosmopolita, e uma emanação da Divindade, 
como a definiu um dos oradores d ’esta camara, em 
uina das sessões antecedentes, embora n’essa mes­
ma oceasião tanto duvidasse eVessa mesma sciencia. 
Deixando isto de parte, entende que se não deve estar 
perdendo tempo ein fazer estas proclamações ao 
povo, lançando desfavores sobre homens que os nao 
merecem, pois que, na opinião que einittiram, de 
certo não tiveram intenção de oífender os portugue- 
zes (apoiados).

Como désse a hora pediu e ficou com a palavra 
reservada j)ara a sessão de ámanhã.

O sr. Presidente: —  dá para ordem do dia de 
ámanhã a continuação da de hoje, e levanta a ses­
são.— Eram quatro horas da tarde.

N O T IC IA R  REINO
CONTINKNTE

Coimbra —  As folhas desta cidade annunciam a 
publicação de um novo jornal intitulado o Acadé­
mico, de que já  saiu á luz o primeiro numero. O 
Académico é folha scientifica e litteraria, e  publica- 
se mensahnente.

----- Grarrdes talentos artistico-drainaticos têein iil-
tíinamcnte visitado a Lusa-Athenas. Depois de liis- 
tori esteve ali a sr .“ Eniilia dasNeves; ea  8r."8oller, 
eosr. Soares Franco, acabam dc chegar á mesma ci­
dade. A  similhante respeito lê-sc Conimhricense 
de terça feira, 27 do corrtnte, o que em seguida 
transcrevemos:

«No domingo chegaram a esta cidade a distincta 
actriz Josejiha Soller, c  o sr. Augusto Soares Franco.

«Consta-nos que tencionam dar quatro recitas no 
theatro Académico, sendo a primeira na quarta fei­
ra depois do domingo da Paschoela. N’estas recitas 
também tomarão parte vários dos aetores da com­
panhia dramatiea académica.

«IMnito folgamos de ver entre nós a actriz Sollcr 
uin dos ornamentos da scena portugueza; assim co ­
mo 0 sr. Soares Franco, já  bem conhecido emCoim- 
)‘ra, Lisboa e Porto, })cla sua competência na arte 
dramatiea.»

Vizeu— Continúa a inspecção do regimento do 
infanteria 14, escrevo o  Viriato. No dia 16 houve 
exercicio de fogo no campo da Feira. O regimento 
trabalhou bem.

Estava 0 dia lindo, esta circumstancia e a do cs- 
pectaculo, que se dá com um exercicio d ’esta or­
dem, chamou muita concorrência.

No dia 17 marchou o 14 para as faldas da mon­
tanha de Santa Luzia, que olha ao norte da cida­
de, para o exercicio do alvo. Mais de eem balas fo­
ram cravar-se no alvo a uma distancia de mais do 
cento e vinte passos.

Ceia —  O joimal acima citado dá cabida nas suas 
columnas ás seguintes noticias de alguns tristes suc- 
cessos nltimamente oceorridos n’este concelho:

«Appareceu, no dia 9 do corrente, enforcada em 
sua própria casa Maria Marques, da quinta da Boa 
Vista.

ff A  auctoridade administrativa procedeu a inves­
tigação, e concluiu, que esta desgraçada sc havia 
suicidado na vespera.

«Não se sabe qual fosse a rasao que esta tivesse 
para um tal desatino. Esperamos por ulteriores in­
formações.

«Tambcm era Vallczim, do mesmo concelho de 
Ceia, no mez passado, sc deu, segundo se crC, um 
caso de envenenamento.

«Depois do sejmltado Antonio de Moura, correu 
0 boato de que fora envenenado pela mulher. Pro- 
cedeu-so á exhumação e ao exame, mas os facul­
tativos não poderam chegar a um resultado defini­
tivo. Pegaram do.s líquidos qne existiam no esto- 
niago e enviaram-nos para Coimbra a fira de se 
proceder lá a exames chimicos.»

Porto —  Diz o Comrnercio do Porto que se esta­
vam fazendo os reparos mais indispensáveis no va­
por Lusitania, para em principies da próxima se­
mana seguir viagem jiara Lisboa, a fim de sor aqui 
radicalmcnte concertado.

----- A  receita da assoHa<^ao commercial portuense
foi, no aiino findo de 1859, conforme as cifras que 
jmblíca 0 Nacional, de 2:(543j5960 réis, c a despeza 
de 1:922(5280 réis, passando um saldo dc 721(5680 
réis para o presente anno de 1860.

A  receita do telegraj)ho conimercial portuense, a 
cargo da mesma associação) foi, no mesmo período 
do 1.® dc janeiro de 1859 a 31 de dezembro, dc 
762(5380 réis, e a despeza de 710(5880 réis: u saldo 
de 51(5500 réi.s passou ao cofre da associação cum- 
nicrcial por encontro de anteriores supprimentos.

----- O Comrnercio do Porto de 26 publica a se­
guinte noticia da feira do S. Lazaro:

«Foi hontem o primeiro dia da feira de S. La­
zaro. Com quanto o dia estivesse pouco ameno, af- 
fluiu ali, em todo o dia, uma inimensa concorrência 
dc povo, tanto da cidade, como das povoações ru- 
raes circimivisinhas.

«O jardim esteve sempre apinliado de gente, e 
no local das ])arracas não era cousa facil fazer ca­
minho por entre um constante redemoinhar de ])0V0, 
quo 0 invadia dos dois extremos oppostos.

«Ao cahir da tarde começou a (íebandar o povo 
das aldeias, que á noite deixou o campo livre ao 
da cidade, cuja concorrência cresceu; porém o frio 
da noite fez com que ás dez horas já  pouca gente 
ali andasse.»

Vianna do Castello —  Dêmos da dias a noticia, 
extrahida dos jornaes da localidade, que do 1.® do 
proxinio junho em diante haveria correio diário en­
tre esta cidade c as villas de Ponte de Lima, A r­
cos e Barca.

Segundo as mesmas folhas, este importante me­
lhoramento parece que se estenderá igiialmente ás 
villas do Monção e Melgaço.

A  este respeito escreve o seguinte a Aurora do 
Lima:

«Quando esta vantajosa medida venha a põr-se 
era pratica, fica esta cidade em conmiunicação di- 
rccta e diaria com todos os concelhos deste distri- 
cto, c satisfeitos assim os interesses e justas recla­
mações d ’aquellas importantes povoações.»

Valença —  A Pasão diz fiue o rio Minho conti­
nuava ainda fóra do seu leito, estando no dia 22 
muito agitado em consequência do forte nordeste 
quo soprava.

Monção— Segundo dizem a.s folhas do norte vão 
ser enviados pelo ministério das obras publicas tres 
cxccllentes cavallos de padreação para a caudela- 
ria d ’este concelho, e para as dos concelhos de 
Ponte do Lima, Ponte da Barca e Arcos de V ai de 
Vez.

Bragança— N ’um dos seus últimos numeros, diz 
0 Eceo Popular, tratando da abertura da estação 
tclcgraphiea da Regua, que proseguem os trabalhos 
]>ara (luo a linha que tocava ifesta villa e cm Villa 
Real fosse levada até Bragança.

ÍUÍAS
Fayal— Na correspondência particular dirigida 

d’esta ilha ao Aqoriano Orieiital, datada da cidade 
da Horta a 27 de fevereiro proximo passado, lê-sc 
0 seguinte:

«A  25, ás seis e moia da manha, entrou o va­
por da carreira. Também chegou o patacho Hor- 
tense, de Inglaterra em 31 dias, tendo soífrido uma 
arribada a Brest, e um violento teuqioral no dia 
30 de janeiro. O vapor trouxe, para aqui, 32 pas­
sageiros, grande numero de encominendas e alguns 
moios de milho.»

Pico —  Segando a mesma correspondência as vi­
nhas d ’esta iíha apresentavam bom aspecto.

O contagio das bexigas não tem augmentado de 
gravidade, continuando benigno.

Ponta do Sol— D'esta villa escreve ao Funcha- 
Icnse o seu correspondente particular, ácerca tam­
bém da epidemia das ])cxigas, que ultiraamente 
grassou nos concelhos ruraes da ilha da Madeira, 
e no archipelago açoriano, o seguinte:

«Vae cessando, n’esta freguezia, esta epidemia, 
que fez bastantes victimas, sobre tudo na Lombada 
dos Esmeraldos, onde os obitos chegaram a 40. 
Poucos foram os adultos atacados, a grande morta­
lidade foi nas creanças. Presume-se chegar a 87 o 
numero de mortes que tiveram logar em toda a 
freguezia.

«Deve-se bom serviço ao cirurgião Jacinto Agos­
tinho Pestana, que mui caridosamente applicou a 
vaccina a mais de 400 creanças, que bem póde di­
zer-se foram outras tantas vidas que se salvaram.»

----- O mesmo correspondente, tratando do estado
do tempo, do aspecto que apresentam as culturas, 
e da moléstia do gado, escreve o que om seguida 
transcrevemos, com relação ao mencionado conce­
lho de Ponta do Sol:

«O frio tem sido intenso, e foi extraordinária a 
neve que de continuo caiu, e se conservou nas nos­
sas montanhas por quasi tudo o mez passado. Pes­
soas idosas ha que se nao lembram de nm inverno 
tão rigoroso. Nas serras morreu muito gado.

«Actualmente a temperatura é moderada, e fa­
vorável á agricultura.

«Batata (semilha) . — A  planta do cedo ficou toda 
perdida.

«Está verificado quo os nevoeiros do inverno são 
prejudiciaes áquella j)lantação.

«Inhame. — Era este o producto em que mais 
abundava esta freguezia, que o exportava em gran­
de quantidade, porém está quasi extincto por ter 
sido a planta atacada de uns pequenos vermes qne 
a fazem apodrecer, inutilisando-a. O terreno que 
serviu para aípiella planta está hoje sendo occujiado 
pela batata doce.

« Canna de assucar.— E n’este amio excellente a 
colheita delia , e o agricultor, animado pelo bora 
preço que lhe offerecom no corrente anno,_proincttc 
estender a sua plantação, que tinha resolvido ex­
terminar quando, nos annos passados, via qim lhe 
não compensava o seu trabalho.

«Moléstia do gado.— Com quanto sejam mais ra­
ros os casos fataes, ainda não está comtiido extin- 
cta. Nota-se que é nos minguantes que os casos ap 
parecem.»

Porto Santo— D iz o Funchalense, dc domingo 
18 do corrente, que, na sexta-feira anterior, fóra 
encontrada uma barca sem tripulação ao sul d ’esta 
ilha.

O hiate Pochedo, que a encontrou n’aquella al­
tura, rebocou-a sómente ató o ilheo Chão, por se 
lhe haver partido o cabo do reboque, e seguiu de­
pois para o Funchal, a fim de dar conhecimento 
d’esle facto á auctoridade competente, que despediu
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imniodiatamciitc o liiatc B. Lourenço para o local 
apontado.

A  barca estava carregada de taboado.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 26, c  de Paris 

até 23 do co’rrentc.

O governo hespanhol recebeu do theatro da guer­
ra os seguinte despachos telograpliicos, transmitti- 
dos ])clo conmmndante cm chefe do exercito expedi­
cionário.

Acampamento do valle de Gualdras, 2/7 de mar­
ço, á vma hora da tarde— Hontem de novo sc apre­
sentaram no meu acampamento os commissarios de 
Muley-Pll-Abbas, portadores de uma carta na qual, 
com insistência, me faliam dos seus desejos de paz, 
pedindo que celebrássemos uma conferencia na qual 
nos oceupassemoa d’este assumpto. Aceedi a isto, po­
rém com a condição de que fossem acoitas as pro­
postas anterionnente feitas por mim, devendo eu ser 
avisado para a entrevista antes das seis horas e 
meia da manhã do dia seguinte, por quanto a esta 
hora emprehenderia o movimento.

«Os commissarios não se fizeram espeiar. Quando 
as tropas se preparavam j)ara marchar, fui avisado de 
que 0 califa desejava conferenciar comigo, das oito 
para as nove horas da manhã. Assim aconteceu; e 
recebi o chefe marroquino n’uma barraca de cam­
panha quo mandei levantar a 600 passos de distan­
cia das nossas guardas avançadas.»

Acampamento de Gualdras, 26 de março, d$ duas 
horas da tarrfe.— Tendo sido hoje assignados os pre­
liminares da paz, e celebrado um armistício, o exer­
cito vae collocar-se dentro da linha da ponto de Bu- 
seja, que é a linha divisória, e em posição de ser 
facilmente abastecido. .

Alem d’este.s, os jornaes hospanhoes publicam os 
seguintes j, esi>̂ ciios telegiíapiiicos

Despachos dados pela Correspondmcia de Es­
pana:

Marselha, 2S de março —  As desordens oceorri- 
das era Roma no dia 19 do corrente começaram 
por terem os estudantes cantado na sua igreja um 
Te Deiim, solcinnisando a annexação, e por ser o 
annivcrsario natalício do general Garibaldi. Á  noi­
te foram grandes as desordens no Corso, fazendo 
08 soldados varias prisões; e como fossem insulta­
dos pelo povo, fizeram uso das suas armas. Afiir- 
ma-se que vão ser desterradas difi'erentes pessoas 
importantes.

Londres, 24— Sir Duiine perguntou ao governo 
que garantias se receberam do gabinete de Madrid, 
de que não oceupará pcrinaneuteniento Tanger, em 
cujas proximidades se acha o exercito.

Lord John Russell respondeu, que a Ilespanha 
fizera declarações amigaveis cm resposta ás obser­
vações da Inglaterra, o que a correspondência re­
lativa a este assumpto, tinha sido já  publicada.

Shanghai, 26 de fevereiro —  A  insurreição toma 
maior desenvolvimento em o norte.

Manilha, 0 — A  subscripção promovida a favor 
da guerra de Marrocos monta já a uma quantia 
avultada.

Paris, 24 de março —  O Pays aífirma quo o en­
viado suisso, mr. Dufour, sc retirou muito satisfeitr 
da audiência que teve cora o imperador.

Os jornaes desmentem a noticia de que a Prus- 
sia tenciona enviar um corpo de observação para 
0 Rheno.

Turim, 2Õ— Farini foi nomeado ministro do reino.
Um despacho de Milão diz, que de Paris se re­

cebeu ordem para que as tropas francezas suspen­
dam a sua retirada.

Turim, 26— O rei dirigiu um manifesto aos po­
vos da Italia central, encarecendo-lhes a necessida­
de de que preserverem nos seus sacrificios e dese­
jos  do consolidarem entre os italianos a unanimi­
dade de sentimentos, a fim do olvidarem a sua má 
fortuna, pre|)arando-se jiara uma boa sorte.

O resultado das eleições foi favoravel em toda a 
parte.

A  situação da Italia meridional continua insjii- 
rando sérias inquietações.

ERANÇA
Temos á vista o jornal official francez de 22 do 

corrente, que, alem de dar noticia da recepção da 
deputação saboyana no palacio das Tuilherias, pu­
blica a nota circular de mr. Thouvenel, relativa á 
aiincxaçâo da fcsaboya, e outra nota quo o mesmo 
diplomata dirigiu ao encarregado de negocies da 
França em Berna, em resposta ao protesto de mr. 
Kern.

A  deputa(;ão saboyana, composta, á\z o Moniteur, 
de conselheiros provinciaes da Saboya, c  de conse- 
Iheiitis municipaes das principaes cidades, declarou 
reputar-so feliz pela esperança de se ver reunida á 
grande família íVanceza, com o assentimento do seu 
legitimo soberano, protestando ao mesmo tempo con- 
ti’a as pretenções da Suissa, que uma nota saboyana, 
igualmente inserta no Moniteur, qualifica de insó­
litas e ultrajantes.

Na sua resposta, o imperador dos francezes disse 
que «essa rectificação de fronteira» se produz em 
circumstancias puramente excopcionaes. E  por isso 
que, «todas as pessoas que na Europa não cedem 
a um espirito do antagonismo de outra epocha, con­
sideram como natural e justa essa adjudicação de 
território.» O acolhimento feito ás communicações 
do govei:no francez auctorisa por parto da maioria 
das potências, «a justa esperança de um exame fa­
vorável.»

A  nota circular de mr. de Thouvenel é datada 
de 13 de março, e ó sem duvida a mesma de que 
lord John Riissell ultiinamentc fallou na camara dos 
communs, e ácerca da qual se expressou nos ter­
mos seguintes:

«Apesar de se dizer n’essa nota qne a questão está 
submettida á sabedoria e equidade da Europa, devo 
declarar que, considerando a nota na sua synthese, 
não se deprchendo d ’ella que as potências da Euro­
pa devam ser consultadas, e que o governo francez 
tenciona regular-se pelos seus conselhos.»

Eflectivamente, a nota de mr. de Thouvenel tem 
princijialmente o caracter de uma exposição das ra­
sões que influem ]iara que a França insista na an- 
iiexação. D(‘p(iis de definir a situação da qual sur­
giu a que.stã(> da annexação, o ministro‘ dos nego- 
cios estrangeiros diz que as potências comprehen- 
deram que, «adoptando garantias tão legitimas» o 
governo francez «só devo proceder a negociações 
com a Sardenha, }).ara que se combinem todas as 
disposições necessárias.»

Mr. do Thouvenel recorda ao mesmo tempo que 
0 imperador, quando foi acclainado, espontaneamen­
te declarou <{ue ado})tava como ponto de partida das 
suas relações com a Europa o respeito dos tratados 
feitos pelos governos precedentes. «E  este um prin­
cipio de conducta que sua magestade sempre res­
peitará; porém ninguém póde desconhecer o cara­
cter excepcional das circumstancias que nos obri­
gam a reclamar que jte faça uma modificação da 
fronteira traçada em ultimo logar entro a França 
e a Sardenha.»

Na nota dirigida ao encarregado de França em 
Berna, mr. do Thouvenel trata de demonstrar que 
0 protesto da Suissa não tem fundamento algum; 
mas declara quo o governo, tomando posse de Cha-
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blais e de Faucigny, adoptará as medidas que fo­
rem suggeridas pelo interesse geral, e pelo interesso 
da Suissa. Por outra parte, o imperador dos fran- 
cezes disse tambera no seu discurso, que, por com­
binações particulares, facilmente se satisfarão os in­
teresses commcrciaes e politicos da Suissa.

AUSTRIA
A  Gazeta de Yienna publica alguns -promenores 

relativos ás desordens que tiveram logar cm Pesth, 
no dia 15 do corrente. N’esta cidade espalhara-se o 
boato de que os estudantes tencionavam fazer n’esse 
dia, anniversario da revoluç3o de 1848, uma de­
monstração politica em grande escala. X)izia-se que 
um cortejo fúnebre percorreria a cidade, assistiria 
a uma missa cm luna das igrejas, visitaria as cata- 
cimibas do cemiterio do Ofen, e iria depois aos ce­
mitérios de Pesth. Muitos negociantes da rua do 
Wstzen tinham recebido cartas anonymas, intiman­
do-os para que conservassem, n’esse dia, as suas lo­
jas fechadas, e tomassem parte na manifestação que 
se preparava.

Estes boatos levaram as auctoridades a adoptar 
as medidas necessárias para que se evitassem quaes- 
quer distúrbios que se tivessem cm vista fazer, e no 
dia 15, as entradas das igrejas foram guardadas por 
destacamentos de policia, e os cemitérios oceupados 
por tropas.

Á s nove horas da manhã apresentaram-se de­
fronto da igreja parochial de Pesth, querendo en­
trar n ’ella, muitos estudantes, que trajavam o cos­
tume nacional húngaro. Sendo repellidos pela guar­
da, elles se dirigiram, em numero de quinhentos, 
para a igreja dos Franciscanos, onde igualmentc 
lhes foi vedada a entrada, e depois tentaram ainda 
entrar n’uma terceira igreja, pelas portas lateraes, 
o que eíFectivamente conseguiram.

Depois de recitarem uma oração entoando uma 
estrophe do canto de Voeroesraarty, denominado 
Szozat, dirigiram-se para o cemiterio de Franzens- 
stadt. Os agentes de policia, que ahi se achavam, 
ordenaram aos estudantes que se retirassem, e como 
esta ordem não fosse cumprida immediatamente fo­
ram presos tres d ’eUes. Os outros affastarani-se di­
vididos cm muitos grupos, reunindo-se depois, pela 
segunda vez, no cemiterio de Kerepés.

Á  entrada d ’este cemiterio, os agentes de segu­
rança publica, que para ali, como para todos os ce­
mitérios, tinham sido enviados, ordenaram-lhes que 
se dispersassem; porém os estudantes, em vez de 
obedecerem, insultaram esses agentes, os officiaes de

«Aceitando esta transaeção, os representantes es­
trangeiros declararam á Porta que não podiam obri­
gar a pagar o imposto aquelles dos seus nacionaes 
que se recusassem a isso. Sendo assim, quaes serão 
os estrangeiros que se prestem a fazer o saorificio 
que d ’elles se exige? O imposto cm questão causa 
grande descontentamento mesmo entre os turcos.»

PEllSIA
Receberam-sc noticias assustadoras da saiide do 

Shah da Pérsia. O resultado d’esta doença pode pro­
duzir acontecimentos graves, diz o' Nord.

NOTICIAS SCIENTIFICAS
OBSERVATORIO METEOROEOGICO

N A  E S C O L A  P O L Y T E C IIN IC A

(N
i
-»a

BABOMBTBO
(pnESSÃo)

THESMOMETRO
(temperatura)

PSYCHROMKTBO
(humidade)

anemómetro
(vento)

Millimetroa Graus C. Por IM Rumos

9m . 751,57 14,0 74,8 N.

3 t. 751,17 17,6 61,2 NO.

D IA  28.
Maxima— temperatura.............................................. 17*,4 C.
M inim a........................................................................  9 j7 »

Ide noite............................................................. 5 ,5
ide d ia ............................................................... 6,6

Chuva (udometro)...................................................... 6,1 Mil.
Evaporação (vaporimetro).......................................  4 ,5  »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COIYIIVIERCIAES

policia e os soldados, que, por este facto, fizeram 
algumas prisões. Como, porém, ura dos indivíduos
que fôra preso gritasse aos seus camaradas que o 
soltassem, estes atacaram a guarda, obrigando as­
sim os soldados a fazerem uso das bayonetas e espin­
gardas, e até a dispararem alguns tiros, de que re­
sultaram vários ferimentos. Os principaes instigado­
res do motim foram presos, e os outros fugiram.

A  população de Pesth, diz o orgão do governo 
austriaco, não tomou parte n’esta demonstração.

Depois do dia 15 não tornou a ser alterada a 
tranquillidade publica na cidade.

MOYIMKNTO MARÍTIMO

DINAMARCA
O governo dinamarquez fechou, quando menos 

se esperava, a caraara dos estados de Schleswig, 
cujas sessões téem sido sempre um protesto contra 
0 regimen imposto a esse ducado. No momento cm 
que 0 commissario real ia ler o decreto que encer­
rava 08 debates d ’aquella assembléa, o deputado 
Thomsen, chefe da opposição, pediu a palavra, que 
lhe foi recusada pelo presidente. (La Presse.)

BARRA DE LISBOA 
Dia 29 de março d« 1860

EMBAHCAÇÔES ENTRADAS
Volant, brigue inglez, capitão J. Jenkans, da 

Terra Nova em 18 dias, e do Porto cm 24 horas, 
cora bacalhau a M. W alsh & C.*| 13 pessoas de tri­
pulação.

Oliveira Brilhante, hiato portuguez, mestre J. M. 
Parreira, da Figueira era 2 dias-, cora madeira e 
feijão; 8 pessoas de tripulação.

Bom Jesus do Calvario, cahique portuguez, mes­
tre J. A . Chaves, de Peniche em 2G horas, com 
raaquinismo; 5 pessoas de tripulação e 2 passagei­
ros, que são: José Autonio Ferreira, Eugênio Fer- 
reira, maritimos, portuguezes.

Conceição, hiate portuguez, mestre F . M. ^lon- 
:eiro, da Figueira em 2 dias, com madeira; 7 pes­
soas de tripulação e 1 passageiro, que é; Manuel da 

bsta, artista, portuguez.
Adelaide, bateira, mestre J . P. dos Santos, da

1.^, para Lisboa; Senhor Jesus do Monte, para Ca­
minha; e Luz do Dia, para Setúbal.

O brigue inglez Xolant, vindo da Terra Nova 
em 14 dias, navegou para Lisboa.

Fóra da barra não se avista embarcação alguma.
O mar está bom .— O vento esteve NE., agora 

N ., regulares.
De Víanna do Castello, do dia 27

Não entrou embarcação alguma.
Saídas —  Portuguezes, patacho Imperatriz, para 

Lisboa, com trigo c  milho; c  escuna Nigra, para 
Malaga, com madeira.

Barra boa.— Mar bom.— Vento N. regular.
De Caminha, do dia 27

Saiu 0 hiate Dois Irmãos, para Lisboa.
Mar bom .— Vento N.

De Aveiro, do dia 27
Hontem entrou o hiato portuguez Craveiro 2.^, 

do Porto, em lastro; e hoje entrou o cahique Ku- 
gre, deVianna, com milho.

Da Figueira, do dia 27
Entradas— Iliates portuguezes, Sociedade do 

Mondego, e Antunes 1.'̂ , ambos do Porto, o primeiro 
em lastro, e o segundo com vários generos.— Rasca 
Conceição Nova, de Caminha, com milho.

Saídas— Iliates portuguezes, Oliveira Brilhante 
c Conceição, e bateira Adelaide; todos para Lisboa, 
com vários generos.

Fóra da barra não se avista embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento NNE.

Dã Ericeira, do dia 27
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento N. fresco.— Tempo nevoado.

DeVilla Real de Santo Antonio, do dia 27
Entrou o brigue inglez Mary An, de Gibraltar 

em 1 dia, em lastro.
Não saiu embarcação alguma, nom se avista.
Mar agitado.— Vento SE.— Atmosphera nevoada.

De Tavira, do dia 27
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O vento tem estado SE., e S. regular.— O mar 

um pouco agitado.
De Faro, do dia 27

Entradas— Vapor de guerra portuguez Argus, 
do cruzeiro.— Bote hespanhol Senhora da Soleda­
de, de Iluelva, em lastro.

Saidas— Bote hespanhol S. Bernardo, para Aya- 
monte, com sardinha.—  Bote portuguez Molelles, 
para Villa Real de Santo Antonio, em lastro.

Hontem não entrou nem saiu embarcação alguma.
Tempo carregado. —  Mar grosso. — Vento SE. 

rijo.
Direcção geral dos telegraphos do reino, em 28 

de março de 1 8 6 0 . = 0  director geral, J. B. da 
Silva. ________

ASSOCIAÇAO do THEATRO d a  RDA DOS CONDES

São convidados os srs. accionistas que formam o 
conselho deliberativo da mesma associação a reu­
nirem-se era sessão, no local do costume, na próxi­
ma sexta-feira, 30 do corrente, pelas sete horas da 
tarde, a fim do lhes serem presentes algumas pro­
postas elaboradas pela direcção, e que dizem res­
peito a melhoramentos de que o theatro carece.

Lisboa, 27 de março de 1 8 6 0 .=  O presidente da 
assembléa geral, Francisco Vieira da Silva.

CONVITE a g r íc o l a

A  raesa provisória da assembléa dos agricultores 
e projirietarios agrícolas, que teve logar no dia 25 
do coiTcntc, convida novaraente todas as pessoas 
quo pertencem ás referidas classes de agricultores 
e de proprietários agricolas, a reunirem-sc no pro- 
ximo domingo, 1 de abril, á hora prefixa do meio 
dia, na rua do Arsenal n.® 16, para, sobre o pare­
cer da commissão nomeada na primeira sessão, se 
resolver o que convirá representar ao governo em
relação á admissão permanente dos cereaes, e tra-
tar-so de outros assumptos interessantes para a agri­
cultura.

Lisboa, 29 de março do 1 8 6 0 .= 0  secretario, An- 
tonio Nunes dos Reis.

IMPRENSA NACIONAL

Aceordâo proferido na relação do Porto nos autos eiveis, 
riudos do supremo tribunal de justiça em segunda revis­
ta, na questão do dote de D. Maria Luciana de Oliveira 
Croft, e seu marido George Croft, com a baronesa de Bar- 
cellinhos, por si, e como tutora de seus filhos menores.

a c c o r d A o

Na imprensa nacional o nas lojas dos seus com-
missarios, em Lisboa o sr. Lavado, no Porto o sr.
Jacinto Pinto da Silva, c  em Coimbra o sr. Orcei, 
vende-se o missalete ou pequeno caderno com todos 
os officios matutinos da semana santa, e com as duas 
paixões que se leem no domingo de ramos e sexta 
feira santa, em cantochão.— Preço 1^000 réis.

A N ^ U ^ C i O S
I 1 O CONDE DE LUMIARES agradece por este 
1 meio, em quanto o iiào faz pessoalmente, ás pessoas que 
acompanharam os restos mortaes de sua mae; e pede des­
culpa de alguma falta de convite que houvesse, devida] 
ao estado de afflicção em que se acha.

ACeORDAM  EM RELAÇÃO, etc.: attendendo a que o 
supremo tribunal de justiça, pelo venerando aceordâo de fl. 
1072, concedeu a segunda revista pelos mesmos fundamen­
tos da primeira, mandando <jue a causa fosse remettida a 
este tribunal, para, nos termos do §  2.® do art. 5.® da carta 
de lei de 19 de dezembro de 1843, applicar o direito ao fa­
cto, como tinha já julgado o mesmo supremo tribuual: con- 
formando-se, como sc conformam, com as suas decisões, revo­
gam o aceordâo embargado da relação de Lisboa de fl. 865, 
por força dos embargos de fl. 868, que recebem, e julgam 
j>ara esse fim procedentes e provados, em quanto por elle foi 
desattendido o alvará de insinuação d« fl. 872; porque, mos- 
trando-sc passado pela auctoridade administrativa, a quem 
alei commette essa attribuiçâo, nâo podia ser recusado; míw 
devia ser satisfeito, aliás, aceito, mandando-se-lhe dar intei­
ro cumprimento para effcito da dotada ser paga integral- 
mente do dote com relação a 20:000 libras esterlinas, que 
fiscram objecto d’elle, e nâo apenas em relação á importân­
cia de sua legitima, e á parte da terça, que poderia valer, 
sem insinuação, na forma da lei; visto como sendo insinua­
do competentemente pelo alvará de fl... tornou-se valioso o 
exigível em toda a sua extençâo para ser preenchido pelas 
forças do terço do dotador, que na censura de direito está 
Bujeita a tal preenchimento.

Sendo corto que á dotada compete o direito de escolher o 
valor das preditas libras, conforme lhe convier, do tempo da 
promessa do dote, ou do tempo da morte do predito dotador; 
porque esta escolha lhe 6 permittida pela lei do reino na ord. 
Hv. 4.'’, n.« 97.®, §  4.®, c nâo lhe podia ser recusada sem offen- 
sa da mesma lei, como foi pelo aceordâo embargado, que 
n ’esta parte outroaim revogam, por virtude dos embargos, 
assim como em quanto á fórma por que clle ordenou o paga­
mento; por isso que na presença do aceordâo de fl. 38 do 
nppenso n.® 1, e do despacho de fl. 8 do outro appenso n.® 6, 
sustentado pelo aceordâo de fl. 87 e seguintes do mesmo 
appenso, que todos passaram em julgado, e que no objecto 
particular de que so trata firmam o direito da embargaute 
dotada; uâo póde odote i>edido ejulgado deixar de ser satis­
feito pelos bens immoveis do casal existeatcB n’este reino, c 
u’este sentido a partilha ser ordenada e feita. _ _ ^

Portanto, e pelo mais ponderado nas tenções e disposições 
de direito com que se conformam, mandam que a partilha 
seja emendada nos termos referidos, a fim da mesma dotada 
ser paga integralinente do montante do seu dote, dando-se- 
lhe pagamento por aquelles bens immoveis; e regulando-se o 
valor das 20:000 libras constituitivas d’elle pelo tempo da 
promessa, ou j)or o da morte do dotador, á escolha da dota­
da, na fórma da ord., liv. 4.®, n.® 97, §  4.® E para este effcito 
revogam o aceordâo embargado de fl. 865, e sentença appcl- 
lada, em quanto julgaram c ordenaram o contrario: obser- 
vaudo-se quanto ao mais na reforma da partilha as senten­
ças passadas em julgado da primeira e segunda instancia.

PELO j u í z o  d e  I que íícam subsistindo a respeito de outras questões que ellascscvivao Barroso, e execução que Manuel ae i.̂ am | i ..... _̂________* ______ , ..na/tnníanoa dndecidiram, e que não foram comprehendidas nas decisões do 
aceordâo do supremo tribunal de justiça, que concederam a 
revista. E condemnam os embargados nas custas.

2
1.* vara, --------- .-------------------- — .
pos Pereira, como cessionário de Bento José de AlvarVillar, 
promove a Domingos Guilherme Felicio de Oliveira, e a sua
mulher D. Miquelina Paula de Mendonça Baptista Amaral . - - ^
c Oliveira, arrematou Manuel José Gonçalve.s, pela quantia dos’ srs Macedo =  Tcixcira d’Aguilar =  Silveira Pintode 850í500 réis, uma propriedade de casas, quinta e suas per- Çao aos .rs. i -  c„oKr« ^
teuças;nafvegueziad’Ajuda, sitio da Cruz das Oliveiras, onde =  Corte R eaW  Lima e Seabra.
chamam a Ilha Amarella, e que tem os n.»' 2-B a 4 iii^duswA | PELO TRIBUNAL DO COMMERCIO da villa de ̂ B T- ft *W l*J _ _ _ A

Figueira em 4 dias, com madeira, e feijão; 7 pes­
soas de tripulação, e 2 passa^iros, que são: Fran­
cisco Gomes da Silva, artista; Thomás Amorim, ma­
rítimo; portuguezes.

Cisne, hiate portuguez, mestre J . M. dos San­
tos, de Caminha em 4  dias, com vários generos; 9

TURQUIA
N ’uraa correspondência de Constantinopla lê-se o 

seguinte:
A  Porta concebeu o projecto de fazer pagar aos 

habitantes da capital, por uma contribuição em parte 
voluntária e em parte obrigatória, a quantia de 70 
ou 71 milhões de piastras, necessária para retirar 
da circulação o resto do papel moeda. O governo 
contava com uma contribuição voluntária de 35 mi­
lhões, que seria fornecida pelo comm ercio; o resto 
d ’essa quantia devia provir de um imposto extraor­
dinário lançado nos alugueis das casas da capital 
e arrabaldes. Este imposto devia ser pago tanto 
pelos estrangeiros como pelos naturaes.

A  applicação d’estas medidas, na parte relativa 
aos estrangeiros, dependia do assentimento das em­
baixadas, e por isso houve uma primeira conferen­
cia em casa de sir Bulwer, embaixador da Ingla­
terra e decano do corpo diplomático, em consequên­
cia de se ter retirado mr. de Thouvenel. Todos os 
chefes da legação se achavam presentes: Fuad-Pa- 
cha, como estava doente, fez-se representar por Ca- 
bouli-Effendi, secretario d’estado no ministério de 
negocios estrangeiros. Julgamos poder dar uma ana- 
lyse muito exacta do que se passou n’essa reunião 
diz 0 jornal d’onde traduzimos essa noticia:

«Os representantes da França e da Inglatôrra 
emittiram a opinião de quo o pedido feito pela Porta 
não era virtualmente contrario ao que se acha es­
tabelecido; que a medida proposta era uma medida 
extraordinária, temporária; que não podia servir de 
precedente; que uma declaração oíficial da Porta 
tranquillisaria os interessados a este respeito

«Fez-se notar que o commercio estrangeiro tirava 
grandes vantagens das suas relações com a Tur­
quia, e que era justo que elle contribuísse j)ara au­
xiliar o governo a sair de embaraços financeiros 
que pesam sobre todas as transaeções. Sir Henri­
que Bulwer declarou que pediria a todos os súbdi­
tos da rainha, residentes em Constantinopla, que 
pagassem o imposto do direito lançado sobre o alu­
guel das casas. O conde de Lallemand fez declara­
ções idênticas ás do ministro inglez, acrescentando, 
porém, que, se alguns súbditos francezes não qui- 
zessem pagar o imposto, elle os não podia obrigar 
a isso, sem previa auctorisação do seu governo.

«O príncipe Lobanoff, ministro da Rússia, fez a 
maior opposição ao projecto da Porta. Na sua opi-

pessoas de tripulação, c 9  passageiros, que são: José 
Luiz Franco, Joaquim Franco, José Fernandos Jú­
nior, Antonio José Gonçalves, José Lourenço Pe- 
res, artistas; José Alves, Manuel Franco, José Luiz 
Alves, trabalhadores; Maiáa José da Costa; portu­
guezes.

Duarte 1.®, hiate portuguez, mestre A . R . de 
Sampaio, do Porto em 2 dias, oom madeira; 9 pes­
soas de tripulação, e 17 passageiros, que são: Luiz 
Antonio Safaia, militar; José Antonio, commercian- 
tê; José Rodrigues Martinho, lavrador; José da 
Costa Ferreira, artista; Silverio Pereira, Manuel 
Vieira da Nova, Thomás Duarte Saramago, José 
Ferreira Nunes, Francisco da Silva, Manuel Gomes 
Regufe, Clementino José, Antonio Rodrigues dos 
Santos, Jorge da Silva, Antonio do Lima, José 
Lourenço, maritimos; JoãoVasques, servente; Rosa 
de Jesus; portuguezes.

Cornelia, galeota hollandeza, capitão P. Schap, 
de Génova em 54 dias, com trigo a G . Scydel; 5 
pessoas de tripulação.

Luzitanie, escuna franceza, capitão J. B. Boisi- 
A^on, do Havre de Grace em 14 dias, com vários 
generos, á viuva de J. B. Burnay; 9 pessoas de 
tripulação.

Imperatriz, patacho portuguez, capitão J . L. Guer­
reiro, do Vianna era 3 dias, com trigo e milho, a 
J . Ennes; 10 pessoas de tripulação.

Kelpie, brigue inglez, capitão G. Pruford, da 
Terra Nova em 24 dias, com bacalhau a M. Walsh 
& Comp.*; 10 pessoas de tripulação.

EMBARCAÇÕES SAIBAS
Srayrna, vapor inglez, cap. J . Hughes, para Corck, 

com milho; 18 pessoas de tripulação.
Eagir, brigue dinamarquez, capitão F . Freedberg, 

para Setúbal, com sal; 9 pessoas de tripulação.
Gloria, brigue polaca sardo, capitão A . Pitto, para 

Constantinopla, em lastro; 10 pessoas de tripulação.
Respeito, patacho portuguez, capitão J. G. Fi- 

gueiro, para a ilha de S. Miguel, com encommen- 
das; 11 pessoas de tripulação e 1 passageiro, L . Bil- 
ton, negociante; inglez.

Estes dois últimos navios foram registados hon- 
teni e saíram hoje, tendo-se demorado na enseada 
de Paço de Arcos

Progressista, barca portugueza, capitão A . J. R o­
drigues, para Pernambuco, com vinho e mais ge-

(̂ PARTICIPAÇÕES RECEBIDAS PELO COEEEIo)
Barra de S. Martinho, do dia 20

N’este dia não houve novidade.
Do dia 21

Entrou 0 hiate portuguez Saltarello, mestre V i­
cente Henriques, de Lisboa cm 4  dias e de Cas- 
caes era 3, com ferro; 7 pessoas de tripulação.

Mar algum tanto agitado.— Vento ONO. bonan­
çoso.

Do dia 22
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar algum tanto agitado.— Vento UNO. bonan­

çoso.
Do dia 23

Não ha novidade.
Vento NNO. e ONO. bonançoso.— Mar alguma 

cousa agitado na barra.
Do dia 24

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Do dia 25

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento ONO., tempo duvidoso.— Mar algum tanto 

agitado na barra.
Do dia 26

O mesmo tempo e vento.— Mar muito agitado na 
barra, o que não deixa sair embarcação alguma. 

Não ha novidade.
Ca]>itania do porto de S. Martinho, em 26 de 

março de XS60.==Mamtel Leocadio de Almeida, ca­
pitão do porto.

De Peniche, do dia 20
Saiu 0 cahique portuguez Senhora do Rosário 

Abnas, mestre Antonio da Luz, para Lisboa, com 
vinho G encoimnendas; 7 pessoas de tripulação.

Do dia 22
Entradas —  Rasca portugueza Conceição Feliz, 

mestre Gervazio da Costa, dc Cascaes para Vienna, 
cm 2 dias, com sal; 7 pessoas de tripulação.— Pa- 
Ihabote portuguez Chrhtina, mestre Francisco da 
Silva Caídas, de Setúbal para Vianna em 4 dias, 
com sal; 8 pessoas de tripulação.— Caixainarim hes­
panhol Roberto, mestre Bernardo Louro, de Augucl- 
las para Muros em 20 dias, em lastro; 8 pessoas 
de tripulação. —  Hiato portuguez Lealdade, mestre 
Francisco Pereira Coelho, de Cascaes para Aveiro 
em 25 dias, era lastro; 8 pessoas de tripulação; to­
dos arribados.

N este porto acham-se ancoradas mais duas ras­
cas e um hiate, ignorando a que nação pertencem, 
porque não communicarain com a terra.

Capitania do porto de Peniche, em 23 de março 
de 1 8 6 0 .= O  patrão-mór servindo de capitão do por­
to, José Joaquim Antão.

X.- X. .. ....... ..........  — - , nmavecavei, se proceaera m venua cm uaoia pixuuv«,
e se faz o presente com o me-mo praso, chamando quem tuer terça-feira, 8 de abril, ás dez horas da manhã, no local
algum direito á mesma propriedade, que se compoe da dita aparelho e mais pertences, e também da
casa, quinta e mais pertenças,para o ir deduzir dentro do dito supracitado navio: tudo no estado em que se
praso, no mesmo juizo e cartono, pena de lançamento, e por Setubal, 28 de março de 1860.
elle ser julgada a mesma propriedade, qmnta e suas perten-I
ças livres e desembaraçadas, revertendo quaesquer oims ou 
encargos para o producto em deposito.

3 PELO JUIZO D A 2.® VARA, escrivão Borges, correm 
éditos de dez dias, na execução fiscal contra Joào Francisco 
Leitão, chamando quem tiver direito a oppor-se ao levanta­
mento da receita em deposito, lançada a fl. 382 do liv. 154 
da 1.® repartição, para que o venha deduzir, pena de lança­
mento e revelia. Lisboa, 24 de março de 1860. = 0  solicita­
dor da fazenda, Antonio Severo Coelho Júnior.

14 SÃO CONVOCADOS TODOS OS Srs. CREDORES 
á mas.«a fallida de Elisa Gantier para comparecerem na se­
cretaria do tribunal do commercio de primeira instaucia no 
dia 25 dc abril proximo, ao meio dia, a fim de, em reunião 
de credores, concluir-se a verificação de seus créditos, e vo- 
tar-se a concordata offerecida pela fallida.

4 PELO JUIZO D A 2.® VARA, escrivão Borges, correm 
éditos de dez dias na execução fiscal contra JoâoWagerRus- 
sel, chamando quem tiver direito a oppor-se ao levantamen­
to da receita em deposito, lançada a fl. 72 do liv. 155 da 1.® 
repartição, para qne o venha deduzir, pena de lançamento 
e revelia. Lisbaa, 24 de março de 1860.=O  solicitador da 
fazenda, Antonio Severo Coelho Júnior.

5 NO JUIZO DE DIREITO D A 2.® V A RA e orphâos 
do 2.® bairro de Lisboa estáo correndo éditos de trinta dia», 
chamando e citando qneni diieito tenha a oi)por-80 a quo se­
jam julgado.» livres e desembaraçados o ccUeiro, armazém, e 
Bete tanfiues, situados entre as praças nova e velha, na villa

15 A  MESA D A IRM ANDADE do Santíssimo Sacra­
mento e Nossa Senhora da Caridade da parochial igreja de 
S. Nicolau de Lisboa, tendo resolvido vender por arremata­
ção 0 córte da rama do pinhal da quinta que a mesma ir­
mandade possue 110 sitio de Corroios, concelho do Seixal, con­
vida todas a.s pessoas a quem convier o dito córte a compa­
recerem na casa do despacho da referida irmandade, no do­
mingo 22 de abril proximo futuro, pelas onze hoyas da ma­
nhã, para se proceder á mencionada arrematação, em p i^  
sença das condições com que ella deve ser feita. Lisboa, 28 
de março de 1860.=s:^0 1.® escrivão, A. J. doa Santos Borges.

16 M ARIA DO SEBASTIAO, auctorisada por seu ma­
rido Antonio Gomes Martins, do logar de Prados, julgado de 
Celorico da Beira, pretende habilitar-se uuica e universal her-

B C C  V-..XXV xxxx... X. . ........—  ........  . dcíia dc suR sobrinha paterna, Maria Lopes, filha dcMamiel
de Pombal, e o lagar denominado de S. José, junto ao lagar Lopes Sloceto, do referido logar: correm editos de trinta dias 
daVeiida, na Ribeira de Litem, na dita villa de Pombal, que no juizo do sobredito julgado, chamando quem tiver direito 
pertenciam ao casal dofallecido ex.*" marquez de Castello Mc- a impugnar a referida habilitação, sob pena de revelia, e de 
lhor, e foram arrematados por Rodrigo de Oliveira e Sousa, | se proceder aos demais tei-mos legaes. 
para que o façam dentro daqnelle praso, juizo, c cartorio de

deposito
forme a ord. liv. 4.*, tit. (>.*, e leis correlativas. cidade, com expressa obrigação de residir e dormir dentro 

do hospital, e cumprir todas as mais condições impo.»tas no 
titulo 6.® do respectivo regulamento, e vencerá dc ordenado6 PELO JUIZO DE DIREITO DA 5.® VARA, 0bairro -----------  _ -------  ...

orphanologico dc Santa Catliarina, escrivão Alvares, mora- aiinual 2.50íí000 réis, liquido.s, pagos a mesadas. As pessoas 
dor na rua da Bitesga, n.® 41,1.® andar, se procede a inven- | habilitadas legalmente para o exercício d aquelle empiogo

praso de tnnta aias apresentarem 
cartorio, com a pena da lei.

neros; 14 pessoas de tripulação e 1 passageiro, An-  ̂ 1/

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 29 de março— 3 por cento 
consolidado .a 44,7, 44,75 e 44,85.

Bolsa-de Paris, em 29 de março— 3 por cento fran- 
cez a 70 ,40— 4^^ dito <a 96,50.

Bolsa de Londres, em 29 de março— Consolidados

7 PELO JUIZO DA 6.® VAR.\, e.-crivào Jacome Anto- 
nio, a requerimento de Vicente José da Silva, correm editos

ço dc 1860.=  O provedor, Jaeinto da Rosa Ahrantes e Oli­
veira.

18„.U, .  . .  ............................ ....  I -  PEEVINE-SE QUE NINGUÉM CONTRATE nem
de trinta dias, a fim de por elles serem chamadas e citadas transija, sobre qnae.-<que.r bens, pertencentes a Jo>é Joaquim 
todas as pessoas que direito tenham a oppor-se á escriptura Pinto Caldeira, especialmente sobre 0 casal de Atbergaiia,
ante-mípcial <pie a cx.'"* marqueza c marquez dc Penalva fi- 
zcvaiii, a fim de, não comparecendo pessoa alguma, sc pôr nas 
notas do tabelliào, aonde a mesma foi feita, a verba compe­
tente, em que 0 doininio dirccto de que 0 annunciante é pos­
suidor fica fóra do nexo dotal, conforme se aceordou no juizo 
de paz.

porque, além de estar e.sta propriedade sujeita a importantes 
tornas, os bens do mesmo se acham obrigados a uma fiança 
de réis 4:000^000: 0 que se faz publico para que não se alle- 
gue ignoraiicia. ________ _______

19

8 PELO JUIZO DE DIREITO DA 6.® VARA, escrivão 
Motta, correm editos de trinta dias, citando Joào Ferreira 
Velloso, residente e ausente em parte incerta, para 110 mes­
mo praso e dito juizo responder á aeçao de libello, qne lhe

. .  PERDEU-SE A  INSCRIPÇAO de 500^000 réis, n.® 
21:312, assentada a favor de D. Maria Effigenia de Fana T.a - 
ceida: se alguém a achasse póde restitni-la na rua direita de 
Santa Apolotiia, n.® 34, aonde receberá alviçaras; e declara-se 
que estão dadas as providencias necessárias para nâo ser paga.

propõem Luiza Cardosa, áuctorisada por seu marido-Anto- |  ̂ 20 NA TARD E DE 30 DO 
lio Pereira, Joaqiiina Cardosa, e outros herdeiros do padre da tardo, na 

Alexandre Cardoso de Carvalho Pimentel, a fim de rescindi- dom.ino dii^ecto de 72^000 réis,
rem nma escriptura dc venda e cessão da herança do dito pa- nominada do Carva ho, sita » »  f^eguezia f  ‘
dre por lesão enorme e nullidades, comminada a pena dc re- gado da villa de Alemquer, ax a , '  • marido e
velia, e as mais da lei, nâo comparecendo 110 referido praso. penhorado a D. Caetana Ignaci :„̂ Conrp>í nela 5» va^________________ !------------- i----------------------------------------  outra, a requerimento de Joaquim Mana boares, pela .).* va-

9 PELO JUIZO ORPHANOLOGICO do bairro do Ro- | ra, escrivão Seita e Sá. --- O escrivão da arrematação, Stlva.
cio, escrivão Coutinho, se ha de jiroceder 110 dia 11 do proxi­
mo mez de abril, pelas onze horas da manhã, no tribunal da 21

nião, em virtude dos convénios anteriorraente esta- tripulação.

tonio Machado Mendes, trabalhador; portuguez.
De Hoop, escuna ingleza, capitão J. Mannken, 

para Vlaardingen, com sal e cortiça; 7 pessoas de

V

belecidos, nenhum imposto, qualquer que seja 0 seu 
fim ou natureza, póde ser applicado aos estrangei­
ros que residem em solo ottomano.

«Em segundo logar 0 tratado de Bucharest de­
clara que todas as industrias, tanto as pequenas co­
mo as grandes, não pagarão cousa alguma. Por­
tanto 0 ministro da Rússia não admitte que a Porta 
tenha direito a lançar aquelle imposto sobre os súb­
ditos do czar.

« 0  conde de Lallemand fez notar ao príncipe Lo- 
banoff quê os artigos do tratado dc Bucharest não 
podiam ser invocados depois do tratado de 1856; 
porém o ministro da Rússia nem por isso deixou de 
insistir na sua opinião, 0 concluiu declarando muito 
liositivamente quo não só não faria communicação 
alguma, relativa ao imposto, aos súbditos russos, 
mas até aconselharia, aquelles que 0 consultassem, 
a que não pagassem.

«O ministro da Prussia e 0 encarregado de nego­
cios da Grécia partilharam a opinião do ministro da 
Rússia. O internuncio da Áustria assistiu á discus­
são, porém não tomou parte n’clla.

«No dia 5 do corrente, houve uma segunda con­
ferencia cm Constantinopla.

Por ultimo, decidiu-se que 0 governo ottomano 
dirigirá uma nota ás legações estrangeiras, sollici- 
tando uma coadjuvação para a percepção do im­
posto, e que elle declarará n’essa mesma nota que 
0 imposto é apenas uma medida extraordinária que 
não poderá ser invocada como um precedente con­
tra os estrangeiros.

Fortuna, escuna dinamarqueza, capitão P. Holm, 
para Setúbal, cora sal; 6 pessoas de tripulação.

Thetis, galeota hollandeza, capitão W . Baggus, 
para Vlaardingen, com sal e cortiça; 7 pessoas de 
tripulação.

Maria Lopes, hiate portuguez, mestre A . de Je­
sus, para Faro c  Oihão, com palha e mais gene­
ros; 10 pessoas de tripulação e 5 passageiros, que 
são: Francisco Estrella, Francisco José, João Vie- 
gas, maritimos; Antonio de Jesus, menor: Isabel 
Maria; portuguezes.

Conde, brigue portuguez, capitão J. Riquezo, para 
a Bahia, com vinho e mais generos; 13 pessoas de 
tripulação.

Mary, chalupa ingleza, capitão W . Cardy, para 
Sines, em lastro; 5 pessoas de tripulação c  1 pas­
sageiro, que é: José Gomes Silvestre, marítimo, por­
tuguez.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Belem, em 29 de março de 1 8 6 0 .= * /. J. Cecília

■ IN ^ECÇÂO DOS INCÊNDIOS
111.“ ** sr.— Participo â v. s.* que a 29 do corrente 

mez, pelas sete horas da noite, as torres dc signal 
chamaram os soccorros contra o incêndio, que se 
tinha manifc.stado em nma porção de pinlio no pa- 
teo pertencente á loja que tem 0 n.® 44, na rua da 
Fabrica das Sedas. Os soccorros foram promptos, 
e o incêndio, que provavelmente foi originado por 
estar o pinho encostado a um forno aonde a tem­
peratura era muito elevada, extinguiu-se depressa.

Deus guarde a v . s.* Lisboa, 29 do março de 
1860.=111.“ ‘> sr. vereador do pelouro dos incêndios.
= 0  engenheiro encarregado da inspecção geral dos 
incêndios, Joaquim Jnlio Pereira de Carvalho.

A V I S O S

Kol, capitão-tenente, commandante.

TELEGRAPHÍA ELECTRÍCA
BOLETIM DO TELEGRAPUO PRINCIPAL

EM 98 DE MARÇO DE 1860 
S e r v i ç o  das b a r r a s

Da foz do Douro, do dia 27
Não entrou embarcação alguma.
Saídas —  Hiates portuguezes, Antunes l.°, e So­

ciedade do Mondego, ambos para a Figueira; Duarte

ASYLO DA MENDICIDADE

Sabbado, 31 do corrente, terá logar no theatro
de S. Carlos o beneficio d ’este pio estabelecimento.

A  administração do asylo desejando por esta ocea- 
sião não ser pesada aos seus bemfeitores, a quem 
nunca recorre era vão, não remetteu bilhetes de cív- 
marote nem de platéa para o citado beneficio; mas 
pede por este annuncio a todas as pessoas que cos­
tumam favorecer a pobreza desvalida que hajam de 
concorrer na noite dc Sxabbado proximo ao theatro 
de S. Carlos, aonde o producto do espectaculo será 
applicado ás necessidades d’estc pio estabelecimen­
to, que hoje dá abrigo a mais de setecentos desva­
lidos.

.u . u ... u . . . . . .  .X..X., ................................... . -  , ACHANDO-SE ULTLMADAS, por escriptura de 25
Boa Ilora, á arrematação do espolio do finado Jcron3'mo José de fevereiro do corrente anno, lavrada nas notas do ta e i 
de Abreu Abianchcx», todas as questões que embaraçavam a venda do

------------------------------------------------------------------------------ - nalacio da rua de S. José, ii.»» 201 a 203, nas proximidade» do
NO JUIZO DE DIREITO DE CINTRA, cartorio de pasi-eio Publico, A. O. Guimarães está encarregado da venda10

e aceom-Caldeira, e a requerimento de Joaquim dos Santos Pereira, mesmo palaeio, que consta de magnificas salas 
correm editos de 30 dias, citando todas e quaesquer pessoas modações, cocheiras, cavalliariças, pateos, jardim, c abundan- 
ou corporações, que se julguem com direito, quer por tor- de agua, e é livre de fôro ou censo algum: o mesmo cor­
nas 011 legitimas, quer por hyjiotliecas, quer por outro qual- presta os titiilos e mais esclarecimentos no seu esovipto-
qiier titulo, a uma propriedade dc casas, composta de lojas | do Sodré, n.® 8, das nove ás onze horas da inaiihâ.
e um sobrado, sita na villa de Bellas, praso cm vidas, foreiro ' ----------------------- --------------------------
ao cx."® conde dc Poinbcivo em 6 gaílinhas, c laudeinio de 
dezena, cuja compra contmtára com Antonio da Silva San- 
t’Amia, como representante de sua mãe Maria Emereuciaiuia, 
e dc seus primos Verissimo José Liborio, José Bernardo da 
Silva Saut’Ainia, Ilonriqueta Augusta, Maria Joaqiiiiia, Fe- 
lizarda Maria, c Maria Guilhermina, na qualidade dc nuicus 
herdeiros de seus sogi'Os c avós Joaquim da Silva Saiif^Uina 
e Anna Joaquina, para n’aquelle tonno o irem deiUizir ao 
dito juizo e cartorio, sob pena de lançamento, e a proprieda­
de ser julgada livre e desembaraçada nos termos da ord., liv. 
4.®, tit. 6.®, e 0 jireço ser entregue ao vendedor.____________

11 PELO JUIZO DE DIREITO da comarca de Abran- 
tes, escrivão Pessoa, correm editos a requerimento do D. 
Anna Jaciuta Heitor Barata de Figueiredo e Mattos, e seu 
marido Eugênio «Io Sequeira, aonde estes amiuuciam, assim 
como por este meio fazem publico, que, procedendo sc na re­
ferida comarca a inventario orphanologico pelo fallecimento 
do primeiro marido da aimuiiclante o dr. Manuel Joaquim 
Pimenta, ficou esta obrigada ao pagamento deinan» de 12:0W 
cruz.ados, cuja divida, sendo jiaga pelos ainiunciantes, estão 
estes liojedoveiido tal quantia a Raymundo José coares Men­
des. E porijiio os aimunciaiites preeisam pagar esta divida 
do casal, por isso aimunciam que vendem todos os seus bens 
que possuem no concelho de Abrantes; c garantindo aos com- 
jiradores taes compras, resjionsabilisam e obrigam para a va­
lidade d’esíes contratos o.s bens que possuem no.s concelhos 
do Mação, Gavião, Ponte do Sôr, e Grato, e os rendimentos 
do vinculo dc que a annunciante 6 actiial administradora, 
bem como todo.s os seus bens futuros, havidos, e por luiver. 
Outrosim amiuuciam, qne se acha pendente na relação do 
Lisboa a acção de revi.«âo de partilhas, proposta pelo.» anmin- 
ciaiite.», contra Joaquim Maria Pimenta, ô  brigadeiro José 
do Figueiredo Prazào c sua esposa, José Francisco Pimen­
ta, e outros, aonde lhes pedem para mais de 30:000 cruza­
dos, cm consequência dc se ter prohencliido a meiaçao da 
annunciante com prasoa de livre nomeação que lhe foram 
nomeados, e com os bens da terça dc sua mãe, de que ella é 
usofructuaria.

22 QUEM PERTENDER COMPRAR a defeza do Ai­
roso, que rende GOOílOOO réis aimuaes, livres para o senho­
rio, que não tem pensão alguma, e que e.»tá situada na fre- 
guèzia da Povoa, termo da villa de Moura, póde dirigir-se, 
no Alandroal, a um dos interessado», Jo>é Francisco da Ga­
ma Lobo Pimentel. Ha na dita defeza mattos de azinho, ter­
ras de semear, uma boa cai-a com janella.» de grades de ferro, 
independente dos quartos dc criados, uma capella,c um gran­
de jiateo, que tem commodos para 80 bois e cavalgaduras.

FABRICA DO BEATO ANTONIO
23 REDUCÇÃO NO PREÇO DO PÃO E FARINHA,

_________  -1 _ j , x _  ____  J „ . .  T >r..x .,.1ai.na ,1 • 4-r r n o .nos armazéns da dita fabrica, rua dos Ronnilare.», ii.® 4; rua 
dos Corrieiros, n.» 108; rua direita do Terreiro, n.® 48; e rua 
direita de Santa Apolonia, n.® 25.

F a r in h a  d c  t r ig o  d e  1.® q u a lid a d e , p o r  a r r o b a  a rra te l 60 rèia
D ita  » í.®  .  • ® 55 <
D ita  .  3.® • ,  * 1Ô300,

Pão de 1.® qualidade, 1 arratel 35 réis.
» >1 2.® “ 2

45
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Errata.__Diário n.®72, annuncio n.® 5, onde
gg le— 1). Joaquim dos Reis c  M ou ra= d eve  Icr-se 
= 1 ) .  Joaquim Moreira dos Reis.

ESPECTACULOS

|i

REAL THEATRO DE S. CARLOS
Sabbado 31 de março (récita extraordinária em 

beneficio do asylo da mendicidade): opera— O Pro- 
phda.

IM ra K N S A  N A a O N A L

Ayuntamiento de Madrid




